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CARTA DE LEI 

DOM LUIZ, por graca de Deus. Rei de Portngal e dos Al- 
b r v e s ,  elc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que 
& côrtes geraes decretaram e nos queremos a lei seguinte: 
F, Art~go 1.0 E' appr~vado o projecto de administracão civii 
*e faz parte da presente lei. 
$ Ar t. 2." Fica revogada a legisla$ão em contrario, 

Mandamos portanto a todas as aulhoridades, a quem o co- 
gbecimento e execução da referida ler pertencer, que a cum- 

m e  facam cumprir e guardar tão inteiramenle como n'ella 

0 s  ministros e secretarios d'eslado dos negocios do  reino 
e da fazenda a facam iniprirnrr, publicar e correr. Dada no 

co da Ajuda, aos L6 de junho 1867 IEL-REI, rom ru- 
Eiea e guarda =Jodo Bupfrsfa da Siluo Fm Go de Corwlho 
"Biartem=-Antonto Marza de Fontes Perei~a de Mel10 -Esta 
sellada com o skllo gande  das armas reaes. 
i. Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccíonado 
b decreto das cortes geraes de 17 de junho coirente, que ap- 
iprova o projecto de admioistração civil, manda cumprir e 
guardar o mesmo decreto pela forma retrò declarada 
h Para Fossa dlagestade ver. Agoshnho José Maria do Valle 
ia fez. 

CAPITULO I 

Da divtsão do tmttorw 

Artigo I O reino de PorlugaI divide-se para os effertos 
administrativos em dislrictos, os districtos em concelhos e osy 
concelhos em parochias civis. 

$1: Cada parocbia civil conslrtue uma unidade para a di- 
wsào administrat~va. De grupos de parochias formam-se os 
concelhos, assim como de grupos de concelhos se formam os - 
districtos. 

§ I E~cepluarn-se da r g r a  geral estabelecida n'estes ar- 
tlfios OS concelhos de Lisboa e Porto, os quaes para os eKeitos 



administrativos s3o drvidrdlis em Ibairros e estes em parochias 
CIVIS. 

b r t  2 o Os d i ~ t r ~ c t o s  adniinislrativos são 
No continente do reino 

a l g r r e ,  tendo por capital Faro, 
Alto-Alemtejo, tendo por capital Evora, 
Baixo Alemrejo. tendo por caprial Bela, 
E x t r e n ~ d u r ~ i ,  lendo por capital Lisboa, 
Beira Alta, lendo por capital Yizeu; 
Beira Baixa, tendo por capital Caslello Branco, 
Berra Central, tendo por capital Coirnbra, 
Douro, tendo por capital Porto; 
,l.froho, tendo por capital B r a p ,  
Traz os Montes Sri erior, tendo por capital Braganca, rP Traz a s  Montes Jn erinr, tendo por capital Vilta Real; 

E nas ilhas adjacentes 
.Madeira, tendo por capital Funchal, 
Acorer Itíertdionaes, tendo por cal~itbl Ponta Delgada; 
-4~ores Orientaes, tendo por captlal Angra do Reroismo, 
-4cores Occrden~aes, tendo por capihl fiarta 

$ untco Para os actuaes districios da Guarda e Partalewre 
não coniecarfio a ngoia r  as disposirões d este artigo s r D ~ e  
ne piaso de tres annos decorridos desde a publicacàn d'esta 
lei, salr o se as  juntas geraes j ulgarem ma14 convenrente asug 
presslo d'elles antes d'ecte praso 

Art 3 "E' o governo a ~ t h o r ~ s a d o  para. em execucâo da pre. 
sente lei, proceder a noba dilisão e circumscripcão dos dis- 
trictos, dos conccllios e das parochias riiiç 

S 1 Para a di-vis30 e erreri.rt.werip~ito de que tracta este ar- 
tigo serão ouvidas as juntas geraes dos districtos, que para, 
esse fim serão oxtraordtnâriarnente convocadas depois da prõ- 
mulgaçào da presente lei 

8 9 O As p t a s  geraes dc bctriclo ouvir50 ~gualmente as 
juntas de parochia acerca da dit isso e eirctii~iscrtpção das pa- 
rochias civis, c as  caraaras municipaes acerca da nova diviçfio 
e circi~mecrip~ão dos conceliios 

§ 3 O Alem d'cstas rnformacões serão ouvidos os governa- 
darcs civis d ts  districtos e os admrnisvadores dos concelhos, 
e colligitfas as consultas mencionadas n'este e nos aotecedeo- 
fes s, ouvira o governo o soto do concelho d'estado em seC- 
@es reunidas. 

Art 4 - 9 s  consultas e tabrmac6es a que w r d e r e  o 
tige antecedente e seus §§ recairão especialmenie sobre o 
modo de  fazer a c i r ~ u m s c ~ i p ~ ã o  de distrrçtos e a dív~sào e eir- 
cumçcripção deeonceChos e paroehias civis, mais coaveniente- 
mente para os interesses e commodidades dos povos, tendo- - alren$io a s  r e g m  esla8eIscidas nos artigos seguintes 

Art. 5 *Cada concelho leia pelo menos 3-000 fogos. 

, g,unieo. O conrelho de Lisboa comyrehenrlera somente a 
&de, e subdtvidir-se-ha eiii tres bairros a d m l ~ ~ t r d t i v o ~ ,  e o 

'do Porto eni dois 
Brt 6." Quando para perfazer o ntimero esiabelecido no 

~ t i g o  antecedenle foi neressario reirnir mais tie tim dos 
actuaes concelho%, cuja conçervac~osejaaconselhada pela falta 
w dt6culdade dc nieios de íornniunicaçã:ãn, ou por outra ra- 
zã;orgualmentepondcrosa de uiilidadepublica, podera ser man- 
ttQo n'elles o regirnen mirnicipal, rnas serão annexados rnte- 
gralmente para o eITeito de serem regidos por um so admi- 
m r a d i i r  
r Apt i a Cndaparochrn cir i! não podern ter menos de 1 000 

&os nas cidades e villas onde a populagào se achar agglo- 
w a d a ,  e de 500 fogo, nos pouoar8es riiraes 

$j Qi~nndo pela rinva drv:sãa adminrstrativa uma paro- 
&ia r i ~ i l  abranger duas ou m a ~ s  parochias eeele~iasticas, nada 
h que respertd exclirsi~amenle a divisão eccle~iastica se con- 
siderara comri alterado nn presente lei 
, $ 2." T e s t e  caso a rlirisáo c circumscripygo adrnrnistrati- 
va dere ser feita de modo que nenhuaa pnrochin ecclesias- 
bca fique pertencendo simulianea ou aiternad,inienle a mais 
de unia parochia ciril 
- 8 3." Poderá porem o goxerno rediizir o minirno numero 
k fogos estabelerido ri'este artigo, quando para a formacão 
de alguma parochia c i r i l  se derem as difiicul(iãdes p re~is tas  
BO artigo precedente 

Art X O Para a tii\is3o e circum~crip~Bo adminrstratiia, de 
qbie trardm os artigos ai~iecedentes, attcnder-se-ha, quando 
seja possrvcl, aos segtiintes factos- 

1 " +i' e ~ t e n s ã o  d d  arca terrtlorial e a deni~dade da pnpu- 
l a g o ,  

2 O -4's condicòes economicas e a comrnodidade de cadagru- 
po dc poioacao, 

3 o h' natureza e a pernianencia das relacães tradicionaes 
e de c ommcrcio entre as diversas povongòes, 
I I o A' similhaoca das eipeeialidadcs agriralaseindiistriaes, 
e as affinidades comrnerciaes produzidas pe!a n e r e s d a d e  ou 
'convmiencia da Iroca de certos e determinados produrtos 

8 A's divis6es naturaes do solo produzidas pelos n o s  e 
Mas mnntdrihas, e a inaior ou menor faciiidade de cornmu- 
aicacões por iiieio de pontes, eslradas e n a s  ferreas; 

6 o d quaesqucr ouiros facto4 nào espec~ficabos n'este arti- 
go, que tendam a dar aos distrrctos, aos conceihos e a s  paro- 
c h a s  serdadeirti unidade n:itural 

Art. 9 O O dislricto, o concelho c a parochia constituem 
Pessoas moraes para todos os efleiios declarados nas leis 

Art. 10 O De futriro a designa~80, divsão e circurnscripcão 
i@ districtos, concelhos e parockras, c a designacão das capi- 



taes dos districtos e dos concelhos so podeião ser feitas por 
lei, ou pelo governo com expressa e especial auctorisa~ao do 
poder legislativo 

Art. l i .* Poderão porem ser encorporados por simples 
decreto do governo dois 011 mais concelhos do mesmo dtstri- 
cto, dada alguma das seguintes condições 

1 a Quando as caqaras municipaes dos respectivos conce- 
lhos, tendo-se accordado sotire as condicões em que a encor- 
poracão deve ser feita, a deliberarem publicamente c a re-. 
quererem, 

% a Quando, sendo pequena a populacão dos concelhw^ 
não contiver o numero de pessoas habilitadas para os cargos 
municipaes, necessario para que a reeleicào dos mesmos in- 
dividuos ou ainda a eleicao alternada d'elles não sela inds- 
pensavel, 

3 a Quando o municipio náo tiver os rendimentos neces- 
sai ios para occorrer as suas despezas ordinarias, sem extraor- 
dioario gravame doi contribuiotcs, 

4 ' Quando em relacào as eleicòeç miinicipaeç se der o 
caso pretisto no arligo 18 O, rela~ivamente as eleições paro- 
chiaes. 

5 1 ' No caço do n," 1 o d'esie artigo, 3 deliberacão das 
camaras munrcipaes sera publicada, e a representação remet- 
tida ao governador do districto, que a transmittira aogoverno 
acompanhada do seu parecer 

5 2 ' Kfis casos dos n " 2 O ,  3.' e 4 ; serão ouvidas as ca- 
rnaras municrpaes, a junta geral do districto e as respectivas 
auctoridades administrativas, antes de se tomar resoIu$ãa 
acerca da encorpora~ão, que so podera ser decretada, prece- 
dendo consulta do conselho d'estado ern seccòes reunidas. 

5 3." O disposto n'este artigo e seus n."" O",." e 3 O, bem 
como nos $5 precedentes, é igualmenle applicavel as paro- 
chias ciris. 

CAPITULO II 
Da paro~hia e da sua CldrninzdrtqZo 

sscr,Ao 1 
Do conselho parochzal e de outras tnslttuepies de parocha 

Bri 12." O exercicio da auctoridade publica na 
compete nos Jimrtes das respeclivas attrtbuigões: 

1." A um administrador de parochia, 
2." A um conselho parochial; 
3." Ao parocho da treguezia, ou ao d'aquella onde estiver 

a séde da parochia civil, se esta abranger mais de uma pa- 
rorhia ecclesiastica 

Art. 13: O conselho parochial e de eletflo popular, que 
sera feita de dois em dois annos, e composto de cinco mem- 

ar@, todos ctdadãos eIegrvers, dorniciliadoç e residentes na 
~ p e c t i v a  parochia 

$ unico. Tera este conselho um thesoureiro e um escrivão, 
que seião esiranhos ao mesmo conselho, por elle nomeados, 
e ~evencerão uma gralificação annual totada pelo conselho pa- 
rochiai. 

Art. 11 ' A eleicão do conselho parochial será feita no niez 
de dezemhro, em dia que ara tal fim sera desrgnado em con- 
+lho pelo governador do l istrrclo 

5 unico O processo eleitoral regular-se- ha pelo que n'esta 
lei vae estabelecido no capitulo vr. 

Art 13.' Se os eleitores se abstiverem volunfariamente de 
concori er a elei$áo, de modo que esta não possa fazer-se por 
%alta de numero sufficrente d'elles, serádesrgnado novo dia 
para ella, e se ainda então se der a mesma falta procedera 
o governo a encorporacào rovisoria da paroehia a uma das B vizinhas, para o que lhe e ada a auctorisação permanente 

$ unico Esta encorporacão subsistira ate a primeira eleicão 
ordinaria, a qne se mandara proceder lambem na parochia 
annexada. Repetindo-se o facto preiisto n'este artigo, a en- 
corporacão provisoria tornar-se-ha definit~va por decreto do 
governo, observadas as forma11dades prescriptas no 5 2.0 do 
artigo I 3  

Art 16 " As funccões dos membros do conselhc parochial 
sào gratuitas 

Art li O serviço do conselho parochia[ é obrigatorio, 
salvo haqendo causa legitima de eqcusa. 

$1.' São causas legitimas de escusa tão somente as seguin- 
tes: 

1 A idade de setenta annos oii mas, 
2." Molestia chronica de que resulte ao eleito inipossibili- 

dade ou, pelo menos, grave di5cutdade de concorrer as ses- 
sões do conselho, 

3." transferencia de residencia e domicrlio para outra pa- 
rochia civil; 
4." facto de ter sido membro do conselho parochial no 

biennio immediatamente anterior. 
$ 2  e As escusas serão decidida4 pela camara municipal, 

#vido previamente o conselho parochial 
Art. 18 " Pu'áo podem lazer parte do mesmo conselho pa- 

Tochial os parentes por c~nsan~uinidade ou affinidade denlro 
do terceiro grau da Ilnha recta ou transversal contado por di- 
reito C ~ V ~ I .  

§ unico Se forem eleitos para o conselho parachial dois 
O u  mais cidadiíos, entre os quaesse dêo parentesco declarado 
O'este artigo, ter-se-ha por não existente a eleição dos nienos 
Votados, OU a dos mais novos, se o numero de votos for igual. 

Art. 39 O membro do conselbo parochial nomeado ad- 



ministrador do conselho, ou eleito para a camara mnieipal, 
ou para o conselho de  disir ieto, logo que entra no eirefe~Ss- 
das I espectivas lonccSes, der xa vago o seu lugar no come I ko 
parochial 

Art 20 O Na f a l a  ou impedimento de qualquer membro 
do conselho parochial sera chamado para o substituir algum 
dos que tiverem servídu em anaos anteriores, pi-eferrndo os 
dos annos mais proxrmoç aos dos mdis remotos, no mesmo: 
perindo os mais votados, e, tendo havida igudldade de votos, 
o mais ~ e l h o  

5 unico Quando a80 haja membros de conselho parochral 
qíie possam ser chamados nos termos d'este actrge, sê-IsMo 
pela mesrria forma os membros das antigas juntas de paro- 
cliia, sendo preferidos, no caso de a parochra civil abranger 
mais de unia porochia ecclesiastiea, os d'aqoella onde estiver 
a sede da adminrstrayão paiochial. 

Art. 21.0 'Intes d e  entrarem em exercicio, os nlembros d o  
conselho parochjal devem presta1 jurameaio de bdeltdade ao 
Rei, e de ohediencra a carta constitttcrooal e ao aclo addrcio- 
ml a carta, e as leis do reino 

Art. 22 9 conseIho parochial dere reunir-se brdimia-  
mente uma vez de qutnze em quinze dias, e extraordinaria- 
mente quando for convocado pelo seu presidente ou par 
quem o substituir 

3 1 O Pode tarnbem o conselho parochial ser mandado re- 
unir extraordinariamente pelo adniinislrador do concelho ou 
pelo governado1 d:, districto 

6 P As reuniões do conselho parochttkl podem ser feiiris 
ao; domingos 

Ar& 23 " O conselho f ira habilitado para deliberar fogo 
p r  e9teja reunida a maioria dos seus mehibios; inas as ddi-  
herações para serem validas carecem de ter tres votos c m -  
formes. pelo menos 

3 1 " hão  se reunindo, quer ordinaria quer extraordina- 
riaaiente, numero suEcienle para qrie o conselho possa delb 
berar, o,preqrdente o convocara d e  novo para se  reunir tres 
dias depois, e, se ainda entao não titer numero, fara pela mes- 
ma brma nota convocacRo 

$ 2  O Se n'esta terceira reuniao náo houver ainda num* 
suficiente, nos termos d'esle artigo, podera o conselho fuW- 
cionar tendo presentes tres dos seus i-denrbros, e as d e l t k  
rações seião váldas lendo a maioria dos votos dos membros 1 
presentes. 

Art. 28 4's faltas dos membros do r o n s ~ l h o  parochia! e ~- ~ 

applicavel o &posto no arlrgo 668.0 e seus $5,  c& as sepuin- 
tes aiter@es 

í " Qud o ~ a l 6 r  das niultas-será metade da  estabelecido 
xr'aqueHe artigo; 

L " Que o produclo d'eIlas rmertera em proveito do cofre 
parochial 

$ uoico A cobranca das multa5 sera feika nos lermos e sob 
a conirninacào do artigo 69 O e seus $8 

Art 25 As ~essóes do conselho p,irochial será0 publicas, 
s â h o  se o interesse publico exrgir o contrario, o que $era re- 
solvido pelo mesmo conselho 

$ I." Quando o conselho resolver que ha~a  sessão secreta, 
declarar-se-hn sempre na acta da sessão publica o motivo da  
resolii~ão 

8 2 Ndo podera, todavia, ser secreia qualquer sesslo em 
qne se trate de orcainpntos ou de contas 

b r t  26 O Nenhuni membro do conselho parochial póde to- 
mar parte em deliberações sobre negocio eni que seja espe- 
cralmente interessado, quer por interesse proprio, quer d e  
Lerceiro. a qnem lepialmente repreçente 

S uoieo A deliberacão tomada contra a disposrcão d'este 
artigo e nulla 

Art 27 o Quando, porem, o iiumero d e  membroc do con- 
selho parochia1 inhibidos de deliberar nos ternios do artigo 
antecedente, for ia1 que sem clles seja inipossisel que o dito 
conselho funccione, suqpender-se-ha a deliberaqão do conse- 
lho, e o presidente proverá como no caso de impedrmenlo, 
nos tei nios do artigo 10 O 

Ar6 88 O São de pleno direito nult,is qtiaesquer delibera- 
fõeq do conseiho parochia1 que  recairem sobreohjecios estra- 
nhos a. suas attribuicões 

1 o S5o igualmente nullas as re5oluçóes tomadas pelos 
menihros do conselho pnroehial fora cios sessões ordiaarias ou 
extraurdinarias piira que tenham sido legdmeate concoca- 
dos 

% 2 " h nullidade sera deciarada pelo got-ernador do dis- 
tricto em coahelho 

Art 29 O con~elho paroehial fazrpnrte daorganisacãoad- 
m~nisti  atila Compete-I: e portanto 

I A administrafão do< hens da parochia, 
2 O A adrninrstra~fio dos estahelcrirnenios de beneficencta 

arochiaes, e os nclos que conio cor porasao de beneficenc~â 
lhe hrem encarregados pela !e,; 

3 " B administra~áo dos nens da fabrica da igreja ou igrejas 
parochines, se mais de uma abranger a pnrochia civrl, 

8.0 Regular o modo de fruirão dos bens, pastos e quacs- 
quer fructos dos hens de logradouro conimunic excJusi*o dos 
moradores d3  parochia, emquanto n>o hrem debanioilrsad&. 

ti o Administrar os fundos publirw acerhados a parocbia 
pnr effeiro da desamortisacáo dos bens que lhe per imiam;  

6 " Praticar os aclos para que foram aiictoriçadas as juntas 
de parochia pela lei de L7 de junho de 1866, 



'i.° Regular o modo de frui~ão dos logradouros da paro- 
chia que forem exceptiiados da dcsarnortrsa~ão, 

8 O Conceder a faculdade de cortar lenhas em conformi- 
dade das disposicões da legislaçilo florestal; 

9 " Deliberar sobre contrahir emprestismos para obras de 
ioleresie publico da parochia, constituir hypotheca para s e  
guranca dos credores, e estabelecer juro e amortisacio dos 
capitaes emprestados; 

I 0  " Deliberar sobre contratos para a jeiiura de obras de 
ialeresse puhfico da paracbia; 

11 O Deliberar sobre acquisicão, troca P alienacão de bens 
parocbraes quando a aliena$ão de taes bens não esteja regu- 
lada por lei; i 

22 O ~ e l i b e d r  sobre a acceitacão de donativos, doacões e 
legados deixados a parochia, e sobie a conveniencia de in- 
tentar accões, defender pleitos ou fazer transaccões para in- 
teressc da parochia, 

13 " Promover que seja declarada de utildade publica a 
expropriacão de predros necessarios para o ser$i$o da paro- 
chia, 

3 C  O Exercer quaesquer outras attrihuic0es que por dispo- 
srcão de lei ou regulamento lhe forem dadas 

$ unico. Obras de inleresse publico sào, para os effettos 
dos n O8 9 9 I0 d'este artigo, aquellas cujo uco ordinario e 
res1r~ct.o aos moradores da parochia, ou de unia parte consi- 
deravel d'ella, e que não forem consignadas pelas leis e re- 
gulamentos do goterno como obras publ~cas, municipaes ou 
districtaes 

- 

Art 30 As resoluções lomadas pelo conselho parochia1 
<obre os objectos mencionados nos n 9 O, 10 O, 12 ", 1% " e 
13 " do artigo antecedente, não podem Ler efleito sem que 
tenham sidoconfirmadas pela camara municipal 

S 1 "endo negada a con6rmacão riavera recurso para o 
conselho de districto Este recurso ier-se-ha para lodos 0s 
effe~tos como desattendido, se nào fôr decidido no praso de 
trinta dias contados desde aquelle cm que o respeclivo pro- 
cesso der entrada na secretaria do conselho de dislriclo, ou 
de sesqenta dias se o conselho, em razso de carecer de escla- 
lecimeotos, prorogar este praso por outros trinta dias 

8 2.' Do mesmo modo as resolufles do conselho parochial 
serão execuiorias se a camara municipal não as conbrmar no 
praso de trinta dias contados desde aquelle em que o respe- 
ctivo processo dei entrada na secretaria da mesma ca_mara. 

§ 3." Das deliberacões do conselho parochial, que na0 ca- 
recerem de confirm~cão, bavera recurso para o conselho de 
districto nos casos em que em geral taes recursos são admis- 
siveis 

Art 31: O paiocho da freguezia tem o direito de tomar 

parte nas deliberacões do conselho parocbiat em todas os as- 
sumptos que respeileiii aos iateresses ecclesiasticos da paro- 
chia. 

§ 1." Se a parochia civil abranger mais de uma parochia 
ecclesiaslica, e o assumpto sobre ue se houver de delrberar 
disser respeito aos inleresses ecc 9 esiasticos de alguma das 
freguezias annexas, ao parocho res?ectivo competira a facul- 
dade coneedrda n'este ai tigo 

S 9 "e forem diversas as freguezias intereswlas, perten- 
cera a dita faculdade ao paracho de qualquer d'ellas que os 
outros escolherem para os represeritu, e na falta de escolha 
ao da mais populosa 

$ 3." S e  os ditos interesses forem communs a parochia 
matriz observar-se-ha a dtsposiçáo principal d'este artigo 

Art 32 O governo pode, quando o julgar conveniente 
aos interesses da boa admislração, dissolver o conselho paro- 
chra! 

1 O N'este caso maodara proceder a nova eleicõo no pra- 
so de sessenta dias contados desde a data da drssoluc~o 

§ 6." A esta eleicão e applicavef o que fica drsposto no ar- 
tigo 16.'. 

V 5 3." R'o rntervallo entre a dissoluçáo e o principio da ge- 
rencia do novo conselho, fara as suas vezes uma commissão 
âdmioistrati~a nomeada pelo governador do dislricto de en- 
tre os habitantes da parochia que estiverem em circumstan- 
cias de poder ser eleitos para o conselho parochial 

Art 33 No caso de dissolucão do conselho parochial, o 
administrador da parochia sera nomeado de entre os mem- 
bros da conimissão que substiiuir aquelle conselho. 

Art 34 " Em cada parocbia ha~er a uma coairnissáo dc be- 
oeficencia 

8 1 " Esta commlssSo tera por fim 
I " O estabetecimento de creches, 
2 ' A distribui@o de soccorros domiciliarios a pessoas ne- 

cessitadas; 
3.' A distribui~ão de soccorros as mães ~ndigentes para a 

creacão dos filhos. 
5 9 o Estes estabelecimentos poderão ser encorporados nas 

misericordias em todas as parochias onde as houver, e a sua 
dotacão serão applicados 

I." A parte dos rendimento3 das misericordias sobrar, 
saljsfeitos os encargos d'estas ~nstiluicões, 

2 e Parte das sobras dos rendimentos das irmandades e 
confrarias; 

3.0 As quotas que pelo conselho parochial forem lançadas 
sobre as confrarias e irmandades existentes na parochia; 

4: Subsidias das caruaras municipaes. 
8 3 O governo provera por meio de regulamentos a or- 



gan~sacãc das coinmissões de beoeficencia sobre as bases es- 
lahelecihs na presente lei 

Art 35 O E' perrnittido as  parocl:ins do mesma cu de dif- 
ferentes concelhos assoaarem-se par3 crearem e manterem, 
R e~pençak commups e para coinmum utilidade, qudlquer es- 
tabelecimento de beneficeneia ou de instruccão pubirca 

# unico Estas associacües caiecem dn approyacão do go- 
versador do diitiicto eiu conseliio para se constituirem ~ ~ t i . 1 -  
dicamente. 

-i S E C ~ . ? ~  ?I 
Da fa-enda parochzal 

b r t  ?(i .O or~amenlo  parochial sera organisado por an- 
nos civis, proposto annualmente ao conselho pnrocbiat pelo 
seu presidente e approvado pelo niesmo conselho 

Art 37 Constitueni receita parochial 
1 O Os rendimentos dos hens propriiii%h parocliia que não 

lorem do logradouro communi dos rrzinhos d'cila, 
2 O Os juros tle fundos publicos arerbados a pnrochid, 
3 " rendimento dos b ~ n s  applicados para a I ~ b r i ~ a ,  
I O O ~ r o d u c t o  das multas iniposlas por lei oa  posrura em 

beneficio'da arochia, 
5 o O pro ucko de donativos, doaêões, legados e esmolas, 
0i o O producto de emprestiinos devidamente nuthorisadas 
7 o O producto da ;iliena~iio, cornpetenPmente nut:iorisa- 

da, de bens parochiaes, 
8 O O rendiii~ento proren:rnte do regtsto civil, 
9 O rendimento protenieote dos cerniter~os paroch~aes, 
10 o O ,  iinpoçtos addicionaes, nos termo4 do 10 O ,  

11 o Qualrlri~r o d r a  receita, quer pernianente quer am- 
dental, que o conselho parochlai posqa Iegalmenk h a r r r  

h r t  38 E' applrca~el ao4 bùldios parocbiaes o disposto 
nos artigos 109 O a 326 O, com as segiiinles declarac6es 

I O As attribui@es dadas nos reieridos artigos a s  cama- 
ras rnunicipaes competirão 30.i ci)nselhos parochtaes, 

5 2." B designayào a qcc *e re;ere o artigo 111 " sera f ~ t a  
pelo go~ernador  tio dislricio, oinido o conseibo parochial e a 
camara mitnicipai, 

S 3 " .i trppl:cagão dada no n o 2 o do artigo 186 " sera 
substit~lida pela fritura de obras parochiaes 

Art 39 São despezaç ordiii<:rias o t ~  neeesvarias da p3r0- 
C ~ I A  

3 o -4s despczas coiii o ensino piimario nas respeclivas pa- 
rochas; 

i o As despezas de cm+çe&acãa e repararão da igreja pa- 
rochiaj ou daa igrejas parochiaer, se a parocbia ciiil conriser 
mais de uma., e, bem iissrin, as despezas com as fgbricas das 

-s~esrnas igrcfas. de modo qtie o r-ulio seja conservado coni o 
-esplendor conveniente. 

3." Os iencrmentos do presidente, thesoureiro e escrivão 
do esnselho parochial, 

8 o 4~ despczas com a c o b r r r n ~  dos rend~mentos p r o -  
ehiaies, 

L: Os rmpostos a que as proprtedades e os rendrmentos 
parochiaes estioereitt swjeiios; 

6 o i )  pagamento das divida4 exigiveia, 
7 . O  O cunjprimento dos legados e outros encargos a que 

e d i y e r e n  siijertos os bem e rcnd~rnentos parocbiaes; 
8 As despezas com o s  Iitigios em que a parochia fôr au- 

thora ou re ,  e que se  arharern authorisadas nos termos do 
ai tigo 29 *, n O 3 2 O, 

9 . O  Ahs despezas com o regislo civil, 
10 As de5pezas com os cemiterios paroch~aes, 
I1 " Quaesquer outras despczas nâo especificadas n'este 

arligo, poda< por ler a cargo dda parochia. 
Brt 40 " O orcamento pnrocliial nao podera ter defint 

Para isso podera o coosrlho pt~rochial lançar um imposto de 
percenugem addrcional aos impostos municipae5 pagos pela 
parochia 

Art 81 S e  o conselho parochial, votando a d s p e z a  ne- 
cessaria, não ~ o t a r  os meios indispensavers para occorrer a 
ella o11 os votar ~nsuficientes. a respectiva carnarn inunicipal, 
emendando o orpmento,  h rn  inserir n'elle, por proposta do 
administrador do concelho, ri desigoacA0 da receita aecessa- 
rta para occorrer completamente aos encargos rotados 

§ 2 Da det~beracào da carnara niuorcipal hnvera recurso 
com effeito s u s p e r t s ~ ~ ~ o  para o conselho de districto 

5 2." 4 Falta de protimento no praso de trinta dias, conta- 
dos desde que o processo der entrada na secrelaria do go- 
verno d e  distncto, equrvale a rqeicão do mesmo reculso, e 
a resoltiçào recorrida terá irnrnediala exscucão 

S 3 " Se, porem, o conselho pnrochtal na0 votar encargos 
nem rccetL1 para octorrer a eites, podera unia c outra cowa 
se r  rotsda pelo conselho de districto, por proposta da respe- 
ctiva camzra niunrctpal 

h r t  4s-O O oreaniento regularmenie approvado pclo coo- 
selho paroebtal carece, para ter vigor, da approrafão da ca- 
mala municrprtl 

8 unico A' decrsão da ramara rnun~cipal são applicaveis 
3s disposi~óes dos § $ I  e E."o artigo antecedente 

Art L3 o O conselho parochial e obrigado a dar contas 
annualmente perante a camara municipal do respectivo con- 
celho, a qual pertence n appprovafão d'ellas 

$ unico A esta preslacão de contas assistira o administra- 
dor do concelho, e nos de Lisboa e Porto o do bairro a que 



pertencer a parochia. Este magistrado recorrera para o coe- 
selho de dislriclo de qualquer deliberayáo que tenha por con- 
traria a lei. 

Art 44." E' applicavel ao orçamento parochial o disposto 
nos artigos 151 O, 182 *, 1.53.0, 164 O, 156 O, 169 O, 160.*, 
161 O, 164 O ,  163 O, 166.", 167 O, IYl.", 373." e § unlco, 

ssa ser. 175 O e 176 ", em tudo o que o poc 
S unico E' da mesma forma applicavel a contabilidade 

parocbial o disposto nos artigos 180 *, 181 O, 182 *, 183,", 
1S,,: 186 O, 187.O, 189 O, 190.0 e 193 " 

Art 85 " O chefe administrativo da parochia será escolhi- 
do pelo governo de entre os membros do conselho parochial, 
e tera o titulo de adniinistrador de parochra. De entre os 
membros do mesmo conselho sera tirado o substituto do admi- 
nistrador da parocbia. 

5 1." O seriico do  chefe administrativo e do seu substitu- 
to e obrigatorio 

5 i." O administrador da parochia demitiido e o seu sub- 
stituto continuam a fazer parte da conselho parochial, salvo 
se o facto que tiver dado causa a demrssão tarnhem legalmen- 
te os inhabtlitar para o exeiciciodas funccões d'eçte conselho. 

Art 46." O adrninistrador da parochia faz parte da organi- 
sacão administrativa como magistrado administrativo, e com- 
pete-lhe 

1." Presidir ao conselho parochial, com direito de tornar 
oarte nas deliberacóes d'elle, e com voto de qualidade no 
laso de empate, ' 

$2 Representar a a  parochia o administrador do concelho, 
e euercer com recurso ara este as respectivas attribuicões P nos termos da presente ei, 

3 " Fazer publicar as leis. regulamentos e posturas na pa- 
rochia, e executal-as no que fòr relativo a administracão, 

8." Receber e fazer executar as ordens do administrador 
do concelho nos objectos da competenela d'este, 
5 O Prover. quanto a policia civiI e rural, a limpeza das 

ruas e desobstruccão das estradas concelbias e caminhos vi- 
cinaes nos limites da respectiva parochia, 
6 Formar, cumulativamente com as authorrdades judi- 

ciaes, corpos de delicto dos crimes e contravencões commet- 
tidos na parochia, quando a lei não reservar taes actos para 
outra authoridade Em iodo o caso as anthoridades judicia* 
terão preferencia para estes actos quando concorram com o 
administrador da proebla, 
' 7 " Exercer quaesquer outras func$bes administrativas que 

. por delegalao expressa do adminstrador do concelho ibe Ia- 
rem commettidas, salta sempre a ratificação do delegante; 

8: Executar as deliberacões Iegaes do conselho parochiaj; 
9 . 9 a r  conta ao adminrslrador do concelho das delibera- 

ções do conselho parochial que julgar exorbitantes das utri- 
bnigões d'este ou otTensivas das leis ou da coaveniencia pu- 

a blica; 
10.0 Proceder â abertura dos testamentos, 

- 11." Superintender na policn dos cemiterios parocbiaes, 
12.0 Organisar o orçamento parochial e propol-o ao respe- 

c t~vo conselho, 
1 3  O Praticar quaesquer outros aclos que por lei ou regu- 

lamento I he forem encarregados. 
Art. 47.' O adminislrador da parochia tera por secretari6 

ti escrivào do conselho parochial. 
Art. 48." O administrador da parochia vencera a graiiti- 

c a ~ ã o  annual que fôr arbilrada pelo resppctrvo conselho pa- 
rachial, alem dos emolumentos gue lhe compelirem. 

Art 49 Nas parochias civis que abrangerem mars de 
uma parocbia ecclesiaslica poderá haver um adjuncto que re- 
presente o administrador da parochia no que diz respeito a 
policia, e execute as ordens que d'elle receber. 

$ 1 o Podera tambem haver, para os mesmos effeitos, um 
adjunto temporatio em alguma fraccão da pdroehia cujas 
communicaçóes corn a sede d'esta tenham sido forturtamente 
interrompidas, ou se tenham tornado muito difficeis. 

2: O governo rqulara  as attribuicões que devem com- 
petir, quer aos adjuntas permanentes, quer aos temporarios. 

Art. 5 0 . O  A nomeacâo de adjunlo permanente coinpete ao 
administrador do concelho, por proposta do adrninistrador 
da parochia A de adjunto temporario pode ser feita pelo 
administrador da parochia, mas hca sujeita a confirmação do 
admiriistrador do concelho. 

CAPITULO i11 

Das canluras naunznpaas 

Art 51 O O go\ erno e a administracão de cada concelho 
competem a uma camara municipaI e a um administrador de 
concelho. cada um no. limiles das respectivas attribuicões 
especificadas na presente ler 

5 unico. Os concelhos annexados administrativaniente, nos 
do artigo 6:. consideram-se conio independentes para 
uer outros effeitos . 59.0 Seja qual fôr a extensa0 e a populacão dos con- 



oelbos, cada carnara mua~crpal sera cenipostn de sete ver@ 
dores 

§ unicn. Exceptuam-mas camrrras mtlnicipaes dos cooce 
lhos de Lisboa e Porto, que serão composta4 a do primeiro 
de treze membros e a do segundo de onze 

brt. 63 "s camaras amilcipaes são de eleição popuiar, 
e escolhidas directamente pelos eleitores pelo mndo d e c h d o  
nJesta lei 

5 unreo 33' apptiravel a estas eleiyòes o que se acha4 dts. 
posto nosartigo.; 354." e squrntes. 

AF& 5.4 A rlura~ão ordinaria das funryõeã de cada ver&- 
dor e de quatro nonos, a5 camaras muoicipaes serão, porem, 
renovadas em parte de dors em dors annos pela forma se- 
guinte 

Art 55 " Decorridos dors annos depois da primeira eletçiio 
feita na Forma deterininad? por esta lei, no pnmeiro doraingo 
do mez de ouruhro proceder-se-ha ao sortero dos vereador6 
que n'esse anno dct em ser substituidos, smdo seis no ionce- 
liio de Lisboa, cinco no do Porlo e tres nos restantes. 

9 uniro Dois annos depois serão substituidos. indepen- 
dentemente de sorteio, os rereadores que restarem da e l lHo  
feita quatro annos antes, e assim successitamente de dois em 
dois annos. 

Art 56 o Somenie sera feita por meio de sorleio a substi- 
tuicão dos ~ereadores na primerra eleicão que se seguir 6 
eleicão geral das camaras muoicipaes feita para execii~ão da 
presente lei, ou a completa renovacão de alguma camara mlr- 
nieipal por ekfefetto de dissolufào, nos termos do artigo 1N O, 

e tânibem so n'estes casos sera de dois annos a durago ordi- 
narie das iunc$ões dos vereadores substitliidos 

Art 81 " Os vereadores cujas tuuccões term@nam por eg 
fato do sorteio ou pelo decurso dos quatro annos de uerea- 
cão ordinarta podem ser reeleitos todos, ou parte d'elles, aa 
eleigão a qire se proceder para os sub,ctituir 

§ uaico No caso de reefeicào, os quatro annos seguinte 
de dura( ão ordinaria das s w s  Funccòes contar-se-hão desde 
yue forem reeleitos 

Art 08 " Cada conceltio, incitiindo os de Lrsboa e Porto, 
covstrtuira um so C J ~ C U I O  eleitoral, para a eleicão de todos 
o$ vereadores que Iiao de constituir a carnara municipal oQ 
ti'ella hão de Eizer parie, 

Brt 59 e Quando na epocha da eleicáo ordtnarra bouter 
jxalurd de uni ou inais iereadores por obilo, ou  per anua 
causa exeaordinaria, o numero de vacatwas sera, no m o  de 
sorteto, deduzido no dos vereadores que lêem de ser scutea- 
&-para cessarem as  suas func@es, e, Fora B'esse 
cumulado ao dos que cessarem de faacctcuiar por 
d ~ a t w  dqquakyennio. 

9 unico. Uo primeiro caso proceder-se-ha.ço a eleição do 
,a numero ordinsrio de vereadoros cqas iacaluras se houver de 
L$~eencher; no segundo serão eleitos tantos quantos fâr ne- 
leessario para que o numero de iereadores que a cawara deve 
w fique completo 

Art 60." E' appltcavel a incompatibilidade dos vewadores 
o que fica dtsposto no artigo 18 " para a dos membros do 
conselho parochral 
kst 61 o O servico de vereador e gratuito e obrigatorio 

'Podem porem ser dispensados d'elle os c~dadãos em quem se 
der alguma causa legitima de escusa 

% 2 " São causas legitrmas de escusa táo somente as se- 
guintes 

2 A idade de setenta aanoy ou rnars, 
2: IvIolestia chronrca de que resulte ao ele~to impo%sibili- 

dade ou pelo menos grave dificuldade de assisbir as sessões 
I camara municipal, 

3 O Transferencia de domicrlio e residencia para outro con- 
cel ho; 

4 " O facto de ter exercido as funccões de vereador no 
quadriennio immediatarnente anterior. 

5 2 O As escusas serão resolvidas peTo conselho de distri- 
rto, outida preciamente a camdra municipal 

Ar t  62."~ funccòes dc iereador são iocompatiteis com 
~ u l r a s  luncçóes publicas dependentes da administracão muni- 
tipal, e ainda com quaesquer outras que exijam a residencia 
do \ereador fora do concelho durante todo o anno, ou duran- 
,ie a malor parte d'elle Perde portanto aquelle que aceitar 
taes funccões o exercicio das de vereador, e não o recupera 
ainda qne d'aquella4 cesse. 

3 unico O exercicio das funcgões parfamentares não faz, 
em caso algum, perder o l o p r  de vereador 

Art 63 O Se, por qualquer circuiastancia impretista, oç 
vereadores rujas funccões termtnarem não estiverem a esse 
tempo substituidos, continuarão a, funccioo~r ate que de facto 
-9 estejam 

Art 66 O As licencas aos vereadores que d'eflas carecerem 
serão concedidas pela respectiva camara municipal, que igual - 
mente conhecera da legiiimidade dos motivos pelos quaes el- 
Jes faltarem as sessões, e dos quaes sao obrigttdos a dar conta 
+I mesma camara. 

$ unico Exceptua-se da disposicão d'este arâigo a licença 
para s a h ~ r  do concelho por tempo que obrigue 0 vereador a 
bltar â duas sessões ordinârras, a qual podera ser concedida 
pelo presidente da camara, quaado no concelho permanqa 
%umem sufficiente de vereadores para que a caruara possa 
âmcciana-r. 

Art. 65 Na falta ou impedirnenlo de qualquer uereador 
2 



sera chamado para o substituir algum dos que tiverem servi- 
do em annos anteriores, preferindo os do anno mais proximo 
aos do mais remoto, no mesmo anno o mais votado, e, tendo 
havido igualdade de votos, o mats ~ e l h o  

Art 66." Para que a camara muntcipal se considere Iegi- 
timamente reunida e possa validamente tomar resolup3es, é 
necessarto que esteja presente mais de metade do numero dos 
vereadores c; ue a compõem 

Art 67 As deliberacões rla camara municipal para serem 
validas detem ter a maioria de volos dos vereadores presen- 
tes,-Se houver empate, ficara a resolu~ão adiada para outra 
sessão. 

5 1: Batendo duas vezes empale, decidirá o presidente 
$ 2 " Occorrendo empate quando a votacào for por escrn- 

tini0 secreto. ficará a resolução adiada para outra sessão, 
para a qual serão convocados ires substitutos que funccionai 
rão com os vereadores effecti~os somente para a resoluflo da 
questão sobre que tenha bavldo empate. 

Art 68 O Os vereadoreq que scm causa legitima faltarem 
a alguma seasão da ramara incorierào, por cada sessão que 
faltarem, na multa de 56000 reis, ein proveito do cofre da 
camara iriun;cipal 

§ I O kereador que, sem causa 1 ustificada, der ires faltas 
segurdns, ou doze interpoladas no praso de um moo, ineor- 
rera, além das multas, na perda da qualidade de vereador, 
sendo, alem d'isso, rnelegivel na primeira eleigão municipal 
a que depois d'esse facto se proceder 

3 t O h pena comminada no $ precedente sera appiicada 
pelo poder judicial. 

Ar! 69," A cobrança das multas em que os vereadores in- 
correrem, quer sela por iofracgão do disposto no artlgo p r e  
eedente ou no artigo 76.". quer por qualquer oulro motivo, 
sera feita nos termos seguinles. 

$ 1." O presidente da camara mandara lavrar acta especial 
em que se declare o nome do vereador que falar i sessão 

5 2 O Dentro de quarenta e oito horas depois da sessão se- 
guinte o secretario da caniara remettera a certidão da ac@ 
ao thesoureiro da mesina camara se esta não tiver julgado 
justificada a falta 

5 3 . O  Esta certidão tera o effeizo de senfenca passada em 
julgado. Em virtude d'ella o thesoureiro intimará ou fara in- 
timar immediatamente o vereador ou vereadores alli menclb 
nados como incursos rias mulras, que contra elles são com- 
minadas, para satisrazerem dentro de trinía dias a irnportan- 
tia das mesmas multas. 

5 4.' Se no praso da noti6cação os qultados não efftxtua- 
rem o pagamenio, deveno os thesoureiros relaxar ao poder 
ld ic la  uma cópia autbeatica da acta respectiva, awmp 

ithada da mrtidáo da intirnagão que se tiver feito, enviaa- 
b a  ao competente delegado do procurador regío rla comar- 
ia, o qual desde logo promovera a execaclo e cobranca da 
molta commtnada. 

5 8.' Os executados que havendo faltado ao cumprrmento 
&s obrigações a seu cargo, não tenliam jiistiócado on conta- 
mtt, perante as respectivas camaras a4 suas esriisas, pode- 
rão deduzir qualquer d'ellns, por ernhargos a execucáo 

$ 6 * O secretario que faltar ao cumprimento dn obrigarão 
imposta ao 3 2 .O fica soltdariamenle obrigado com o vereador 
iespeclivo ao pagamento da multa, e, alem d'isso, qera qus- 
penqo do exercicio e vencimento, pela primeira vez por trin- 
ta dias, e pela segunda por tres niezes A' tercelra sera de- 
miltido. 

Art 70 a Em cada camarn municipal havera uni presiden- 
te e uin vice-prevdente, que serão escolhidos pelos vereado- 
res de entre c i  

8 unico Em cada renovação da carnnra por metade nos 
termos do artigo 55 e seu $ se fara nova eleicão de presi- 
dente e de vice-presidente 

Art '71 O 5 a  falta ou rio impedimento do presidente, fara 
as suas vezes o vice-prestdente, e na falh de amboç o verea- 
dor mais rellio de entre os que nssi~tirem a sessão 

ArL 7.2 O B~verb tamhem eiii cadn carnwa munitipnl um 
procurador fiscal, que sera eleito pelos vereadores de entre si 

$ unico O procurador tiscal pode ew qualquer tempo ser 
srihstitutdo por outro em virtride de cytecial resofucào da ca- 
rnara, a qual ,  todavia, não podera determinar que as lunc- 
cões de procurador fiscal sejam exercidas por turno por todos 
ou alguns vereadores 

Art 73 O Tera tamhem cada camara municipal um secre- 
tario e um tliesoureir9, que ieráo nomeados por ella entre os 
cidadãos estranhos a mesma cantara 

Art. 74  o A camara munrcrpal de novo eleita, e os verea- 
dores eleitos paga substituir outros, nos termos dos artigos 
54 o e 55 O, 1ornai.E posse das r~spectivas funccões oito dias 
depois de [fies hacer sido notificada a definitiva confirnlaeão 
das respectivas eleicões 

Art 75 0 Antes de entrar em exercicio OS vereadores de- 
Tiem prestar juramento de hdelrdade ao Rei, e de ohediencia 
a carta constitucional c ao aeto addicional a carta e a5 leis do 
Felno 

Ar1 76.0 As camaia4 municipaes devem ter, pelo menos, 
uma sessão eni cada spnlana, eni dia certo designado pard tal 
fim. A inobservancia d'esta disposifão jaz incorrer os verea- 
dores em lima multa de õ&1100 reis cada um, por cada sema- 
aa em T e  por deliberação da c a n a n  o30 houier sersão 

Ait. r7.qAlein das sessões ordinariaç, convocara o preçi- 



dente a camara para sessão eutraordinaria todas as vezes q~ 
o interesse do muniripio o exigir, au lhe F6r requisitado peb 
autboridade admioistrativa, ao que em nenhum caso se po&+ 
ra recusar. 

Arte i8 O Nas sessões da camara municipal em que o ppa 
sidente der contas da sua gerencia a presidencia competir& ab 
vice-piesidente O presidente awslira, dara todos os esrt* 
recimentos que lhe forem pedidos, mas não estará presew 
no acto da 3ntapào 

_ Art 79.0 E'applicavel ascessòes edeiiheracóesdas camh 
,Tas o dispo\to nos artigos 25 O, 26 O, 27 Q 28 O, relativa: 
mente as sessões e delihera~Bes dos conselhos parochiaes 

Ari 80.' A caniara municipal pode dar parecer sobre te- 
dos os objectos de interesse ecooomico e administrativo & 
municipio, c representar acerca d'elles. 

Da rmpetencza das camarus mzcnzczpaes 

Ar[. 81 O Competem as camaras muoicipaes duas especies 
de attribuiçóes 

1 ,O Deliherativas, como corporayfio adminisiiatira, 
2 O Meramente coosultivas, conio conselho municipal ~un lo  

do administrador do concelho. 
Art 82 " Das delihera$ões da cnniara munrcipal como cor- 

poracão adniinisirativa, a lgums produzem effeito sem case- 
cerern de approvacáo superior, salvo hatendo recurso, e ou- 
tras careceiu de con6rmacáo superior para lerem effeito 

5 unieo Esta confirmação compete, segundo as circum- 
stancias 

1 Ao conselho de districto; 
2 O Ao governo, 
3 " A's côrtes geraes da nacão, 
Art, 83 " Pertencem a primeira categoria estabelecida no 

artigo an~ecedente, isto e, a das delikracões que, salvo o 
caso de recurso, produzem effeito independeolemente de coo- 
firmação, as que recaliem sobre algum dos seguintes objectos: 

1." AcquisicBo de hens por titulo gratuito, e ainda por ti- 
tulo oneroso, se o preco da acquisi@o ou o valor do encargo 
náo exceder a decinia parte da receita ordinaria do anuo reg 
pectivo, ou para-os fins declarados na lei de 27 de junho 
1866, 

2 O Adrninistrai$io doç bens proprios municipaes e cobran- 
a de  rendimentos e rendas do concelho, 

3." Arrendamento de bens irnmoveis por pnso não supe- ' 
xí~r a cinco annos, 
4 kdministração e coeservacão dos bens do logradoure 

C ~ ~ t r m  d a  habitaates do mocelho, regulamento do mode 

& sua Frui$ão, e designacão dos que forem indspensaveis 
para terem essa applicacào: 

8." Feitura do tomfm com deseripcão exacta de lodos os 
Bens ~mmohil~arios muaicrpaes, quer sejam proprios do mri- 
orcipto, quer do logradouro comrnum dos v~zinkas d'elle, na 
mforrniditde das leis, . 
. 6." Designação da applicaeão que devem ter, ou do servr- 

,ço que devem presmr, as propriedades municipaes, 
7 " Alienacão dos bens moi.eis inunicipaes que nán prhdu- 

pm-rendimento e para cula conservacáo não haja especial e 
@to niotivo, artislico, iiistorico pu archeologrco, 
; S." Plantacão e corté das matas e ar~oredos municipaes 
ise conformidade da legislacào floreçlal, com ~ q t o  que, no 
m o  de plantapo, a despeza nPo erceda a decim~ parte do 
orçamento ordinar io do aono respertiro, 

9 o Arroteamento e qeinenleira de terrenos muoicipaes in -  
eultoq e esgoto de panlanos existentes em bens rnuo'mpaes, 
com tanto que a despeza com taes obras não exceda a deci ma 

rte do orcamento ordinario relativo ao anno em que fordm 
E h s ,  

10.O Construccão, conservac2o e reparacão das estradas 
munieipaes, em conformidade da legisla~ao respectiva, 

11." Alinhamealo das ruas e pracas publicas, 
12  e Contratos para a feitura de ohras municipaes fora das 

condições previstas na 11 o 7 do artigo 134 O; 

13 O Resolucóes sobre policia de sepuraoca e de limpem 
publica, serviçosanitario, soccorros para a extinccão dos in -  
cendias e contra inunda@5es, e demolrc8o de edificios arrui- 
nados ou que ameacam ruim, nos termos da legrslagão em 
VIgOr, 

18 O Regulamento de policia dos caes e dos rios nào nave- 
gareis, das estradas, dos campos, da ca@ e da pescaria nzs 
%uas concelhias e pariiculares, 

15 O Regrmen e policia das aguaes cummuns munictpaei; 
36 O Adminisiracáo dos celleiros comaiuns, onde os houver, 

em conformidade dos respectivos regulamentos; 
17." Administracão de todos OS e~tabelecimenlos mantidos 

a espeosas do manicipio e appliados em exclusivo proveito 
dos vizinhos d'elle, e creação de escolas de enstno piimario, 
Ws termos das leis e regulaiyentos do governo sobre tal o&e- - .  
cio, 

18 " Distriburção de soccorros dentro das fwps do res- 
'peetivo orcameoto, quando se algama calamidade po- 
Bltca; 

19 Recenseamento da populago e organisacálo de quaes- 
Qiter outros elementos da estatrstica geral, nos termos das leis 
e regulamenfos relalivos a este assumpto. 

20." Nomeacão, exonera~áo e demissão dos empregados da 



iecretarin da carndra, erceptuandn osecretario, e dos e m p r b  
gados de  poltcia municipal subordinados a mesma camara, 

21 a Suspensào dos empregados pagos unicamente peta 
cofre municipal e que exercem funccóes depeodeules das a t  
tribui.òes dn cainara, 

22.0 Lancamerilo d e  íinposios niunicipaes ou augmenh dos 
ja lançados se a iniportsncia de taeq impostos não exceder 20 
por cento decada uma das coaitribuicões geraes do estado, 
predial, pessoal, industrial e de consumo, 

23 %evantamento de  emprt?stimos pain oli~eclos de inte- 
resse rnur~icipal, quando o Juro e a arn0~tisayã.o d'elles sos o@ 
d'elles e de outros emprestimos ariteriores, sc os tiver bavi. 
do, não extedei-eni, na sua tolatidade, a decima parte da re- 
ceita do orcamedlo ordinario do respectiio anno, e o praso da 
amortisacáo nào exceder cinco annos, 

24 Em geral quaesquer outros objectos que por lei oo 
regulamento forem declarados da competencia das camaras 
municipaes. 

Art 89 o Pertencem a segunda categoria, isto e a das de 
Iihera~ões que, iodepeodenlemerite de recurso, i o  podam pro- 
duzir effeito depois de terem sido contirinadas, as que recaem 
sobre afguns dos seguintes objectos 

1 " A acquisição, na conforriiidade das Iers, d e  bens por 
titulo eneroso, quando o preto da acquisrcào ou o valor do 
encargo exceder a decima parte da recaia ordinana do anoo 
respectivo ou lorem incerlos; 

2.' O arrendamento de bens immoteis por praso superior 
a cinco anoos, 

3 O A alienacão d e  ben? inimobiliarios municipaeq, exce- 
p t u a d o ~  da desdinortisarào, e ainda a dos moveis, se derem 
rendimento ou sc hou\ere~peCidl e justo motivo artislico, bis- 
torico ou archeolo~ico, pelo qual dbvam ser conservados; 

k " Repararao de edilicros niunicipaes, que sejam monu- 
meritos arlislicos, hisloricos ou arclieologicos; 

5 Arroteaniento, sementerra e planlaciio de terrenos niu- 
nicipaes e esgoto de pantanos existentes nos mesmos terre- 
nos, quando a respectiva despeza exceder a decima parte do 
orcaiueaio oidinario do anno em que houver de ser feita, 

G 'Promover que sejam declaradas de utilidade publica as 
expropriagões d e  predios particulares para obras mooIc1- 
aaes. . , 

i o Contratos para a feitura d e  obras municlpaes, quando 
d'elles resultarem para o inuoicipio encargos cuja duração se 
prolongue alem dc cinco annos, ou ainda dentro do praso, 
logo que o valor do encargo annual proveniente de  todos 05 
coairatos feítos e em rigor exceder a decrma pa!b da receits 
ordioaria descripia no orpmento annual d o  uliirno aono, 

8.' Cooslru~ão de esiradss ou outras obras que, por sua 

saturem, tenham de ser feitas a expensas do rnunicipio e do 
. districto, ou do municipio e do estado con~unclamente, 

9 ORegimen e polrciadasaguas commuos muniei aes, quan- 
&I as respectivas correntes atravessarem mais um coo- 
eelho, 
, 10 O Creacão, sripprasão e reforma de esiahelecimentos 
municipaes de benefieenc~a, inatruccão publica ou outros ana- 
logos, excepto os mencionados na segunda parte do n o 17." 
do arligo precedente, 

11 O Crenrão e suppressáo de partidos de  mediros, de ct- 
, furgilies, de parteiras, de pharmaceulicos e de veterinarios, 

12." CreacBo de quaesquer empregos ratriburdos a custa 
do cofre municipal, e designação da  retríbuiçào; 

13 " Noíneacão, exoneracão e demiçsão 63s empregados 
agoç unicamente pelo cofre munrcipal, e que exercerem 

!unccõcs dependrobs dar aiiribul@es da camara, s s k o  qoan- 
to aos comprehendidos no n " 20 O do artigo antecedente, 

16 O Estabelecimento, suppressao e mudanfa de leiras e 
mercados. 

35 o Proposic20 de aci.Ges, defeza de pleitos, e accordo de 
transaeeões sobre questões pendentes, em obprtos Tespeitan- 
teç aos interesses do município, 

16." Postiiras, regulamentos e quaesquer outras resolucões 
de  execucáo perinaneole, 

17 O Lancamenio ou augmento de impos!os nos lern!os de- 
ctarados no n." 92." do a r t ~ g o  antecedente, quando a inspor- 
t anaa  tola1 d e  taes rnipostos exceder a 80 poi cento de cada 
uma das contribuicóes geraes do estado, predral, pessoal, in- 
dustrial e de consumo 

18 o Levantamento d e  ernprestimos fora das condicões es- 
pecificadas no n O 23 " d o  artigo antecedente, 

19 O Em geral quaesquer attribuic6es que a lei declara de- 
pendentes de confirmacão superior 

Art 85 A coofirmacão necessaria para a validade das de- 
Iiberacões sobre os assutnptos mencionados no arlrgo antece- 
dente compete ao conselbo de districto, saltas as  exeepcões 
mencionadas no artigo segurnte. 

Art  86 o Pertence 20 governo, oi i~rda,  a seecno adrninis- 
traisba do conselbo d'estado, a confirrna$ão das deliberacoes 
que recairem 

1 o No assurrtpro declarado no n 9 do artigo 84 ', quan- 
do a corrente de agua atravessar o territorio de mais de um 
districto, sem ter tamado a natureza de dgua publica, nos ter- 
mos da j le i s  ciiis, 

2: No assuaipto niencionado no n o 17.0 do mesmo artigo, 
quando a importaocia dos impostos laneados ou augmentados 
exceder a 30 por cento de cada uma das contrihuiçÕeS geraes 
do eslado, predial, pessoal, industrial e d e  consumo, 



3 " No assurnpto mencionado no R." 18 o do mesmo artigo, 
quando o juro e amortisacão nos termos do dito artigo, eK- 
ceder a qnrnta parte da receita ordtnarra descripta no respe- 
ctivo orcamento, ou o praso da amorLisação for supenor a 
vinte annos; 
4 Constrnccãa de estradas ou outras obras que por sua 

natureza tenham de ser feitas a expeasas communs do muni- 
crpio e do estado 

Art 87 As disposicoes dos artigos precedentes relaliva- 
mente a emprestimos não sao applicaveis aos conselhos de 
Lisboa e do Porto, nos qwes  se obserrarao as seguintes dis- 
posrcões- 

1 "rodty en'eito, não liavendo recurso, a deliberagãa 
da camara mrrnicipal sobre o letantitmento de emprestimos 
até a quantia de 10 000&000 I eis, não sendo o praso da arnor- 
tisacão superior a quinze amos 

5 2 " Carece de confirmacão do conselho de diçtricto a de- 
Iiberacào que recair sobre empresliinos de 10 000$000 réis 
ale E0 OU0&000 reis, não excedendo a vinte ao nos o praso da 
amortisacão 

5 3 " Quando houver algum emprestimoaoterior. a sua im; 
portaocin sera h a d a  em conta para o calculo das mrirnzs 
designadas nos $5 precedentes 

4." d deliberacão sobre emprestinio, bra  das condi@es 
eskabelccidas nos $5 antecedentes, so pode ter eRei to sendo ap- 
provada pelo goterno, ouvidoprevtamenteo conselho d'estado. 

Art 88.Wornpete as cdrtes geraes auctorisar os empres- 
Irmos deliberados pelas rarnaras municipaes, quando o praso 
da amortisacAo exceder a trinta annos 

Art 59 O São em todo o caso aul!ns as delihcrayões sobre 
leiantamento de emprestimos para preenclier deficit no orga- 
mento ordinârio niunicipal. 

Arl. 90 " São tarnhern semp~eiiullas as posturas, regula 
menloç e resolucóes das camaras niunicipaes contra 1e1 ex- 
pressa ou contra a expressa disposicão dos regulamentos de 
adrniniçrracão,+quer geraes quer districtaes 

5 1 " Por coima ou infraccão de posturas municipaes nirn- 
ca podera commrnar-se pena que exceda 

1 Como pena corporal, tres dias de prisao, 
9; Como pena pecunikria, 10$000 reis 
5 2 Exceptua-se o caso de reincidenr~a, porque n'esse 

podem qer eletados o tempo de prisão e o valor da multa, 
sem que todataa e~cedam em caso algum o maxrmo estabe- 
lecido no artigo 489 o do codigo penal. 

Art 91 o O offirio de secretano da camara e de serventia 
vitalicia 

$110 A nluneacão de secreario da camara carece de coa- 
f i ~  macão regia. 

5 I " O secretario da caioara so póde ser demrttido pelo 
governo 

Art. 93 " Das deliberacóes da camara-municipal, nos ca- 
sos do artrgo 83.", e per mittidarecurso para e conselho de tes- 
uicto, que deve ser inlerposto no praso de o i b  dras 

5 unico Este recurso não prejudica o recursa ordioario 
para o coatencioso adminislratr~o, rios casos eni que elIe e 
prmitrtdo. 

Art 93 Da toníirmafão do conselho de dt~trieto, ne by- 

11 othese do artigo 85.0, pode-se recorrer para o goverao, que 
ecidira, ouvida a secçao administra~iva do conselho d'esla- 

do O recurso dece ser interposto no praso de qutaze dtas 
Art 91 " O  recurso, nas hjpotheses dos artigos 92 % 93.0, 

e suspensito sempre que a resolu~ãorecorrida envolcer alie- 
oacão de valores, impoaicào de encargos sobre elles, o11 au- 
gmento de despeza nào auctorisado. 

Art 95 O O conselho de districto, nos casos do artigQ 92 O, 

e o governo, ouvida a qercão administrativa do conselho d'es- 
tado, nos casos do artigo 93 O, declararao prcviarneole se o 
recurso e suspensivo. 

Art 96 fios casos em que a deliberacão da camara muni- 
cipal depender de conf rmacao do governo ou de approvaçfto 
das cortes geraes, tal confirmagão ou approvacao sera pedi- 
da por rnlcr~eocao do governador do âístrtclo, que farãsubir 
o pedido a preseoça do governo, acompanhado & consulta 
d'ellc em conselho. 

-4rt 91 O Oornpete a cantara municipal. como conselho 
junto do respecii~o admrnistrador, dar parece? sebe quães- 
quer assumptos de intareqse ik~uniccpal acerca dos gaaes p i o  
mesmo administrador for consuliarla, e tomar parte ria re- 
solucão dos negocios que por lei compete ao admuiislr&or 
do concelho resolver em camara 

$ unico As camaras munlcipae3 podem amtiem, quando 
Ihes for necessario para a boa reqolucão dos negec~os que@- 
tào a seu cargo, consultar o governador do disvicfe. 

Art 98.0 O prestdente da carnara e O executor da$ remlu- 
@es d'esta N'essa qoalrdade compete-lhe: 

1.0 A publica~ão das posturas e regulamentos musie ipa~,  
e de quaesqucr outras resolucões e aviTos; 

2.0 Organisnr o orcamento municipal, ' 
3 o Ordenar as despezas em coof~rmidsh do%Pmfito7 
4.0 A inspecMo da contabilidade m~nlapa!, 
6.0 A direc@o das ohras rnunicipaes, eXCept0 Qa parte te- 

chnrca; 
6 "raticar todos os actos de acquisicão, alienação, ttan- 

sac@o, arrendamento, arrematação, emprazarnenlo e antros 
de analoga especie. competentemente resolvidos, e asssigoar 
os competenles ~ilulos e obrig$&s. 



7.0 Representar em jurzo o municipio, quer como auctor, 
quer como reu, 

8 " Dir~gir os trabalhos da secretaria, assignar a correspon- 
dencia, e receber a que for drrrgida a camara, 

9." Vigiar acerca do modo como os diversos enipregados 
cumprem os seus deveres, 

10 " Inspeccionar os estabelecimentos municipaes, sem 
prejuizoda inspeccão ordinariaa que taes estahelecimentos es- 
trverem sujeitos por jei ou regulamento geral de administra- 
cào. 

li o Em gerai todo o expediente necessario para a reguta- 
ridade dos trabalhos da camara municipal e para a exccucào 
das resolucões leg* da nieama camara, a qtial deve dar con- 
ta dos actos da sua gerencia. 

Do dassokgão das canm as muqtsarcyaes 

Art 99 O 4 s  camaras municipaes podem ser dissolvidas 
por decreto do governo, olrvtda a seefão administrativa do 
conselho d'estado, sempre que occorrerern motiios de con- 
veaiencia municipal que tornetu nccessaria aquella providen- 
cia. 

Art. 100 O Serfio dissolxlrdas as camaias munrcipses sem 
necessidade de ser ouvldo o consellto d'estado, nos casos se- 
guintes 

1." Faltando ao criruprirnento da obrignciio de prestar con- 
tas annualmente, 

2 Rão apresentando o seu orcanento no praso legal para 
ser approvado 

$ unrco Podera porciii o governo, oulida a seccão admi- 
nistrativa do conselho d'estado, não dissolver as carnarasmu- 
nicipaes incursas na comminacão d'este artigo, se, ouvidas el- 
Ias, reconhecer que a falta foi devida a circumstancins que a 
desculpam 

Art 201 O A ordem da dtssalucão deve ser acompanhada, 
para ter vlgor, de ordem para se proceder n noi a eIei:;io em 
um praso que nào podera sei superior a sessenta dias, con- 
tados desde a data da dissolu$n. 

Art 10% O -4 condemnacão em processo criminal de todos 
os vereadores que constituirem alguma camara municipal ou 
a maioria d'efla envolve a dissolii~ão da mesma camara 

S unico N'este caso o governo fara proceder a eleição de 
noia carnara no praso asstgnado no artigo antecedente 

Art. 103." Durante o prnso que medeiar entre a dissolu- 
rão de uma camara municipal e a posse da eleita para Ibe 
succeder, serão a5 respectivas funccões exercidas por uma 
commissão nomeada pelo governador do distneto escolhída 

]ivremeate entre os cidadãos elegiveis do concelho, e coni- 
posta de tantos membros quantos eram os vereadores da d-rs- 
solvida camara 

Art. 304 O Em lodos os casos em que se der drssolução de 
camara sera esta completamenie renovada por meio de nora 
eleigào. 

ArL. 106 O Os vereadores da camara dissolvida nos casos 
dos artigos 100 e 102 " são inelegiieis na eleirao a que se 
proceder para a sua subsiitiii~ão 

8 unico Da disposiçfio d'eçte artigo são tão scimcnte exre- 
ptuados, quando a dissolucão se der DOI alguma das causas 
menciooadas no artigo 100 O, os vereadores que em tempo 
competente tiverem requerido o cumprimento da lei a re- 
cosrido da resolucão enl contrano. e no caso do artigo 102." 
os que não tiverem sido condemnados. 

Ar1 106 o A dissolu~ão de qualquer camara municipal não 
rmpede o procedimento criminal contra todos ou alguns dos 
ex-vereadores que tiverem incorrido em alguma pena por 
facto ou omissão criminosa, no exercicio das suas lunccões 

9 unico. N'este caso os ex.vcrendores definil~vamenie pro- 
nunciados ou condemnados sào inclegiveis nas eleicões a que 
se proceder emquanto durar ,o respectivo processo 

Da fazenda m u n ~ c ~ p u l  
SUB-sec~Ão I 

Da receita moniclpal 
Ai  t. 107 " Constituem receita municipal. 
1,"s rendimenios dos bens proprios mrinisipaes, 
2 " Os juros de creditos e de fundos consolidedos perten- 

centes ao municipro, 
3." Os di~idendos de acções de que o rnunicipio for pos- 

suidor, 
4 " O producto ou rendimenio de eslabelecimenlos ou ofi- 

c i n a ~  municipaes, 
5 O As doacóes e legados, 
6 " Os impostos muiiicipaes, 
li O producto de mullas e outras condemna~ões que re- 

veriem em proveito do municrpio, 
8 "uaesquer outros rendinienlos ou proIentos applicados 

por leis es ecraes em henefirio dos iriiinrripios. 
Art 30 i O Ficam desde a promulga$ao da presente lei des- 

amortisãdos os terrenos baldios municipaes 
Art. 309." Kiio sào eonlpreherididos na desamortisação or- 

denada no artigo an tecedenle os rocios, as praças e quaeequer 
outros terrenos applirados a feiras ou a outros usos comrnuns, 
permanentes e necessarios aos p ~ o s  a quem pertencerem. 



Art 110 O O governo, ouvidas as junusgeraes de distrioh 
e as camaras municipaes respectivas, designara os terrenos a, 
que é applicnvel o disposto no artigo antecedente, 

Art 1 1Ie0 O processo da desamoriisa~ão sera o estabele- 
cido na lei de 99 de junho de 1866. em tudo o que f6r appti- 
taoel e salvas as disposicões dos artigos seguintes 

Art 11% " alieaação dos bens desnmortisados padera ser 
feita por series designadas pelo governo sobre propasla das 
juatas geraes de districto, attentas as conveniencias das po- 
vos a qxem pertencerem os bens desamortisados 

Art 113 As series a que se refere o artigo antecedente 
não poderão ser em nuinero superior a cinco, sendo uma para 
cada aano iA 

Art. 114." A aliénação por series, de que tractam os dois 
artigos anleriores, é facultativa para as camaras munrcipaes, 
e so sera obrigaroria quando ellas a requererem 

Art 115 " alienttcào d'este3 bens niunicipaes pode sec 
feita por meio de venda ou por meio de eiiiprazamento 

I A alienacão por meio de renda e ohrrgtorra para os 
bens cultivados ou plantados 

S 2 " A alienacão dos bens incultos sera feita por venda su 
por emprazamento, conforme fôr requerido pelas respwttvas 
camaras municipaes 

$ 3 Os emprazamentos ser80 feitos pelas camaras muni- 
cipaes, em conformrdade com os regulamentos do governo 

Art 126 O Quando se ,preferjr o emprazamento para a 
alienacão dos henq desamorlisados, poderão estes ser dividi- 
d o ~  em porgões, de modo gtie a licitação possa concoIrer o 
maior numero de pessoas que os pretenderem. 

Art 1 Li ' A disposi~ão do artigo antecedente observar-se- 
ha rgualruente na alieoagão por me10 de terrda, atlendendo-se 
todavia a que da divtsão, quando recahrr sobre bens cultiva- 
dos ou piantados, não resufte dimrnuicão do seu valor 

Art 118." Em iodo o caso, tanto as \eadas como os em- 
prazamentos seráo feitos em hasta publica 

9 unico O governo podera estabelecer, em regulamento, 
que os emprazamentos aos actuaes possuidores por titulo ie- 
gitimo possam ser feitos par esiirnacão, jndependentemente 
de p ray  pnblica 

Ar2 119 O No caso de emprazamento, os foros e dominios 
directos não ficam aniortisados em poder do muoicipto, mas 
so poderão ser vendidos passados cinco annos contados desde 
a data das respectivos emprazamentos 

S unlco- Desde essa data em diante ficam em tudo su~eibos 
as disposições da lei de 23 de junho de 1866. 

k' ZIfJ." Os emprazamentos de que iraet;Mi os artigos 
?Bbm@re% b& sempre a nareireza de Fatmios pefpotuos. &. >dtd.' caso de ~et tda  o csraprdor entrara logo na 

posse do que comprou, mas o pagamento, se elle o requerer, 
podera ser fetto em cinco prestdcões ipuaes, com o praso de 
om anno para a primeira e o inlervallo de outro anno entre 
e& uma.das seguiBtes 

§ unico Ter-se-tia sempre como condicão expressa da 
venda dos bens desamortisados cujo pagamento fôr feito em 
piestações, que os ditos bens fiquem sendo hypotheca d o  
pi e v  ale que o pagamento esteja concluido. 

Art 142 O comprador admittrdo a pagar em prestaçõe5 
assrgnara letras por cada uma d'ellas, com especificai.ão da 
M h a  do seu vencimento e dos bens que Ibes servil em d e  
&potheca. 

5 unico. Estas letras vencerão o juro de 5 por cento em 
a d a  amo. 

Art. 193 " Se os estabelecimentos de credito contraciarem 
com os compradores fazer por elles os pagamentos nos pra- 
sos declarados, com subrogacãs nos direitos til 1 otheearios do 
credor. e ainda com nova hypolneca estipula a nos termos 
das leis civis, tal contracto séia valido, 

Ar& 124 * O producto dos baldios desamortisados consti- 
tuira propriedade dos municipios a que taes bens pertenciam, 
e sera empregado nos termos da lei de 98 de jiinho de 1866 

8 unico. Ficam porem subsrstindo as disposicões da lei da  
27 de ]unho de 1866, que deu applicacão para desenvoivi- 
mento da instrucq5o publica ao producto da alicna$ão de ai- 
guns bens desarnortisados. 

Art 186." O juro das letras prokenientes da afienacão 
d'estes bens, os rendimentos dos fundos consolidados adqui- 
ridos com o producto dos mesmos bens e os foros serão ap- 
plteados- 

1 . O  K s  despezas da instrucqão primaria, nos termos da le- 
gislação respectiva; 

2 r  A's despezas da tiacão mirnicipal 
Art 126 " Serão empregadas em titulos de divida publica 

consolidada as quantias provenientes de doações feitas e d e  
legados deraados ao rnunicipio, quando o doador ou o besta- 
dor não tiver ordenado outra cousa cuja execucãa não con- 
trarie disposição de lei 

Art 127." Os impostos municipaes sãodirectose indirectos. 
3 1 o Os impostos municipaes directos são de duas espe- 

cies, aquelles cula importancia e paga elos cootnbninles em 
proporgHo do valor presumido das seus % averes, e a q u d b  que 
sáo Daaos ùelos' mesmos conw,buintes, sem alkn@b a diife- 
reo{a aos haveres de cada um. <tos muníri- 8 2.0 Constituem a primeira especle dos lmpo- 
paes d~reclos m que coosstem em uma percentagem addliio- 
na! as contribui~õex geraes . .. predial, pessoal e ~nduslnat~  e a 
segunda o ~rnposto de trabalho 



Ari 128 " Consistem os impostos indirectos municipae. 
1.0 No imposto de taxa de serpico ou de Iicenps municl- 

paes, 
2: Na percentagem addicional sobre o imposto gwalde 

COnSUmO. 
Art 129 O S5o expressamente prohibidos todos os impos- 

tos municrpaes de consumo lançados sobre a venda a relalhn 
. - ------* que actnalmentc existem, sem'dtstincyso de titulo, naturga 

ou denominacão 
Ar! 130 o~Exceptuam-sc da disposi@o do artigo antece. 

dente tão somenle os impostos e~tabelecidos por feis especiaes 
para seguranca do juro c amorlisacão de emprestrmos anlho- 
risadoç e contrxtados, mas so emquanto esses impostos não 
forem liquidados e assegurada a satisfacão dos encargos res- 
pectivos por meio da consignaçáo dc quotas cerras dos rendi- 
mentos municipaes 

$ unico. Logo que essa operacão se faça, cessará a excep~ao 
estabelecida n'este artigo 

Art 131 Nenhum: camara municipal podera lanpr so- 
bre o Imposto geral de consumo percentagem maior do que 
a que lancar sobre todas as co~tribnicões geraes drreclas, 
predral, pessoal c industrial conjunctamente; pode porém a 
percentagem fancadtl sobre estas conrribui~ões ser superior a 
que recahir sobre o imposto de consumo, quando tambem t6r 
neces\ario recorrrr a esta 

§ unrco Sobre nenhuma cootrrhirição geral directa pode 
ser lancada percentagem municipal sem que se lance a todas 
em igual proporcáo 

Art 132 o A percentagem addicional as conlrihuicões ge- 
raes do estado wra cobratla em cadn concelho coojunctamen- 
te com ellns, e entregue directamente nos cofres municipaes 
pelos compelentes recebedores 

Art 133 O A percentagem add~cional as contribuições ge- 
raes do estado não pode exceder no orçamento ordinario 40 
por cento d'ts mesmas contrihuicões, e no orcarnento extra- 
ordinario mais I0 por cento. 

5 unico h percentagem nâo abran era os impostos addi- 
cronaes as coninhuqSer geraes, <luao% os houver 

Art I%P Os impostos addicionaes laneados pelas cama- 
ras munlcipaes srío ordinarios ou extraordinartos, conforme 
se referem oo orcamento ordinario ou ao orgrnento extraor- 
dintirio do municipio 

Art 135 A aulhorisação dada as camaras municipaes para 
o lancamento de impostos, nos casos em que carecem d'ella, 
c annual 

§ unico Ficam exceptuados os impostos a que se refere a 
artigo I'SO: einquanto se não achar inteiramente executada 

disposicão do mesmo artigo 

g&t. 136 ' E' permittido a9 camaras municipaes o esrabe- 
himento de taxas policiaes pelas I r  cen p s  que concederem. 
i,$rt 137 " E' tambem permittrdo as mesmas camara: 
ín.i-o Estabelecer nos regtilamentos competentes taxas do 
=vico dos cemiterios municipaes, 
, e o Designar o preco para a concessão de terrenaj para 
*puIturas nos mesmos cemiterios, 
.,$3.° Alugar nos terrenos municipaes, que uào forem de 10- 

*douro comrnum, logares para estnbeleclmentos tempora-  os de conimercio ou qiiaesquer outros 6 Art 148 Nos casos do n e 3," do arligo antecedenie, 
*ando o aluguei for de terreno desoccupado, o preco d'eb4e 
.sera igual para cada metro quadrado de superficie. Quanh  
> p r é m  o aluguer abranger quaesquer obras Ia feitas no ter. 
reno alugado, o reco de cada logar pode ser differente, sem R atteucão a super cte que occupa, mas em razão do maror ou 
menor valor das ditas obras 

d r t  139 O Podem tambem as camaras municipaes Ianyr  
g b r e  os cidadãos do concelho o imposto do trabalho que por 
leis especiaes f6r permittido 

Art. 140 O Podem as camaras rnunicipaes estabelecer um 
direilo de c a p ,  que sera cobrado por meio da concessão an- 
nua1 de Iieeng de cacar nos terrenos municipaes ou nos ter- 
renos particu!ares alheios onde o exercicto do direito de ca- 
sar é permittido a qualquer 

Art. I41 O exereiclo do d~reito de casar em terrrenos 
proprios ou alheios, sendo d'aquelles onde não é licito casar 
sem permissão do dono, não esta sujeito a ticenca authorisa- 
da no artigo antecedente, comquanto o esteja aos regulamen- 
tos administral~vos e municipaes quanto ao tempo em que a 
caça ou ccrta caca fdr prohibtda absolutamente ou por certos 
modos, e as multas por contravencào de lei ou regulamento, 
ou por vrolação de direitos dos proprrelartos. 

Art l l E . o  Nos concelhos onde poder exercer-se a iadas- 
tria da pesca em aguas communs municipaes poderão as ca- 
maras estabelecer um direito de pesca cobrado por meio de 
concessão annual da Iicenp de pescar nas ditas aguas 

brt. 143 O excrcicro do direrto de pesca em a-uas par- 
ticulares onde o peixe poder ter entrada e sahida livre, não 
esta sujeito a Iiceoca, ainda que o esteja aos regulamentos 
municipaes no que diz respeito ao modo e tempo de peçeare 
as multas por infrac$ão de lei ou de regulamento. 3 

$ unico O exercicio do mesmo drreilo em tanques ou vi- 
veiros partieutares onde o peixe n4o pode ter entrada e sahi- 
da livre, nem depende de Itcenp nem esta suleito a regala- 
mento algum. 

Art. 144.' O imposto de caça ou de pesca não poderá ser 
uiferior a 500 reis nem superior a 24000 r6is. 



Ar1 155.0 Podem tambem as muoicipalidâdes lancar im- 
postos sobre a propriedade de vehrculos, cães e bestas & 
servlco que não se acharem tributados oo Iancame$o das 
contrihuicóes geraes do estado ou que por lei não forem isen- 
tos do imposto 

Art 116." Nealium individuo proprietario ou residente no 
concdho e isento das cootribuicòe? municipaes 

Arc 147.0 As camaras municrpacs podem comminar mut- 
tas 6 a pena de prisão por transgressão de posluras ou reg@- 
lamentos municipaes, na foroia ordenada oo artigo 90 " 

Art. 148 As cidades de Lisboa e Porto, relativamente a 
iapostos municipaes de consumo, continuarão a ser regidás 
por leis e~peciaes. 

Art 16% As camaras municipaes podem ernttlir titules 
ou ohrigacòe6 temporarras de asçentamento pelos empresti- 
mos que contratiirem com amortisafão assegurada nos lermos 
d'esia lei 

$j iinico. A amortisacão far-se-ha aonunlm~nte á sorre 
Ai t. l & O . O  A faculdade concedida as  camaras municipaw 

no arligo precedente fica sujeita a approvaçãn do governo 
5 unico. Ro dtploma que conceder a referida ata1 bormacão 

a alguma camarn munrcipal o governo determinara o maximo 
do encargo que dere resultar d'aquelln operaclo financerra, 
e espeei6carn as garantias com que o elacio pagamento dos 
juros e a amortisagAo devem ser assegurados 

hr1. 151 a O orcamento municipal é o documento em que 
a receita e a despeza do municipio são previstas e autfiorisa- 
das 

5 unico Este orcnnienlu sera organisado por anaos c~vis 
hrt. l i12 O O çervlço financeiro dos rnuniciplos executa-se 

em pertodo4 de gerencia e de exercicio 
Ar1. 133 O A gerencia abrange os actos financeiros reaiisa- 

dos durante um anno 
Brt 131 O O exercirio abrange todo O per~odo eslabeleeido 

para a execucão dos actos determrnados no oremerito EsE 
periodo comprehende ires mezes alem do anoo da gerencia, 
findos os quaes se tem por definitivanieote encerrado o exer- 
cicro, caducando todas as aur horrsacões annuaes que durante 
elle ilgorain 

Art 155 " O orcameoto municipal e ordinario, extraordi- 
nano, siipplementar ou rectifica t~vo 

Art. 158 O orçamenb ordinario comprehende 
1." A recerta que se espera do producto regular e pwma- 

Dente do rendimento dss hens mmicrpaes, dos impostos nr- 

diaiarios; e de quaesquer outros havidos como certos e per- 
maae&m; 
_ I A despeza certa e permanente do municipio, prove- 
niente do desempenha regular de todos os servips que 'lhe 
incumbem 

Art. 257 e As despezas a que se refere o n." 2 e do arkigo 
antecedente são ohrrgaiortas para o municipio, e no orcanren- 
to ordinario deve ser de%nada a receita necessaria para as 
custear. 

5 uarco Não Óde ser approvado o orcjimento niiinicipai 
em que houver Ie@t, ou em que este t6r saldado por meio 
de  emprestrrno A despeza ordrnaria deve ser toda cucteada 
pela receita ordinarsa, e quando alguma camara muoicipal 
s e  recuse a creal-a, creal-a-ha o conselho dc districto 

Art  138.' Sào despezas necessarias ou o r d ~ n a ~  ias do mu- 
aiicipro: 

'1." As que houverem de sc fazer com os pacos do conce- 
dbo, 

2 AS relattvas ao pagamento dos empregados do eonce- 
&o, e em geral ao sertico municipal, 

3.0 A deqpeza do recenseamento da poputayão nos prasos 
estabelecrdos na lei, 

t O A despem dos registos que estiverem a cargo do muni- 
tipo, 
5 o A despeza de polrcia e seguranca publica; 
6 A rctribiiiceo dos funccionarios e empregados adminis- 

trativos, e o pagamenlo das despezas do servJCo adrrtinistra- 
$ivo, 

7 o As relaiivas A i n s t r ~ ~ c ~ á o  publica, aos hospcios de 
c reaops  abandonadas e a outroç.estabelecin~cntos de benefi- 
cencia a rargo do municipio; 

8." As de reparacão e conseriacão de propriedades muni- 
cipaes, prisóes, Iribunaes e oulras repartições publicas, cujas 
attrrbuiçoes ou jurisdirção são circutnscriptas pela area do 
municipio, nos termos das lei4 respectivas; 

9 o AS proveDlentes do alinhainen-to das ruas e praças; 
10 As do s e r i r p  de exlincgo de incendios, 
3 f .* As de consiruccão, conserta@o e reparacão das es- 

Iradas municipaei; 
12 o As provenientes de actos eIeitoraes, 
33.0 As provenreoles do pagamenlo de ditidas eaigivers, 
18 o E ern geral quaesquer despesas proveoienies de actos 

a que as camaras municrp3s sqam obrigadas permanenle- 
rnenle por lei 

Art 259 o As despezas mencionadas no artigo anteceden- 
te devem ser inclu~das BQ arcamento ardinarro, e L& as 
não comprehendidas no mesmo artigo sito facu1~tita.s ou ex- 
Sraordioarias e pertcoeem ao orpnento  extraord'inario. 

3 



Art 160." iu'o orymento ordinario municipal deve ser em 
todo o caso ineluida uma verha paredespezas rmprevrstas. 

5 unico Se durante o respecti+vo erercicio occorrerem des- 
pezas ewtraordinarias e imprevista4 que excedam as verhs 
authorisadas, e que seja indispensavel satrsfazer, serão atten- 
didas por meio de orpmenio supptemenhr, no quat se pro- 
pora a correspondente receita 

Art. 261 O orcamenlo municipal extraordinario abran- 
gera 

1 Ás despezas de iililidade para o municipio, que não 
foiem indispensateis para a gerencia ordindna municipal, 

2," A receita creada para occorrer aquellas despezas 
Art 162 " Na orpnisação do orçamento ord~nario ser& 

c r e a d d  recata necessaria para ocrorrer a despeza incluida 
no mesmo orçamento. Na orgabisacào do oicamento exlraor- 
dinario a despeza sera accommodada não so a necessidade e 
utilidiide do objecto a que iÔr applicada, mas tamhem a im- 
portancia da receita extraordlnaria que f ~ r  possi+el obter. 

Art 163 Q reeeita designada para um exerctcio não pode 
ser applicada as despezas periencentes a outro exercicio, 
ainda quando no primerro houver sobras. N'este caso e ne- 
cessario orcamento suppleinentar devrdamente approvado, 
para se Ihes dar aquella applicayão 

Art 164." A aialtação da receitn rnunlcipal proveuienie de 
peicentagem sobre os iioposios geraes e feita conforme a re- 
cei ta geral do estado proveniente de taes imposlos. 

5 unico A a~aliayão da receita prokenieate de outras foa- 
tes sera feita em eoaforrnidade das regras estabelecidas nos 
regulamentos geraes de contabilidade publrca 

Art 165 o As despezas propostas no orcamento miinrcipat 
podem ser rejeitadas ou reduzidas pelo conselho de distrrcto; 
mas não podem ser augmentadas, salvo sendo obrigntorias 

Art. 166." As terbas de receita votadas pelas camarai mu- 
nrciplies para despezas Faculialivas não podem ser, depois d e  
approvado o orçaoiento. modifiradas pelo meio de reducçãe 
da despela, ou transferidas para outra applicação, quer se]& 
por deliberacão das mesmas camaras, quer sqã  em ~ i r t u d e  
de reçoliicão superior, sal10 sc esta fôr tomada por meio de 
recurso 

Art 13i7.0 Quando a receita realisada fôr inferior a calcu- 
culada no orçamento, ou quando durante o exercicio oecor- 
rer urgente necessidade de fazer despezas extraordinarias, 
far-se-ha orramento supplementar. 

Art 168 Os orcamentos supplementares não podem ser 
saldados rom defint 

a r t  169 v 0 orcarnento ordinario e extraordínario orga- 
-nkfdo pefo presidente da camara, nos termos do n O 2 o do 
artigo W.O, .%??a proposto a camara municipal ate o dia 1." 

de outubro de cada anno, discuiido e ap rolado no praso de 
um mez, e no praso de oito dias depois e approvado remei- 

i tido ao governador do districto. 
B 

- Ar;. 170." S e  o presidente da camara municipal não apre- 
wtar  o orgarnenlo em devido tempo para ser approvado pela 
mmara, perdera as funccôes de presidente, e a ramara con- 
vacada pelo sice-presidente elegera quem o substrtua. 

5 unico O novo presidente fera trinta dias para n apresen- 
tarão do orpmealo e ficara sujeiio a dispos~çao d'este ar- 
@*- 

Artigo t7 l  O O orgamcnto depois de apresentado a camara 
-@era ser examinado por qualquer cidadão do concelho, ou 
que n'elle tenha bens, que o queira exaniiiiar 

Art 172." E' germtttido as camaras niuuicipaes mandar 
imprimir ou Iithographar o seu orcamento e pol-o a lenda 

3 unico A fatuidade estabelecida n'este artigo converte-se 
em dever para as camaras munleipaes cujo orpmento ordi- 
nario fôr de 10  000$000 reis ou mais 

Art I73 " Os oryamentos municipaes para vtqorarem ca- 
recem de ser approtados pelo conselho de disiricto. para o 
que lhe serão reniettidos. Esia approracão sera dada ou re- 
cusada no praso de trinta dias contados desde que o orp-  
mento fôr recebido na secretaria do conselho de districto, 
afias ter-se-ha o orcamento como approrado 

8 1 " O governador do dislricto podera, sendo nccessarro, 
prorogar esie praso por mais quinze dias 

8 2." Os orcamentos serão feitos em duplicado, e um 
exemplar d'elles entrado no mrnisterio do reino logo depois 
da sua approvacão. 

5 3." Exceptuam-se os orFnientos dos concelbos de Lisboa 
e Porto. cuja approlação compele ao gokernn 

Art 174 " Da denegacão de approvacão do orçamento mu- 
niclpal lêem as camaras recurso para o goterno Este recur- 
so sera interposto no praso de quinze dias depois de partjcl- 
pado h camara o facto da o50 approvacjo ao orcamenlo. 
- S unico Tem-se por desattendido o recurso que nào fÔr 

decidido no praso de trinta dias depo~s da aprssenldçào do 
respectivo processo na secretaria d'estado dos negocias do 
reino, ou d sessenta se o governo prorogr aquelle praso 
por outro igual, o que podera fazer, quando o ~ulgue neces- 
sario, para exacto conhecimento da queslão. 

hrt. 175 O O orcamenlo municipal deve ser loiado mies 
de comeyar o exercicio a que perience; no caso, porem, de 
que por alguma circumstancia o não seja antes d'âquella epo- 
cha, coatiouara a ser cobrada a receita e feita a despeza pelo 
ultimo orcamento approvado. 

Art. 116 " Todos os vereadores são solidariamente respon 
%!eis pela exacta cxecução do orcamento, e pela app!icagSo 



que ce de aos fundos e rendimentos para qualquer ob~ecte 
que não seja devidamente authorisado 

Art. 177 No fini de cada exercicio. e logo que o resulta- 
do d'elle seja conhecido com exactidão, o presidente apresen- 
m a  a camara as rectifica@es que porventura se a necessarm 
hzer  no or9mento em vrgor, em \ist;i d'agnel I e resultado, 
Este orcamcnto rectificatrto sera approvado pela ramara e re- 
mettido ao ;rovernador do dtstricto no praso de dois maes, 
comtados de-de que ti-ver findado o exerciero do anno a n t e  
rior, para ser approvado nos termos d'esta ler, e ficara sendo 
o orpmento dehnlttvo 

Art 178 a Encerrado o exercicio, o saldo posilivo, se P 
houver, passarajara o orcameaio relatiro ao exercicio se- 
guinte por meioJe rccti6cacão 

Da contabilidade municipal 

Art 179 ' Ao presidente da rnmara compete: 
I O -i gerencia da fazenda miinicipal, e a superintendenera~ 

na contabilidade; 
E O ordenado dos pagamentos que fôr necessario Fazer, 

nos termos do orpmenlo municrpal, precetfendo deliberac5o 
da  camara 

Ar6 180 O Nenhuma decpezn pode ser paga senao pela re- 
ceita que para ella foi applicada e deniro dos Iirniles da ver- 
ba descriph para tal fim no orcamento, e nenhuma somma 
pode ser desviada da applicapão qiie no orcamento lhe foi dada. 

Ar1 181 Senhum pagamento pode ser feito sem ter sido 
ordecado pelo presidente da camara 

S unico A ordem de prgamenfo dexe especificar 
1." O exercicio a que pertence a dwpeza paga, 
Z o A verba do respectivo orcamento que a author~ca 
Art 188 O O presidente da camara não deve ordenar v 

pagamento de n~nhuma despeza sem que lhe g a n i  presen- 
tes OS documentos que, nos termos dos respeclivos reguta- 
merttos. deverem proLar que a despem se acha feita, e qae 
fia d~reito de exigir o pagamento d'eila Peta in-lraccilo d'es- 
tas diqosicões e responsavel o presidente ds camara 

brt  183 " As drdeos de pagamento só podem ser entre- 
gues as essoas que tiverem direito de recehcr a sua impor- 
timcia. I ! presidente da camara e responsavel pelos pag- 
m n  tos indevídamente fel tos por rnobservaocra d'esta drspo- 
si$&. 

hrt 184." Se o presidente da eamara recasar mandar pa- 
gar alguma despeza regulafmente authorísada e liquidada, 
+.o mape& d'ella ser ordenado pelo governador do 
d=tmw. 

$ 1  N'este caso a ordem do governador do districto sub- 
stitue para todos os efieito9a ordem de pagaameato que derta 
ser dada pelo presidente da camara 

§ 2 .O O thesoureiro do concelho e obrigab a sattsfazer a 
ordem do governador do districto, sob sua pessoal responsa- 
M~dade.  a 

Art 185 * A rece~ta municipal de cada anno fica á dispo- 
H@O do presidente da camarn até o Fim do respectivo exerci- 
.cio. Findo este, ter-se-hão como annulladas as verbas de 
despeza não reita, e as sobras que deixar a conta do exerci- 
cio findo passarão para o orcamento reclifieatito ordenado no 
arttga 17: * 

Art 186 " Xenhuma despeza póde ser mandada pagar de- 
pois de findo o exercicio, e 'as ordens de pagn.oenti passadas 
e não pagas ficam sem vigor. 

Art. 187 " Ao pacso que cada pagamento fOr ordenado. 
deie ser iaocado nos litros de escripturacãs da camara mu 
niripnl. 

Ari 188 o Dentro do praso de sessenta dias depois de fia- 
do o exercirio apreçentafa o prcsiden~e a camara' a conta do 
meçmo exercicio. dcscre: erido em coiumnas separadas a re 
&ita cobrada e a despeza feita pela oidem por que eçtiterem 
descrrptas no orpmento 

Art l S9,0 A conta deve especificar, pdo qrie diz rcspeilo 
a receita 

1 O A natureza dos rend~mentos. 
f " A importancia c:n que no orqamenlo hram calcula- 

dos ; 
3 A somma cobrad-I duranfe o reeperttvo anno, 
4." A somma não cobrada que passa para o orçamento do 

anno seguinle 
E pelo que diz respeito a despeza 
1 o A natureza das despem, 
2 B intportancia das verbas votadas para occorrer a ellas; 
3." A rniporlancia do5 pagamentos ordenados durante 0 

etercicio e pagos nos lermos do artigo 186 * 
6 . O  As sommas em ditida, 
5 * As sobras que houter, que detem passar para O orca- 

mento seguinte. 
Brt 190 " A conta mencionada nos artigos anteriores deve 

a acon~panhada dos eschrecimenloç e explicações necessa- 
rias para ser hern apreciada peld caiaara municipal, a com- 
petentemente documentada. 

Brt 191.0 A camnra deliberara sobre a conta apresenhda 
pelo presidente, o qual, nos ternios d'essa deliberaç30, erga- 
nisara a conta da g e u o  rniinicipal durante o exercicio. 

Art, 392 a A coota ornanisada nos termos do artigo ante- 
tecedenle, e em harmoaia com o disposto no artigo 189.0, 



sera apresenlatia no governo do dj~tricto deniro do prasa de 
tres mezes depois de findo o exercieio 

$ unico. Estas contas serão ~ d g a d a ~  pelo conselbo de dis; 
tricto ou pelo tribunal de contas conforme a legislacão em 
vigor 

L. 

Art i93.*Todos os vizinhos do concelho t8em o direito 
de apresentar as authoridades a quem compete conhecer das 
contas da4 camaras municipaes as ohservacões documentadas 
ou não documentadas, que tiverem por com enientes para a 
verificacão da exactidào das mesmas contas 

Dps attn3uyòes do admzntstrador do concelho 

Art. 1% o O adminislrador do concelho exerce attribuk 
çães de tres especies: 

1 O E' executor das ordens do governo, como seu repre- 
sentante. 

2 E" fiscal do servrco municrpal, 
3 O E' magistrado do rninisierio publico administiativo para 

recorrer das deliberações da camara municipal, sempre que 
as tenha por illegaes oii prejudiciaes aos Interesses do rnuni- 
cipio, e para representar o concelho nas acções que no rnte- 
resse d'este fôr necessarro propor contra a camara municrpal, 
ou contra a maioria d'ella 

Art 195 Compele ao admiolstrador do concelho, para 
desempenho das funccões designadas no artigo antecedente: 

1." Fazer executar as leis e os regulamentos adminrstrati- 
VOS. 

f O Fazer executar as pro~idenc~as dadas a bem da segu- 
raag geral, 

3 " Tomar providencias especiaes, rel~tivamente aos obje- 
ctos confiados pelas feis a sua vigiiancia e authoridade, nos 
limites das suas attriburcòes, representando ao governador 
do districto, quando as providencias necessarias excederem 
as çuas - - faculdades legaes, 

4 ' Nomear para todos os empregos do concelho ou das 
parochias d'etle, para cujo provimento a lei não estabelecer 
regras esDeriaes. 
5 O &spende; e d e m ~ t i ~ r  os empregados euja oomea@io 

lhe pertence nos termos do numero anterior. e s u s p e ~ d ~  
quaesquer outros a respeiio dos quaes a lei lhe dd esse di- 
relto: 

6-"01nar juramento aos empregados seas subordinados, 
e fazer-lhes dar posse dos respeckivos empregos, 

7 . O  Cooceder Iiceop aos ditos empregados por tempo de 
t r i ~ ú  dias em cada anno, não havendo prejiizo do sernço 
P ~ H ~ M ,  s L n d o  coo. ao governador do disbicto; 

8.' Delegar uma parte das çuas attribuicões a um ou a 
Luitos dos seus subalternos, sempre que isso fôr convenien- 
&e a0 serviço publico, mas sob sua responsabilidade; 

9 " Dirigir a policia do concetho, dando todas as providen- 
eias, nos termos das leis, que ~iilgdr necessarias para segu- 
ranca das pessoas e da propriedade e manutencao da ordem 
publica, podendo para esse fim requisi1ar o auxilio da forca 
armada uando fôr necessario, 

1 0 . O  jrecutar e fazer ekecutar as ordens e resoluções sn- 
periores, e as deliberacõcs da camara municipal legalmente 
tomadas na par te que d'elle depende, 

11." Conceder liwnca para quaesquer divertimentos publi- 
cos e negal-a quando pdra isso tiver ordem superior, ou 
quando os julgar o0ensivos da moral publica, ou perigosos 
para a manutengão da ordeni, 

12 O Superintender sobre todos os funcciooarios adminis- 
trativos, corpos administrativos e corparacoes publicas do 
concelho, inspeccionando o modo corno executam as leis e 
regulamentos administrati~os que Ihes dizem respeito, salvo 
quando esses funccionarios, corpoq aduiinistrat~r os orr outras 
corporacões ti 1 erem chefes especiaes immediatamente subor- 
dinados ao goTerno; 

13 Exercer em relação a fa~enda publica as atlribulcões 
que tbe competirem nos ternios das letç fiswes, 

14 O Promover e fi~calisar a arrecadacào das contribui~ões 
e rendimentos do estado, 

15 O Superintender nos estabelecimentos de ~ns t ruc~ào  
primaria, nos ternios das leis da instruccão puhllcn; 

16.0 Superintender em lodos os estabelecimentos de pie- 
dade e beneficencia do concelho, promovendo o aett melliwa- 
mento, vig~ando a sua administracão c fiqcalisando as suas 
despezas, e dando conta ao governador do districlo das wre- 
gularidades e abusos que enconlrar-, 

17." Exercer Fisc~lisa~áo sobre os estrangeiros que residi- 
rem ou Iransrlarem no cancelbo, 

38.0 Conceder Iicen~a para uso e porte de armas, 
19." Tomar contas do cumprrmento dos legados pios, 
20 e Promo\er a distrrbuição de soccorros, quando se dè 

alguma calamidade publica, 
21 Auxiliar os empregados fiscaes e de justiea quando O 

auxilio lhe fòr por elles requisitado, 
29 o Proceder a captura dos criminosos, quando podem 

ser presos sem culpa formada, e nos outros casos quando O 
ministerio puhlico lhe entregue os competentes mandados, 

23 a Proceder a formacão dos corpos de delicU, dlrectqs 
ou indireclos, cumiilativameo;e com as authoridad~ ~ u d t -  
c i aa ,  preferindo todavia estas quando concorram simdtanea- 
mente; 



S i  O Traosmittrr as authoridades jndiciaes e do rnini~teii .~~ 
publico informacões relativas ao descobrimento dos cnmes b 
dos criminosos, pmreder a hirscas e apprehensijes quand6 
fdr necesqario, aoardando as formalidades legaes, 

Z6.O Praticar todos os actos qiie por disposryáo espeeiat* 
lei ou de regulantento ihe forem encarregados 

Art 196 ' Conipete igualmente ao administrador do w- 
celho tornar annualrnente contdq, em cainara, as i rmandaa~ ,  
cunfrar~as, bospitaes, rntsel tcorrlias e qriaehquer outros esta- 
belecimeotos de piedade e heneficencia, approiando-as quay 
do as achar regulares 

5 1 " Quando não achar regulares ae roAtas prestadas, 
#a!-as-ha tegularisar peios meios competmles 

§ 2 O Do desem 40 d'este serviço dara sempre conta E+ 
pecU$ ao governa ! or do drstrictv , 

5 5 O h s  actos do adniinistrador do concelho no desernpe- 
nho das altribuipões que lhe são dadas n'este artigo P no $ 
I.", ha recurso para o conselho de d~srrirto 

5 4." Exceplusrq-qe dds disposiçl)es d'este artigo as contas 
cujo julgamento eompetir ao tribunal de contas 

Arr 197 Sc o administrador do concelho e a camara 
municipal faltarem ao cuinprimento do disposto no artigo a* 
tecedente, o goiernador do districto suspendera inirnedidta- 
menle o administrador, dando conta ao governo, e procedera 
contra a camara municip:~I por falta de ohservnncia de lei. 

Art 1 9 8 . O  Compele iambem ao adiriioisirador do contelhs 
tomar posse de todos os beris pertencentes a fazenda publi- 
ca e arrecadal-os, fazendo d'elles especihcada desrrtpyão e 
tombo 

§ 1 " Q u a n h  vagarem bens em que o estado deva surce 
der,as aenuncias so proredern quando tenham decorrido seis 
mezes seni que a auliioridade admiaistraliía haja iraelado de 
tomar poshe d'e[les 

5 S Em todos os cascs em qrie, ttactnntlo o ad tninislra- 
dor do concelho de tomar posse de afguns bens pala a faxen- 
da publica essa pose  Ibe 5 t y  contemda, rernvitera ,?o mi- 
nisterio publico judiciaf o auio de posse com todos os docu- 
ruenlos qne tlier 

Ar1 199 " Como represcntantedo governo junto da cnm- 
rd municipal, cnnipetp ao adminisirador do coiicelho 

1 O Assistir as sessúes da camara; 
2 O Desempenhar perante a camara munieipat as attrihi- 

56es qrte lhe são eouferrdas na presente iet, 
3." Promover a reunião extraordinar ia da cauiara muníct- 

pa!, sempre que lhe f6r superiorniente ordenado, 
- 4 J?romaver o cumprimento de todas as obrigacões da 
wmara muaictpal, rlaado eonra da recusa ou negligencia da 
caiuara ao governador do districto, 

r;.5 la forma~ sobre quaesyer actos ou omrssões da cama- 
m a  reqpeito do* qaaes seja ouvido; 
.-I 6." Eriamma~ todb a escr~ptnrafáll da camara, sempregue 
para sua ini~iroaç$o Ibe seja necessario, cbernnnicantbo 
pviantente ao presideste d'ella, que ihe facilrtara os meio$ 
de execucão. 

5 1 Nos cnncellios de Lisbaq e do Porto competem as at- 
tribuiçBes designadas nos n * 1 O, 2 O. 3 O, 4 o e 5 o d'este 
artigo a qualquer dos adm!nistradores dos respecti~os bairros 
que o gov~roador do districto designar, e na falta dr designa- 
ção aquelle em cujo bairro estiverem situados os pacos do 
concelho 

$ 3 O A faculdade concedida MI n A  6 o d'este arligo é em 
todos os casos cumulati~a para os administradores de lodos 
os bairros da concelho. 

Art. 400 O O adrniíiistrador do concelho é obrigado a cum- 
prrr immediata e pontualmente as crdens que receher do go- 
hrnador do districto, os directamente do governo sem que 
por senhum pretexto possa faltar a observancm ddllas, exce- 
pto. 

1 Ha-endo necesstdade absoluta de  cumprir; 
t Resultando d'ellas offeusa de fei expressa, ~Eieeasa de 

direitos ou damno irrepnravel 
3 unico Nos rasos previstos nos n O* I O e 2 o d'este arti- 

go, o adainístrad3r representara im~uediataniente 6 aitthori- 
dade de quecri tiver recebido a ordem, declarando .as razões 
que ohstam ao seu cuniprimeoto, e aguardara a resalugáo da 
duvida proposta Quando as dotidas não sejam grocedeotes 
o adoiinistiadar do coecelho sera respoasavel pela fdta de 
cumprimento das ordens que recebeu 

Art. fOI.' 30 eaw preusto no artigo G O o admietsti.ader 
do concelho pode constituir eni cada um dos coucelhos ame- 
xados uni delegado euja n o m e q k  sera feila por elle, mas 
depcndeiite de c o n f i r m ~ o  do goveroadfir do distrrsb 

3 1 O Este delegado iem direita a uma gracr6caçje aenoa1 
paga pelo cofre do respectivo concelho, ounpa r o W r  aster- 
pa parte do ordenado do respectivo admini'sl~adsr. + 

$ 2 O O secreiario da cnaiara municipal sei5 rgpahenle 
secretario do delegado do administradar do concelho 

$ 3 O Ao delegado do adai~nistrador do conc$ho compiem 
as mesmas attrihuiçóes que a elte, m a s  & pMa os &sos em 
que forem neceqsarias providencias pb-s, &e1 mòdoqoe 
não s e p  possivel sem incooveoreote apaniar p e  o admheib 
trador do coneelbo pro\ idenceie pecsoalniente 

5 4 o Exceptuam-se do disposto na $ antecedente as anri- 
buicóes do administrador do concelho mencionadas oes a . O S  

4,; ,,O, ci O, 7 O, 8 O, 18 e 80." do arttgo 195.0, e nas arligos 
196.0 e í98.", as quaes não yodern ser delegadhs. 



§ Lo Nos concelhos das ilhas adpceaies, que arbando.se 
separados pelo mar. forem cooservados pela d~sposi~ào &, 
ârtjgo 6 O ,  podera, se o gowrno o julgar conveniente, cooti- 
nuar, alem do regimen municipal, o regimen administrativo 
pn o effeita de poderem ser regidos por um adniinistrad-dor, 
nos termos do artigo 5 1 .O 

CAPITULO TV 

Da eiei@o das juntas geraes de districto 

Art 202 o Em cada districto admrnislrativo havera um 
corpo consoltivo e deliberarite, denominado srjunta geral do 
districton, de eleição popular 

Art. 203 O Os deputados a junta geral sào eleitos dois por 
cada concei ho 

1." concelho de Lisboa elegera quatro, e o do Port~ 
tres. 

3 2.' O districto da Extremadura não podera porem ter 
mais de vinte e seis deputados, o do Douro vinte e quatro, e 
os outros vinte. 

5 3.' ~ u a n d o  o numero dos depuiados eorrespondeotes aos 
concelhos do districto, exceder o que e indicado ao 5 ante- 
rcdenle, cad,~ um dos concrlhos meuos populosos elegera um 
so deputada ate que o numero d'elles Gque comprebendido 
no que termina o mesmo 

5 4 . O  O governador do distrrcto em conselho fara a desi- 
gnacão de que tracta o 8 antecedente 

8.5 " As funcgões de deputado a pata geral do disiricto 
duram uaeo annos, porem a junta geral e renovada por se- 
nes de ! 01s em dois annos 

$ 6: Os concelhos annexados, segundo as dísposiqões do 
artigo 6 , O ,  são considerados como um so para us etfeitos d'este 
ar tiao. 

AF~. 908." A's eleisões dos deputados a junta geral do dis- 
trieto, e a renovação paretal e periodica da mesma junta, são 
applicaveís as disposigies dos arttgos 53.0 55.0, 56 O, 58." e 
60.0 

Art. 903." Sáo elegiveis para o cargo de depaiada a junta 
geral do districto: 

1.' Os cidadãos recenseados no distrieio mmo elegiveis 
Pra 0 cargo de deputado as côrtes geraes; 

; 9-* Os crdadãos que mostrarem que estáo recenseados co- 
p eIee;ive~s para o a l g o  de deputado as chies  gemes em 
@verso districto, comtanto que no dtstricto onde forem elei- 
$os paguem de contribui~ões drrectas tanto quanto seria ne- 
,+essara para Ihes ílar o direito de serem recenseados n'rlle 
+orno elegivers, se Ia tivessem domicilio. 
, Arl 206 O Pai a execucào do disposto no n 2 O do artigo 
ankecedeotc, as eommissões de recenseamenlo organisafio 
annualrnente um recenseamento especial dos cidadãos que, 
nos respecti\os conceinos, estiverem nas coodicóes previstas 
no dito numero Cm raderno especial d'estes recenseados 
sera reme~tido nos termos do artigo 368 " e 365 O 

$ 2  A este recenseamento são applicaveis as disposi~ões 
que regem o rccensearnento geral. 

5 9 A pruva do effeeiicro recenseamento em d,~erso  dis- 
sera apre~eniada pelo eleito perante a junta geral do 

districto de que Gzer parte, por occasião de se ver~ficar a va- 
lidade das eleisóes, nos termos do artigo 212." 

Art. E 0 ' i . O  Os depntados a junta geral do districlo podem 
ser reeleitos 

Art 208.0 Srnguern pode ser simultaneamente depulado a 
mais de uma junta geral de districto O deputado ele110 par 
mais de urn concelbo só pode representar um d'elles 

Art 809." 8' preferencra qiie resulta do drsposlo no arligo 
antecedente são applicaveis as drsposiflw que regem iguaes 
prefereocras dos depuladoc as cbrtes geJaes. 

A r t  210 Quando haja de proceder-se a alguma eleicão 
de deputados a junta geral do distrícto para preencher algu- 
mri vacatura, as respectivas as~embleias eleitoraes serào con- 
\ocadas dentro de um praw que nào podera ser inferior a 
vinte dias, nem superior a quarenta. 

Ai t 411 O Para a renovacão periodic;i dos membros das 
juntas g r a e s  de districto, os deputados eleitos para preeo- 
chirnento de vacatura entrarão em sortero, quando deva- fa- 
zer-se. ou deixarão os respectivos logares, cooia o teriam 
feito aquelles a uem foram substituir, qoalqoer que a o 4 i tempo que tenha urado o seu serrico como ~ u b ~ i ~ a l o s d  qlw. 

Art 912." Antes de constitnida a junta geral do districta, 
quando tenha havido elercão geral d'elia, e nos outros .;as 
antes de tomarem assento os deputados eleitos, sera veriirca- 
da pela junta a validade das respeciivas eIeicóes- 

Art $13 "ara execucão do disposto no ai tigo anteceden- 
te observar-se-ba na elei$So o que se acha estabelecido para 
as eleicões deputados as côrtes geraes, com a diBerença p- 
rem de sue  os actos que n'este caso se referem ao governo se 
referirão ao governador do districto. 

Ari 914." O serrico de depulado a junta geral do distri- 
cto e obrigatorio, a não haver cansa legitima de escoo. 



Arr 21s." A's causas de escusa e ás faltas dos deputados & 
junta geral do districto e applicavel o que sobre laes assum 
ptos fica disposto relntivamente aos vereadores das cama- 
municipaes 

Arl. 216 a 0 s  depulados a ]unia geial do distrrcto t h  
direito a um subsidio que não exceda a 2$0M reis por dia, 
comprebendendo os de ida e tolta, o qual lhes sera pago pelo 
cofre do distrrrto. 

3 unrco O dlrerto ao subsidio é firnitado ao tempo das w+ 
sões exlrnordinarras ou har idas como laes. 

Das sessGes e da ordem dos trabalhos dm~ulatas gmaes de dzstr acto 

Art 017 " As juntas geraes de districio reunem-se na ca- 
pihl do distrrcto, independentemente de convocacão, no drá 
I.% de outubro de cada anno, ou no immed~ato se esse for fe- 
riado 

Art 218." Cada sessáo ordinaria annual pode durar até 
trinta dias, salvas as sessões applicaveis ao exame das elei- 
cões. que precedera quaesquer outros o~sumptos. 

Ari. 419 " A sessão ordinaria da junk geral do districto 
pode ser prorogada até quinze dias por atvara do governadar 
do dtstrtcto, e até trinta por decretodo governo, sempre que 
assim convenha aos inieresses do districlo 

8 unico Em ambos estes casos o tempo da prorogacào sera 
considerado como sessno extraordinwin da junta 

Arl 220 0 governo pode tamliem, quando se dêem cir- 
cumslnncias ex!rnordinnr~a~ queassim o ex'jm, designar para 
a reunião da  unia algum logar dentro do dibtricto que não 
seja a capital d'eile 

Arl 221 " Póde igualmente o governo, oovida previamente 
a secgão administrativa do conselho d'estado. adiar a reunião 
ordinaria da unta para mais tarde, nào eucedecdo, a tres me- 
zes o prasn d o adiamento 

Art. 222 Da mesma fhrrnn póde o goierno, sempre que 
o julgar necessano, interromper as ses~ões da junta e adial-as 
para mais tarde, comtanto que o praso do adiamento não eu- 
ceda o assigoado no artigo aoiecedente 

Art 323 o As ]unias geraes de districto terào sessào ex- 
traordinaria quando para esse fim furem convocadas pelos 
goversadores dos districtos 

$ uniro No alvara de convocacão especificar-se-ha sempre 
o fim d'etla Duranie a sessão exlraordinaria náo podera Ira- 
@-se de assumpto diverso d'aquelie para que a junta 11 ver 
sido convotada, e ter-se-ha por terminada a w s 5 o  logo que 
S l q a  resolvido o objecto ou objectos que deram occaaáo a 
c o n v ~ g h  extraardinaria da junta, 

Ar1 824 " Para a convocação da junta geral do districlo 
sessrio extraordinaria não PO sera publicado na folha offi- 
do governo e na do di~trieto, se a houver, o respechvo 

LMara, mas alem d'isso o g~vernedor do districto fara entre- 
, p r  ao domicilio de cada deputado um aviso de eoouorago. 
:: Art 223 Todas as reunióes da junla fora da epocha da 
*são ord~naria, sem especial eonrocacão do governo ou do 
avernador do dislricto, são illegaes, e e nullo tudo o que 
0 - 
n'eltas se deliberar 

Art 2% Sao igualmeote nullas as dellberacòes das jun- 
ps geraes de distrikto 

2 "or excesso de poder, quendo recairem sobie objectos 
estranhos a sua competencia,~ 

d Por violaçào de lei, quando forem oppostas as leis ge . . 
mes do estado. - 

Art. 927.0 A nyllidade das deliberacões tomadas será de- 
clarada aor decreto do governo, ouvrda a secgão admrnistra- 
&a-do Conselho d'eslado 

$ unico A5 deliberacões oppostas a qualquer disposlclo 
de regulamento geral do goierno so podem ser annulladas 
por este no praso de sessenta dias contados desde que a de- 
liberacão tiver sido tomada 

.9rt 228 " As sessões das ]untas geraes são abertas e en- 
cerradas pelos governadores dos respectivos distrrcros em no- 
rnedoRei. - 

Art 999 " jmta na sua primeira reunião constitue-se 
debaixo da presrdencia do deputado mais telho, que nomeia 
de  entre os presentes iim secretario e dois escru~inadores, e 
procede a verificacáo dos poderes doe deputados eleitos 

Art 230 O Examinadas todai as eleicões, e approvadas 
aquellas que o deverem ser, tendo-o sido em numero suffi- 
aente para que os de utados presentes constituam maioria, 
arocedera a Junta a e eigão de presidente e sice presidente, P 
Sccretar o c <ice-secretario 

Art 231 a O presidente eleito presta peranie o interino, e 
defere aos outros deputados o juramento ordenado no arli- 
go 75 O . 

Art 832 0s diplomas dos deputados, as actas da junta 
c iodos os mais papeis de uso d'ella são depositados em um 
arcbiio especial, çula guarda e commetlida ao governo do 
districto 

Art 233 O Toda a cortespoodencia da junta e dirigida por 
rntermedio do guvernador do districto 

Art 834 O O governador do districto tem o direito de as- 
orstir as sessões da junta, e sera ouvido quando o pedir 

Art. 930 O governador do districto preparará um reiato- 
rio, que sera presente no principio da sessão ordinaria a junta 
geral do distr~cto. N'esse relatorio expora os assurnptos mais 



imporlantes de que convenha que a junta trate ou sobre que 
delibere, fazendo-o acompanhar dos esclarecimentos e doeu- 
men tos necessanos 

Art, 936 o Compete ao go~ernador do dislricto npresenhr 
a junla as propostas que julgar convenientes sobre os oh~ectos 
da competencia d'ella 

A rt 93'1 o E'  oulla qualquer deliberacão da JUDra, tornada 
sem estar presente rnars de metade dos deputados de que esta 
e coinDosta 

~ r t ' * ~ 3 8  o Se por occasifio de alguma voíacáo se der em- 
pate, ficara a votacão adiada para octra sessào Se ainda n'es- 
sa tornar a haver empate, ter-se-hn como rejeitada a proposh 
sobre que se votar 

Art 239 O Quando a junta não se reunir em numera suffi- 
ciente para poder deliberar, ou quando os deputados depots 
de reunidos se retirarem de modo que n 50 ha~a numero para 
deliberar durante ires sessões succcssicas, o go~ernador do 
districto fara novas con~ocacòes ate o numero de duas. com 
o znlertallù de  dez dias Se ainda assim nPo se reunir o nu- 
mero de clepuL~dos su8icicnte para n s  delibeiacões, o gover- 
nador do districto em conselho resoherá os negocios, que 
alias teriam dc ser resol idos pela iunta 

unico Estas resolucões t'arecéin,-para tcr efieito, de ser 
approvadas pelo governo. 

Art 2 4 0 . 9 0  caso previsto no artigo antecedente os mem- 
bros da junta que talliirem as sewões sem causa justificada 
recorrerão em uma multa de 10$000 reis por cada Fdta, em 
proteito do cofre da mesma junta 

Art. 241 O Se os m>nibros da junta geral do districto se 
separaram antes de bndo o penado das suas sessões, sem 
que tenham resolrrdo os negocios que por lei são obrigados 
a resoher, ou sem terem deliberado sohre as propostas que 
o go\ernador do districlo iiouVer apres~ntado a  unta. ou se 
eskando reunidos recusarem deliberar sobre qualquer dos 
dilos assiiniptos, competira aa gobernador do disiricto em 
conselho a resolugio das meneionados nPgocios 

S 1 " Eqtas reqolucões não terao vigor sem qae tenham 
sido approvndos pelo gocerno 

3 2 ' b approvacáo mencionada no $ antecedente, bem 
como a mencionada no $ uaico do artigo 239 O. sera dada ou 
negada no praso de sesseJia dias desde que a ella tiverem sido 
submeuidas Não tendo sido dadn ou negada n'esse praqo 
consideram-se as resolucões como dpprovadas 

*rt. Zk.2 O A junta geral do districto pode ser dtssolvidd 
Pelo governo 
- !-'Quando se der O caso previrto w artigo 233 0, 
'L.' o i n  tereise da rdminisira@o assim o exigir, oo 3i*tR@z*hlhr Suas beuldades legcs,  ouvida previa- 

mnte n'este caso a secfâo administrativa do conselho d'es- 
tado. 
, Art, 943 O O decreto de disso~u~ão de junta gerai de dis- 
trieto dere, para ter eileito, ordenar a efeigão e convoca+ 
de nova junta, deotro de um praso que em caso algum po- 
dera ser superior a noventa dias. 

Art 248.0 A's reriniòes e deliberaciies das juntas geraei de 
&stricto sso applicaveis as disposicóes dos artigos 25.0, 63: 
e 6 6 . O  

sm-s~cc-io rir 

Da cmnpetencza das juntas geraes de dutl zcto 

Art 248.0 Competem as juntas geraes atrribui9es 
1 " Como delegacão do poder leg~slaiivo; 
9 O Como deIegagáo do poder executivo, 
3.0 Como representantes dos interesses legaes dos distri- 

ctos, 
4.0 Como corpos consulttvos, relativamente as necessida- 

des e interesse dos mesmos districtos. 
Art 316." As juntas geraes de districto são corporações 

adminrs~rati~as com attribuicòes consultivas e deliberativas, 
que d e m  por fim 

1." Conhecer dos negocias de interesse particular do dis- 
tricto, 

2: Conhecer das queslbes de admiaistragão geraf, em que 
forem chamadas a intervir, nos termos das leis; 

3.0 Deliberar sohre as providenctas respectivas ao interes- 
se patrimonial do drstricko 

Art 267 o Compete especialmente as juntas geraes de dis- 
tticto 

1.0 Repartir pelos roncelhos, conforme as disposições le- 
g e ç ,  as sommas que tocarem aos respectivos districtos oas 
contrrhurc6e~ geraes de reparlição; 

t O Exercer as aitrihui~òi3s relativas as esiradas districtaes, 
canferidas peld legislação respectiva; 

3 "is~ribuir os contingentes do recrutamento, nos ter- 
mos da res ectiva legalacão, 

4." Reso ver definilrvamenk sobres osse.guintes assumptos r 
I Aequisiç80 e alienacSo de bensdistrictaes quenão iateebam 

es ecial applicação, nos termos da ler de 22 de ~ ~ I I h o d e  1866, 
{I Admioisira~&o c arrendamento dos mesmos h s ,  
I11 Mudanca de applicação dos rendimeuias de quaesquer 

bens districtnes, salto qiirindo estiverem applicados a algum 
servico publico, porque n'esse caso a delibera~ao para ter ef- 
feito carece de ser approiada pelo governo, 

IV Aceitacão e recusa de doacóes ou legados deixados a@ 
districto, 

Y Construccão, reparacão ou reedibcacáo de edific~os dis- 



triclaes, sendo as rwpecAivas dmpezas comprelrendidss 
orcamenlo, 
-5 a Del~herar dehoiiivamcnle á w c a  das pnojectos, plãnw 

e aipmenios de qudesquer Irabalhos que deram ser execn, 
~ d o e  a e n p s a s  do dislristo, nos termos das Iels; 

6 O Votar a organiento districtal: 
7 Aucbri*ar conlratos relativamenle a obras distrirtaa 

ou a qwesquer nbject0.i relatrros ao drsiriclo, nos termos& 
leis geraes, salva se lacscontrntos resullnrern de auctorrsa- 
do goternn, nos casos em que lhe rompetIr, e esle ir r er reser- 
vado para 51 a approvacão d'ellas, 

8 O Tornar as cootas anouaes dos rendimentos prrvativosdo 
districlo, premdas pelo governador d'este, salva a presta~go 
d'ellas pelo mesmo governador perante o Irrhrrnal de corítas, 
nos termos da legiciacao em vigor, 
7 !3 * Nomenr thesoureiro geral do districlo de entre os cida- 
&os residentes nn capital d'elle; 

20 ' Fazer regulsmenios em assumpiw de inlerene geral 
do districto e de ndminrstracao ialerna e policia djsti~cial, po- 
dendo ccrmrnrnar peoao cujo inaxirno não exceda o estabeleci- 
d o  no artigo 489 ' do codiao penal. 

11 " Approvar os ampre~timos dtstnclaes nos termos dqs 
arlip0S segura tes, 

13 Exirrer qtiaesquer outras attrrburpões que por lers wes. 
peciars ou regnilamentoq Ihes forem dadas. 

Art 868 " Se a somma total do emprestrmo náo for so- 
perior a iniportaocia da receita ordinnria do districto, no aano 
irninediatamente anterior, e d nniorti.acão d'efle houver de 
estar concluida em vrnte aono., coin os recursos ordisarios do 
distric8to. a resolução para o levantarncnio do emprestimcs a& 
carece de approvacão do goserno para ter elfeito 

5 .I " Porem, no praso de sessenta dias, coatados desdeqm 
for deliberado o empreet~ino, podera ogoverno, olivida a sec- 
cfio adrninrstratioa do conselho d'eskdo, por eaeito cte re- 
ciirso, ou eein efle. suqpender e anni~llar a mesma delibera- 
$20 Decorridos 05 sesscnla dias, sem ter havido tal suspensáo, 
sera ii deliberação executoria 

Ej 2 * O Juro aos eiiipresttmos das parochai, dos concethos . 
e dos &sh-rios nno frca su~eito a taxa fixada na ler cirrl, ser8 
poreni regulado por elf i na falta de estipvla~ão expressa. 

Art 229 ' Se para a amorltqa~ãcr do ernp~e*Ermo com os 
tecurso% ordinar~os farem necessarios m a s  de vtnieannos, 
porem não marsde trrntz, oir se para a arnartisacão ao pnso 
de rifite aonos for nece-aatia recorrer a quota exrraordimrta 
de percentagem estnbelecida no aitigo 2% *, a delibcra~ãb 
relativa as emprestimo so pode ter efle~to sendo approvada 

ouvida a seccào administraliva do couse/ha d'eç- . 

§ nnico, Esta approvação deve ser concedida ou denegada 
ao praso de nobenta dias depois que o pedido d'ella tenha 
dado entrada na secretaria d'estado dos negoelos do reino, 
alias ter-se-ha como concedida 

Ar t. 2.50.' Quaesquer deliberacões relativa5 a em prestimos 
distridaes fora das condicões especificadas nos artigos prece- 
dentes são dependentes de iei especial. 

Ai t 881." Çornpere arnda as lunlas geraes de districto: 
1 o Designar as localidades onde derem estabelecer-se. 
I Os hospicios districlaes. deslinados para a ereacão de me- 

pores  abandonados e desvalidos, ou as rodas emquanto sub- 
sistiiem; 

11 0 s  haspitaes districtaes, 
111 Os asylos de infanoa e de mendicidade districtaes, 
IV As prisões districtaes, e as casas dest~nadas em cadadis- 

triclo para a correccãn de menores. 
S o Assr-gnar a proporçAo em que cada concelho deve con. 

correr para as despezas dos estabelecimentos mencionados no 
numero anlerior , quando isso deva ter logar. 

Art. 268 ' Compete mais a juota geral do districto. 
1." Estabelecer feras e mercados districtaes, supprimil-os 

e muda]-&; 
E." Ordenar a creação de estabelecimentos de utilidade po- 

biica, custeadas so a expensas do districto 
$ unico As dtliberacões a que se refere no asD 2 O d'este 

artigo carecem, para terem effeilo, de ser approvadas pelo 
governo. 

Art. 283 O Cstnpele da mesma forma as juaias geraes do 
disti icto votar anàualrneate a quota com que os concelhos de- 
vem conai buir para as despezas geraeb dos respectivos dis- 
tncios, e distribuil-a pelos ditos concelhos 

Art. 954.0 A quota a que se refere o artigo precedente de- 
ve ser proporcional a receita total ordtnaria dos concelhos, 
segund'o o 'ultimo orgmenlo approvado 

Art 255 " A quota municipal ordiaarra não pbdeser supe- 
rior a 30 por cento da receita m!nicipal. 

8 unico. A Dercentagem sera igual para lodos os concelhos 
de"eada distri6to. 

- 

Arl. 256 " Alem dos im ostos mencionados no artigo pre- 
cedente, nenhum outro po f e çer faacado pelas luritas geraes 
de' districto, sem lei que expressamente as anctorise para isso. 

Art, "17 " Se aquota municipal estabelecida peta junla ge- 
ral do districlo. aoesar de attingir o maximo estabelecido no - -  - 
artigo 955.", nao 'bastar para, cÕnjuaclarneate com os outros 
rendimentos d~strrctaes, occorrer a todas as despezas descri- 
ptas no respectivo orcamento, e ao governo parecer que as 
verbas de despeza não devam ser reduzidas, deverá antes de 
approvar o orqimenlo pedir áscôrtes auctornaçào para elevar 4 



a quota de p*cen:nlapem tmto quanto e tiver m i r a d o  nms- 3+0 Dos ures de ereditos iz de fuados consoIidab prien- 
*no para omorrer a todas as despezas e e s  eo d sbricto, 

8 uafco. V0 pedrdo de auclnnsac20 irá especrfieada a sa- .>+ ,3.* Dos d i ~ i d ~ n d o s  de aqdes de qoe o districb seja bs- 
ma nece?Sarra, e o maximo a que debe subir a queta a m h  r n d ~ r ;  
risada. 5 O Do producto ou rendimento de estabelecirnent~ an oof- 

Art 958 Se a @rib geral não votar a despem qwe ppr hi Qlciaas distxiclaeis, 
e obrigatorin, ou vo!ar somma% infer~ores as que por lei e* ,L0 De doqões e kgados. 
verem deler> linadas, o governador do districto em comlho i 6 o De qnotaspagas pelas cainaras muoicipaes, nos termos 
resolvera sobre as ditas deapezas ou sobre as waimas que do á r t s o  'gg3 O, 

Ihes devem ser appiicadas - "i ~esubsidios pagos pelo estado, nos casos previstos nas 
5 uni-o Estas resolu~ões so podem ter effeito depois & pis; 

approvadas pelo governo. r 8 O De qilaesquer ouiros reodimento~ ou proventos appli- 
Arl 459.0 As ]untas geraes de drstrrcto devem qer ouridas #dos pot leis especiaes em proveito dos cofres disl~ictaes 

como corpos coasullivos Art 265 E' tamhem applrcavel aos bistrrct- o disposb 
3 " Sobre uaesquer alkrafões na cincarnscRpp% e &VI- artigos 126 O, 149 e 150.0, competindo ás ]untas geraes 

são terriforia 9 dos districios de districto a4 attrilui~ões que por aqtielles artigos compe- 
-9 O S d r e  a designacão dás capitaes dos districtos, do4 con- am as camaras mueicipaes 
çelhos e daç parochias civis; Ar[ 266 * E' igualmente appliravel ao orcarnento districtal 

3." Sobre quaesquer duvidas que se suscitarem r e l a t i ~ a  @disposto nos artigos 153 " 157.", e 160 ' a 168." rmlusi- 
mente a d~s~ribuicão e repartição da despez,~ que tiver de fa- vambfe. 
zer-se com obras que interessem a mais de um eonwho, Art 3%7 §ao desgezas obrigakorícis dos distrlclos; 

I-" Sobre quaesquer oulros objertos para os quaes for or- 1 O pc\gameolo dos vencimentos do ouyidor e dos-Qgpu- 
denada por !e1 a consutla previa das juntas geraes de districto ~ d m  junta geral do districto, nos caças em qW eates sào 

$ unieo Nos casos especificados n'esle arligo, a consuk retrlbuidos, 
dasiuntas Reraes de districto e condicio xecessaria para a re- 2 o despzas com que os díutr~itos kmm contribuir 
so!ucão dos negocios rnencronados, sob pena de nullidade de a imtraqao prrntana e secundaria. nos termos dzts I a s  
qualquer resolugão que sem isso se tomar w p e c ~ v a s ;  

Art 960 " Pode ser a ju,nta otrvtdn sobre quwsgrier as- 3.0 AS dwpezas com as eskarlasd~tictaes,  
SUmPtOs não mencionados no orligo precedeate, que interes- 4 0 AS d e ç ~ z a s  com sç sstabelecmenlos drstrtcm, ~dgrí- 
sem aos respeclivos districtos colas, penaes ou de ben&cencla, 

Art. 262 q Asluates geraes devem fazer annuaimente um 6 o AS que fgr Decessario fazer com a poliera dMri*l; 
relatorio do que tiverem tiehberado, e uma consulta geral 13 0 h & p z a  de canseruaqão dos edQctos drst.rWs e d'a- 
acerca das necessid-ades dos respectivos districtos, dos me- p & i b  rn qa;e esti~erem~as secreuritis das governús dos d i a  
Ihoranentos dc que são susceptiveis e dos meios pelos qnâes lrictos, e de mobrlia das rq r t i eòes  pbllcas d i s t m h ~ ;  
se podem conseguir 7 0 Metade da que resultar do ~wensanieaeP puiq-al 

Art 262 " Estas consullas serão remetudas ao governo, decmaal da popilia@oh dl&m; 
ficatido copias nos archivos das ]untas O governo fata publrcar 8.0 O pagamenlo das &?idas dirtrictaeg cwiws, a 

as mesmas consuluis no diario ofirial ou em seprado, m o  - 9 E em gela1 quaesguer d w a a s  P r o r e w n m  de a- 
lhe parecer mais contenrente postos por lei a cargo das districtos 

Art 263 ' Podem as lualas g n e s  dirigir ao govmno, por - krt, $68 As despesas meoemoi8as .Ola~l@ &@te 
meio dos govétnadores dos dish-ictos, con.snIias especiâes on ser incluidas no orcamento . ~ d i a a m ;  gùáeaaaers*a* 
rQresentlFes, comianto que versem sobre objectos de inte- tias que hajam de se fazer pertencem ~ W P ~ @ ~ r ~ o ~  
RS* partrcular dps respecttvos districios e a isso se restrío- dinarlo W- Art. 209 e O ar-meato distnctai e amnml- 

swAo IT mente pelo govermdor do dstricto e ~ ~ d @ P @ l a l ~  geral, 
Da fazepad~ destrzctal mas não póde ter vigor seai ter $de a w r o v d a  @vêrna. 

' a rweeeita díst riclal compde-se: $ unico Para este eãeiLo o or$imestO deve *r P r m @  ao 
'li'*Bwmdgff4eb4W d dai bem propnos diibic<ies; governo ate o dia 38 de novembro de cada m o .  



Art. 270.' A approvacão do governo deve ser dada ao praso 
de trinta dias contados desde a apresenlacão d-o orpmenh 
na secretaria d'estado dos negocios do reino Este praso póde 
ser prorogado por tempo náo superior a trinta dias, se ior n b  
cessario 

9 unico Se ao praso de trinta dias, ou de sessenta tende 
havido prorogacão, não houver definitiva resolução do governa 
ácerca do  orçamento, ter-se-ha este como approvado. 

Art 971 o O disposlo no artigo antecedente não é appli- 
cavel aos orpmentos c q a  approvacálo depender de auclorisa- 
çiio do parlamento para elevacfio da quota de percentagem, 
nos termos do artigo 9.37 O 

Art 272." E' lambem applicavel ao orcarnenlo districtal B 
di+posto nos artigos 175.', 177." e I78 " 

SECÇAO III 

Art 973 o 0 governador do districto e o chefe superior 
unico da adrninistr;i~ão districtal Tem por esse motivo o dir 
reito de regular todo o servico administraliao, e de prover as 
necessidades d'elle em todos os assuniptos de adtninistrâç$o 
publica que por lei ou regulamento não forem exceptuados das 
suas attriburcóes. 

Art 27%.0 São igualmente os governadores de districto: 
1 .O Delegados e i epresentantes do goier no em tudo o que 

loca a execucáo das leis, regulamenlos e ordens do mesmo ge 
verno, dentro dos limites das respectivas altnburcões; 

9 . O  Representantes dos respectivos dis triclos como pessoas 
moraes, eni tudo aq uillo para que o districto deva ser repro 
sentado como tal, 9 

3 Investidos do direrlo de superintendencia em tudo o 
que respeita aos municipios, as parochias e aos estabeleci- 
mentos publicos dos respecli~oq distrielos 

Art. 276 Sempre que o governo o julgar conveniente 
pode encarregar o governador do disbricto de inspeccionar e 
fiscalisar qualquer servico publico dependente do poder exo 
ciitiío, seja qual fdr o rnrnrsterio a que tal serviço estejp su- - 
bordinado 

§ unico Podem, portanto, 03 governadores dos districtos ' 
receber ordens de qualquer dos ministros e corresponder+ 
com eiles relatrvamente aos negocios competentes a cada 
um. 

Art. 276.' Os governadores de datricto dectdeni 
1.. Sem dependencia do consetho de districio- 
I ob~mtrts de mero expediente, u q ~ ,  por serem, urgentes, carecem de prompla re- 

sotução, 

111 Seinpre que deliberam como directos representantes do 
estado, - 

4.0 Em conselho de districto, quando as suas decisões te- 
solvem definitivamente sobre interesses collectivos do disiri- 
cto, do concelho, da parochia ou dos estahefecimeiitos ~ u b l i -  
cos dislrirlaes, muniiipaes oii parochtdes, 

3.0 Com dependencia de voto anirrnativo do conselho de 
districio, tão somente nos casos em que a lei, attenta a impor- 
tancra das decisões, especialmente o delerminar. 

Ar1 277 " As resoluções e decisões adminislrativas toma- 
dak pelos governadores de districto podem em todos os casos, 
e a todo o tempo, ser revogadas pelo governo aos termos da 
presente lei. 

Art L78 a Compete espectalmcnte ao goieroador do dis- 
lricto- 
I+* Fazer manter a ordem e lranquillidade publica e a se- 

gurança das pessoas e da propriedrde em todo o districto, 
dispondo para esse fim da guarda civil e da policia civil nos 
termos das leis, podendo, em crrcumstancias eutraordinarias, 
re utsitar o auxilia da forca do exercito, que lhe aera dado 
pe?os respectivos comrnandanies, e dando ~nmediala roota 
ao governo; 

2 O Fazer regulamentos de policia obrigatorias em todo o 
disrrtcto, 

3.0 Dar as prolídencias que tiver por acertadas para a 
conservacáo ou para o restahelecimenio da salubridade em 
qualquer ponto do disvicto, 

4 Examtnar qempre qiie o julgar necessario o eslado dos 
cofres, quer publicos, quer das rorporaches e estabelecimen- 
tos publicos, e verificar a sua escripluraçâo, 

b Tomar em conselho resolucões acerca dos $ei(os que 
se devam intenlar oti defender sobre oL]wtos alliaenies ao 
districto, e fazer transaccões sobee os mesmos pleitos, as 
qnaes todaiia so terá0 effeito &pois de approvdas pela JunB 
gei a1 do dislriclo, 

6.0 Consultar o conselho de distFiclo, e ouvir as camaras 
munici aes e os conselhos parochraes sobre quaesqner assam- 
ptos a ~ r n ~ ~ ~ i s t r ~ ~ ~ v c ~ s  relati~amenk aas q u a s  0 tenha Por 
€onveniente; 

'7 o Fazer executar todas as deliberaçáes legalmeae loma- 
das pelo conselho de distrrcto e pela junta geral; 

8.0 Dar ordens aos rnagiskrado~ e emprwdos seus subo!- 
dinadoq acerca de todos os obiectas que cabem nas attribui- 
cões de cada um d'elles; 

9 Superinknder em todos os servi. administraiivos 
depeodentes do ministerio dos negocios do reiao, salvowao 
que diz respeito aos estabelecimentos de instru@o supr!or; 

10." Suspender os ernprqados que lhe estilo subordina- 



dos, dando inimediatarnente ( onta ao governo, quando o em- 
pregado suspenso fôr nomeado por este, ou d e  eleicão popit- 
lar; 

11." Exercer todas as outras attribuifões que pela p m e n -  
te lei lhe sào dadaf, ou que o forem por leis especíaes, 

12." Dar, nos casos omissos e urgentes, a s  pro\.ideaciaç 
que a s  circumstancias exigirem, dando inimedtah conta d e  
tudo ao governo 

Ar1 279: O governador do diqtricto e ohrigado a residir 
na capital do mesmo drstrtrto, salvo quando a sua nusemia 
temporaria fòr exigida por niotivos de sertico publico 

Dm attnbuzpTe8 do se( retarto geral do got w no do dzstncto 

Art 280 Aos secretarios geraes dos governos dos distn- 
ctos tompete: 

1." Substituir o governadot. do di-.tricto na sua falta ou 
impedimento, 

2 " Dirigir soh a s  ordens do governador do disfrieto o ex- 
pediente da respectiva secretaria, e nos casos urgentes tomar 
i esduções quanto ao expediente dos negocios, dando .cmw 
ao mesmo governador, 

3 ' Submetter a resolucão do gorernador do districto os 
negocios que dependerem de  tal resolucão, devidamente es- 
tudados e preparados, 

6 ' Cumprir a s  ordens que receber do governador do d i s  
tricto em qiiaesquer objectos de servico administratrvo da sua 
competencia 

Art 281 O È'appltcavel aos secretarios geraes o dispostv 
no artigo P 7 9 . O  

CAPITULO V 

Art 2S2 O Da-se a competencia ndniinrstraliva qm~do 0s 
cidadlos são prejudicados nos seus interesses ou nos 3eus dk 
reitos por actos d e  administracão publica No prinmro caso 
da-se a competencia da administracão pura, no segkndo aid* 
adminrstração contenciosa. 

AI% 283 " Sáo porlanto da compeienaa do contencis~o 
âbministrativo as re1acõ.e~ de direito entre os cidadaos è o& 
hdõ produzdas por actos de  adminrsttacão civil. Xiio o sã@ 
d m  as rdqõea entre os cidsdáos e o estado, menmea(e 

de direito civil, propriamente dito, as q,m par i q o  são da 
compeiencia dos trrbunaes judiciaes ord*uanos, excepta quae- 
h, por d ~ s p ~ s i g ã o  expressa de let, tenha sido ordenado o 
w l r a r i a .  

Art 281." Os cidadiios têem a faculdade de recorrer aos 
wibunaes do contencroso administrativo, todas as tezes que 
os seus direi~os selam offendidos por actos de excesso de pe- 
deF da auttioridade administrativa, em objectos de adminis- 
tracào publica. 

Art. 985.' Da-se o excesso d o  poder a que se  refere o ar- 
tigo precedente. 

1 . O  Quaado contra algum cidad3o e invertida a ronipeteo- 
ria fundada na  lei ou nos regulamen[os geraes de admisistre- 
cão, 

02 O Quando não se obser'iarii as forninl<is prescriplas pala 
os actos r tdmini~trat i~os,  

3." Qitando são infringidas quaesquer outras regras esta- 
belecidas por lei ou regulaniento para garantia dos direitos 
dos cidadãos 

Art 'S tM.950 considerados como actos de adminrstracào 
pura todas as prol ideneiaq de adrninisiraç50 que constituem 
ooncesssão. g a c a  ou lacor, o bem a n i m  as providencias pa- 
Iiciaes, salva< a s  euccp~ões esialielecidas por lei 

Ar1 981 " authoridade atlminiatrittii~i e rompetcnle pa- 
ra decidir só de per si, seni iuter%en@o do consetho d e  dis- 
tricto, ou ouvindo o consiiltivdmenle, cocfornie se achar de- 
terminado. sempre que  se tractgr de aclos de execucáo de 
leis, da fe&tura de rrgulanienlos, dq fiscaliwcâo da observap- 
ela d'aquellaç ou d'estes, ou da ezped~iio de ordens geríles 
e u  especiatts relativas ao exesciclo d w  fuiraccGw que a n m m a  
aiiihandade exerce I 

krt 288 A competencia do canteaciMo admiwstrativ@ 6 
de ordem publ~ca Não pode porianio ser alterada on rnodtfi- 
@da por arbitrio do governo ou dos cldadâos 

ArL. 289. O conselho de d i s t r i c i~  e trihusa.1 ordinario de 
contencioso administrati\io Compete-lhe n'essa qualida&luL 
gar todas as  questcies da compe~incia do mesmo~conteaeioso, 
cujo julgamento não s e  achar commcttido por lei a outra atl- 
*lhoridade adrnin~stratira 

A'rt. 290 Não e Iiciio ao cooselho de districto coíqq,tri- 
buna I do contencioso administra tive 
I .O Decidir oficiosamente sem ser requerido, 
2 . O  Julgar mais que o pedido, 
3 O Julgar cousa diversa do pedrd~  
9 unico E' licito porem ao governo, quer seja executando 

a decisão do tribunal, quer seja deferindo a algum r e c u m  de 
graça, conceder mais do que o que f01 pedido ou julgado. 

Art. 29.1 .O As decisões finaes do rooselho de distncto em 





junta geral do districto no prasa de trinta dias, a fim de pm- 
p6r nova Irsta para a nomeação do novo eonselb~. 

Art. 319 No praso que medeiar entre a dissolu~ão ds 
conselho de districto e o exercrcio do outro novamente oo- 
meado, serão chamados p i o  governador do disk- icb-ao e m -  
cicio das respectivas lunc@es os cidadãos residentes no dis- 
trrcto que em annos anterioies tiverem feito parte do  m e m  
consolho, principiando pelos dos annos mais proximos 

5 unico Ma falta de cidadnos nas cirrumstancras previstas 
n'esle artigo, ou apresentando elles legitrrna causa de escusa, 
serão nomeados para o mesino fim os ridadàos do distrirto. 
devidamenle habiiitados, que forem necessanos, precedendo 
proposfa da  governador do districto. 

Art. 313." As funccões do ministerro publico junto do eoa- 
selho de districto serão exercidas em cada districto por um 
ouvidor letrado nomeado pelo governo, e que este pode trans- 
ferir ou demiuir sempre que o tiver por conveniente 

§ 1." O ouvidor \encera o ordenado annual de 400&000 
reis nos dtslrictos da Extremadura e do Douro, e de 300&000 
reis nos outros districtos 

5 2 O O ouwior e hierarcbicamenke subordinado ao gover- 
nador do districto 

Art 314 O A repa~ticão do cooteocioso administrativo em 
cada districto e ao mesmo tempo secretarta do respectivo em-  
selho, do qual e secretario o chefe da dita reparticão 

Art. 315 " Incumbe ao chefe da reparticâo do contencroso 
como secretario do conselho de d~stricto: 

1 O Assipar e expedir as comrnunicacões das ordem, de- 
cisões e quaesquer outros actos do conselho, e .as certidões 
que por este forem mandadas passar, 

9 * Funccionar como escrivão em todos 03 praressos do 
conteocioso administrativo, 

3.e llrng~r o expedientg da secrelaria nos termos das leis 
e regulamentos 

SECGÃO IIZ 

Art, 316." O c w e l h o  dc d,siricto e tribunal de primeira 
~astancra do conleucioso adminislrat~vo As que4tóes da sua 
competencia são suhmettidas ao seu julgamento, niio por vla 
de recurso, mas por meio de proposicão de accáo ordtaria 
do contencloso d i in i s tn t ivo  

Ar&. 3 1 7 . O  As partes que costenderem perante o conselho 
de disirrcto podem fazer-se representar por procuradores e 
a d v e .  

318.' AQS membros d o  conselho de drstricto, como 
do eontencioso adminlstratiio, podem ser oppostas 

as mesmas suspei@s que forem applteaveis aos juizes e 
membros dos trlhunaes judieines. 

$ 1 O As c~~peiqeesdew-em ser sempre motivadas, semsoque 
a* ser& adn~ttidas 

5 B "o jrilgamento das wsspei~óes que eompets ao tribu- 
nal observar-se-hão as regras do processo estabeteidas para 
igual jdgament0 nos tribunaes rivis 

$ 3." Os, niembros do roaselho de distrrrto atcrhqdos de 
stlspeitos, nno ficam rnhihidos de tomar parte no jirkgamento 
de siispeicões oppostas aos seu4 collegas, emquantn não tive- 
rem confe*ç,tdu a propria suspric;io oii esta não I'or julgada, 
salvo se o rnotico da suspei~ão oppwia aos seus collegas f6r 
o mesmo da proprin 

$ 4 " Da decisão do conselho de dislricto sobre suspeí@i, 
opposta a qualquer de seus membros, pode harer recvrso 
para a wccão do conlencioso administrativo do conselho d'es- 
lado 

5 5 o O m-ermbro do conselho de dwtricto julgado suspe i~o~  
pode recorrer d'esta decisão 

Att 319 o Quasdo cela opposta a suspeicão a todoq os 
menibros do conselho de dtsaneto. ou pornidentico motivo a 
tantos dos effectivm que as resiantes nào possam funccionar 
iegalrnente, serão chamados as sub~titutos que forem neces- 
sarios. Se a su5petção opposta abranger tanibem estes, ou 
tantos d'elles que o conselho de drstricto 830 possa fuoccio- 
nar, o governador do distr~clo, ex-~Bcio, faia remetter o 
processo ao conselho d'etado para resolver acerca das sus- 
pei~ões  appsias 

Art 328.9 Qulintlo o conselho d'eitado julgar p r o c e h t e  
a suspei$ão tom relagiio a tantos memb!os do cooçel.ho be 
districko e suhskitutos, que e l e  nZ@ p q a  jolgsir a causa p i n -  
cipal, designara o conselho de o ~ t r o  distwtb pam ajalgnr 

Art. 321 O A instaecia admrantratiia Maste o consdho 
de-rhst~icto principia pela apreseota$do nrt Jccreta~ia do c-- 
setho de districio, & um rquerinrens a s w q n d ~  -pela p ~ -  

ria parte ou por seu basta~te prorurador.on ;rdvepd@ 
bsesse requerimento se erpecific~ra d e s a e v d ~ i d a m ~ t e  o ob- 
w t o  da aqão, e se concluir? peke p d l d h  Dos  t e ~ ~ o s  eRi 
qme a parlepceieade que s e  jelgue 

, . 

$ I o O requerimento deie ser logo ~ n s t m t d ~  C O @ ' Q ~  do- 
cumentos com que a p;rrte quer provar o s e ~  dirdto, e na 
h!.& ou rnsuffieiencia de docunieotos & ~ e  o req!ereaie die- 
clarar a nalirreza da prova de gos para o me* irm pret* 
de valer-se 

5 f .O Este requerimento deve conter sempre a designa~áo 
de morada nâ citpitdl da districi@, na quat a parte receba ps- 
soaln3ente ou Dor ioterrenção de terceiro qeaesquer citaçães, 



$ 3 * Na falta d'esta designa~ão, ou não havendo na mo- 
rada designada pessoa a quem taes cilaçáes, notrficacôes ou 
inlimac6es se eatreguem, ter-se-hão eslas por feitas, sendo 
affixadas em logar proprio do edi6cio onde lunccionar o con- 
selho de dislricto, e tendo decorrido quarenta e oito horas 
contadas desde a afixação 

S 4." Se a accào f61 proposta or drrersas pessoas colis  
ctirarnente, decjararão a qual d'el f' as devem ser feitn~ as inti- 
ma~ões, que sendo-o a essa pessoa se ter50 como feitas a to- 
das para todos os effeitos legaes. 

§ 5 O Na falta d'esta declaracão observar-se-ha o disposto 
no 8 3.0 

&t 32% o A accão adminrstrativa pode ser proposta em 
qualquer tempo, não íhe obstando prescripcão, salvo se a lei 
expressamente determinar o contrario. 

Art. 723 O As ac~ões  para a revogacão ou reforma de actos 
de administracão contenciosa prescreiem geralmente decor- 
rido um anno, contado desde que o acto se completou, salvo 
nos casos em que a lei estabelecer praso menor 

3 3 .O Decorrido o praso para a proposição da accão t io 
somente pode ser reformado ou revogado o acto por delibera- 
ção koluntaria da authoridade administrativa. 

2 " Para o recurso de g r a p  não ha prescripcão 
Arl. 334 o A prescripção interrompe se por meio de re- 

queriuiento assignado pela parte otfendida ou por seu hastan- 
te procurador, e entregue a autboridade administrativa de 
quem procedeu o acto, pedindo a revogação ou reforma d'elle. 
A este requerimento e applicavel a disposi~ào dos $5 do arti- 
,o0 321 O " 

S unico indeferido o requerimento pela air~horidade re- 
quertda, continuara a correr a prescripcao desde que o inde- 
ferimento fôr notificado ao requerente 

Art. 32; " O que.se pede no contencioso administrativo 
por mel0 da proposiçào de acciio, p0de ser pedtdo antes ou 
depois, directamente a authoridade adminstrativa como re- 
curso de grap. 

8 uoico- A resolucào da authoridade administratira sobre 
este recurso, quer seJa aErmativa quer negativa, não prqu- 
dica a decisão da acçâo, nem da mesma forma a decisão d'a- 
ta prejudica a d'aquelle. 

Art 396." O requerimento da proposi~.ão de acião sera, 
no praso de vinte e quxro horas contadas desde a sua apre- 
senlacão, distribuido ao membro do conselho a quem por sor- 
te competrr 1 

9 1 A distribuição e feita peb governador do distrxfo 
G@~QO presidente do conwlho, ou por quem fizer as suas vezes. 

9 2 e 0s dias feriados não entram na compul;i@o das vin- 
te e qmtro horas de que tracia este arti8o. 

3 3.' O sorteio sera feito entre todos os membros do con- 
selho de districto que tiverem tido menor numero de distn- 
buicões, de forma que nenhum nome entre de novo oa urna 
sem que a todos os outros tenha tocado um nuinero igual de 
drstri buicães. 

5 4." Quando houver ao mesmo tempo mais de uma accão 
para distribuir, serão tambem tiradas a sorte as que háo de  
tocar a cada membro do conselho de distrrcto. 

Art. 327 " O membro do conselho de districto a quem a 
accáo fôr distribuida sera o relator do processo Wessa qua- 
irdade compete-lhe: 

1." Examinar se o requerimento esta nos devidos termoc; 
2 o Verificar se vem instruido com os documentos a que 

se refere ou que sáo indispensaveis, quando alguns o sejam, 
3." Proferir e fazer intimar os despachos necessarios pala 

dar regularidade ao processo. 
Art. 328 " Organisado o processo regularmente, se hou- 

5er de praticar-se algum acto preparatorio, ou tiver sido re- 
querida alguma diligeucia, tal como avaliacão, vistoria, exa- 
me ou outra similhaale, ou o ielator a julgar necessarra para 
esclarecimento de facto, trard o processo a conferencia d o  
conselho pala este resolver os termos que se devem seguir. 
independentemente de audteacta prevta das partes. 

3 unico Nas alalia~óes, vistorias, exames e outras dili- 
gemias ohseroar-se-h50 as formas esUbelecidas no processo 
civ11. 

Art. 339 O Praticados os actos preparatorios e mais drli- 
geneias que, nos termos do artigo antecedente, o conselho 
ordenar, considerar-se-ha o processo como prompto para lul- 
gamento, ciijo dia se designara O coaselho assigoara em 
conferencia o praso que concede as partes para exame d e  
processo antes da discussão. Este praso pode ser maior 011 
menor con~orme a gravidade da qiiesião e o volume dos au- 
tos, mas serd sempre rgual para ambas as partes, e nanca in- 
ferior n tres dias neni superior a dez. 

3 1 O O auihor terd o direito de examinar o processo em 
primeiro logar. 

5 2 ' Para o exame do processo nãs se dara vistas as par- 
tes, neni os autos sahirào da secretaria do governo do d~stri- 
cto. O author podera alli exarnioal-os pessoalmeate, ou por 
seu procurador ou adtogado, durante todo o tempo que para 
tal hm lhe tiver sido concedido.' 

Art 330 As partes podem allegar oralmente na audien- 
cia de julgamenlo o que Ihes convier, pessoalmelite ou por 
seu advogado 

9 unico. Se alguma das partes quizer allegar por escripio 
pode fazel-o, comianlo que a allegacào seja presente na se- 
cretaria do goierno pelo menos dois dias antes do assrgnadi, 



para o ~~lganicotn quando o +asa Fòr de kes-das, e no de 
tres dias quando o praso fôr maior Niio sendo apresentada 
dentro d'esse praso nao pode ser recebida, nem ainda na au- 
drencra de julgamento, na qaal 50 são admiuidas aliege@es 
oraes 

Art 331.O Quando houver prova testemunhal pmeder:se- 
ha a ~nquin$ão das testemunhas antes de ass~goado dra pam 

AS testemua has ser80 inquiridas -perante o reia- 
tor do processo, e os seus depoimentos escriplos 

3 unico Se as iesremmhas residirem em concelho diver- 
so d o  da capital do districto administratiio. serão inqrrirrdas 
pelo adminrstrador do concelbo por mandado do relator, per- 
tencendo o concelho ao mesmo distrwto, e por deprecada 
pertencendo a ou.tro, salir0 s e  ellas se prestarem a vir pes- 
soalmente depôr perante o relator do processo 

Art 332 O Na sessào de julgamento, concludas as-aHega- 
coes oraes, se as houver, o ielalor fara uma exposiqão clara, 
succiota e imparcial da questão e das provas, depois do que 
o conseiho tomara. em conferencia secreta, a sua declsão, 
que sera motivada, eçcripta e publicada na sessào 1mrnediat.a 

unico Os rotos para o vencimento contar-se-hão do 
mesmo n i d o  que se acha estabelectdo para OS t r i b u ~ ~ m  
CIVIS 

Arl, 333 "Não e permrltido desislir da acç5a intenLada. 
E' permittrdo ao author náo prosegutr na causa, mas n'este 
caso correra o processo a revelia ate final decislo 

Art 334 " A fórma de processo determinada nos artrgos 
antecedentes observar-se-ha sempre que não se achar estabe- 
lecida ooea por IPI especial de admrnistracão 

Art. 335 As decisões do conselho de districto são de tres 
espcies- 

1 O Preparatorias, 
9 O Interlocutoi Ias, 
3 O Definitivas 
8 1 " Os effeitos d'estas decisões sáo os mesmos de outras 

analogas do processo civil, quando o conirario náo se achar 
delerminado na presente ler 

5 E O So pode haver recnrso das decisfies definrtivas, ou 
das qiie a lei constdera wmo taes. As partes podem protes- 
tar eootra todas as outras; ma4 osles prolesios tão somente 
com o recurso definitivo siibirão ao tribunal superror 

Art 336 o As decisões do conselho de drstrrclo s3io toma- 
das por armrdbo Xles@ dere declarar-se sempre, sob pena 
de nuilidade, 

i-' O objecto da causa em que o accordão é prokrido; 
:$.O Os aoases e quaiiddes das partes, 
3.' A lei, reqpihrnento ou principro de direitsem que se 

futuiqr 

unrm 3 a ç  dwisõeq &Gn&vas ou havidas por ler como 
Hes devem alem d'iss~: 

1," Fazer-sc um conciso eatr aclo di\s allegacDes das partes 
e.das pi 0%; 

8 Transcrever-se a disposirão da lei ou regulamento cr 
tala, ou enunciar-se o principio de direi10 adduzido como 
fundamento da decisão. 

Art. 337 O conselho não pode revogar as decisões intes 
locutorias proferidas sobre actos preparatorios do processo, 
salvo se arnbas as partes consentirem n'isso. 

Art 338 o 0 s  processos administrativos podem ser annul. 
lados por duas especies de oulhdades: 

1.' Sullidade do ti\ulo em que s e  fundar o ppdida, ou do 
-documento com que se pretender provar o drreito de pedir, 

2 Nulltdade proíenrente de inobservancra de preceitos 
iegaes, relativamente as forma do processo ndministratira 

Art. 539.0 As nullrdades da primeira espeie mencionada 
no artigo antecedente extingueiti o direito de itccáo, que em 
taes termos não deve ser recebida, as da segunda especie 
annuilam o Drtxesso nos termos declarados no accordão do 
tribunal - 

Art 350 O São nullidados da segunda ecpecie das mencbo- 
nadas no mesmo arligo tão sonienie as quese acharem espe- 
cifieadas nas Icis admiaislrativas 

Art 311 o Sao nullas todas as decisões definitivas do con- 
selho de distrrcao, ou havidas conio iaes, quando não tiverem 
sido precedidas de andiencia contradictoria das partes iate- 
ressadas 

Brt 389." Da-se hmbem nullidade 
1 Quando a ler declara nuilo algum acto, 
2 o Quando, ainda que o acto não estela expressamente 

deiarado nullo, lhe faltam as condicóes necessarias por dtrei- 
to para a sua validade; 

3.0 Quando a decisão proferida e opposta a dísposic8o ex- 
Dressa de lei ou aos prtncipios geraes de direito que regem a 
m a  teria 

Art 343 O Da-se rguaimente o caso de nuilidade: 
i o Quando algum membro do cooseth, mg suspeição foi 

resolvida afirmativamente, tomar par& em alguma &cisão 
d a t i ~ a  ao processo, 

2 e Quando a decisão não fòr motivadaaos teFmos prmcri- 
ptos por lei, ou nao fôr publicada em sessão do tribewl; 

3 Quando algum termo do ~oeeso a riu% a lei assigna 
orasn com comminacào de nu 111 ade se der fora delle; i' 

4 o Quando falta i ci ta@~ da park, 
5.0 Quando o conselho deadir em assurnptuS,que não são 

da sua competencia, ou ~ulgar  sem pedido, ou mais do que o 
ped~do, ou cousa drversa do pedido. 



6.0 Quando alguma das partes não tiver a capacidade ne. 
cessaria por direrto civil para estar em juizo, se a decisáo lhe 
fòr coalrana; 

7." Quando não se assignar dia para julgamento, ou não 
sc assi nar com a antecedencia erigida pela lei, 

8: buando a decisão Wr tomada por numero de votos is- 
ferior ao que por lei é necessario para fazer vencimento, 

9 O Quando se recusar admittir alguns meio de prova ne- 
cessario para esclarecimento dri verdade. 

10 a Quando faltar a intervencáo do rninisterro publico ad- 
mlnistratiko. .. - - - -  ~- 

'1 1.0 ~ ~ a ó d o  se omitttr algum acto a c q a  falta a lei com- 
mim especialmente a pena de nullidade. 

Art. 344 * O tribunal admlnistrativo pode annullar o pro- 
cesso, tolalmenle ou em parte, por alguma das ditas nulIi- 
dades 

§ unico Esta decisáo e lida como decisão final sobre a 
maleria da accão, para o efleito do recurso para o conseiho 
d'estado. 

Art 365." O tribunal admrnistrativo pode, a vifta do tr- 
tu10 em que se fundar o pedido e dos documentes com que o 
auclnr pretender provar o direito de pedir, declarar nulla e 
improcedente a accão. 
5 unico. A e3ia decisão e applicavel a dispostção do $ unico 

do artigo precedente 
Art 3d6.O A nolihração das decisões do conselho de distri- 

cto quaedo houver de ser leita as partes, sêl-o-ha o£Ecial e 
gratuitarueale pelos agentes da administrac;io. 

Art 357." Cs protestos contra as decisões preparatorias 
ou interlocutorias do conselho de dislr~cto devem ser reque- 
ridos no praso de cinco dias, contados desde a intimacão das 
mesmas decisões 

Art. 348 " O recurso das decisões definitivas, ou harrdas 
como taes, dete ser interposto perante o eonhelho de distri- 
cto no praso de dez dias, contados desde a intiniacào de taes 
decisões. 

Art. 349 ' -4s decisóes preparatorias oii interlocutoriaç 
teem effeito logo que são intimadas, sem embargo do praso 
coacedido para o protesto As definitivas ou hnv~das como 
taes so passam em julgado depois de decorridos os dez dias, 
conlados desde a intimacão, não ha%endo recurso, ou depois 
de confirmadas pelo conselho d'estado, se o houver. 

3 unico Poremcecurso  interposto das decisões defini11- 
ias, ou havidas como taes, so tem effeito snspeasivo se isso 
for declarado pela lei ou por accordão do tribunal, nos dois 
a s o s  seguintes- 

1 ' Q k d o  da execucão da decisão poder resulrar damno 
~rrcparavel; 

2 * Quando da demora na exeeuçZo da decisão nãcresu1- 
prejuizo algum publico ou particalar 

Art 350 O conselbo de distrieto não pode-rerasar-se a 
&ar nenhnma cansa da sua competencia, com o fundamento 
de falta de lei applicavel ou de obscuridadeou omissão d'eila. 

Art 351." E' eriiiiltido as partes requerer ao conselho de P dlstricto que dec are qualquer decisão definitiva que for ob- 
scura ou ambigua. 

g unico A etigáo deve ser apresentada na secreiaria do B conselho do istricto dentro de quarenta e oito horas desde 
que a decisão tiver sido intimada, e junta ao processo. o eon- 
selho na priineira reunião que tiver proferira a sua declara- 
ção Ate ent8o a execufão da decisão do conselho será sns- 
pensa 

Art 35% a Pode haver recurso para o conselho d'esiado de 
todas as decisóes definitivas, ou haíidaç como taes, do coase- 
lho de districto, seja qual for a sua natureza e o valor das 
causas em que tiverem sido proferidas. 

Art. 353.0 De todas as decisões profer~das pelo conselho 
de districto contra o esbdo recorrera sempre o ouvidor; mas 
o governo podera desistir do recurso peranie o conselho d'es- 
tado 

CAPITULO VI 
Du eleiciio dos corpos dmilaistrat2vos 

sscc,Ão I 
Drsposações geras 

Art. 355 " nomeacão dos membro4 dos corpos adminis- 
trativos parocbíaes, municipaes e distnciaes é feita pw meio 
de eleicão directa, pelos cidadãos pwtuguezes que têea o di- 
reito de botar. 

5 unico Exceptua-se a nomea@o dos membros ilm ma- 
selhas de districto, que e leita por escolha d o p m a  wbre 
proposta das lunus praes dos disaictos. 

Art. 355.' As elelcões dos corpos admin-ttegs ser50 
feitas pelo recenqeaniento organlfdo ppn selei* de- 
putados as côrtes peraes Aos PMQ prtvi@am=$WrlB- 
gões e a estas é applicavel a legisla@o reta&, &-&(i.& 
ditos deputados em tudo o que de autro mmdaoáo fOr e l a -  
do na presente lei. 

Art 3%." So têem dirtbito de votar: 
Nas e\eicões paroch~aes os cidadãos recedadas  

cliva parochia; 
Nas eleicões munlcipaes os recenseados no toswrri con- 

ce l ho; 
Nas eleicóes dislriciaes m recenseados nos respectivw Bis- 

trictos. 6 



Arr 397." Sdo ntisolutamente inelegireis para quaesquq 
dos corpos administratrv~s mencionados no arlago 35k.0. 

1 Os cidadãos que por lei não são admittidos a vokir, 
9 Os que não sabem ler, escrever e contar, 

Os clerigos de ordens sacra% 
Arc. 358 " Sào temporariamente inelegive~s 
1.0 Os nr~nistvoç e secretarios d'esrado, 
2.' Os enipregados no corpo diploinalico ou consular, 
3 " Os niiirtares em activo serviço no exerci10 ou-na armã- 

da, salvo sendo prolessor~s ou exercendo emprego civil legal- 
-meate compativel com as frinccões adniinistrativas, 
4.' Osjuizes, os magistrados do mrnisterio publico e os o- 

ticlaes de juslaça, 
5 Os empregados administrali~os de nomericao do gover- 

no e os da fazenda nacional, r 

6.' Os membros das corporacões adiniriistratrvas dissolvi- 
das, nos casos especificados na lei; 

7.' Os que tiverem contratos pendentes com a corporaciio 
de c y a  eleicso se tratar, 

8." Os cidadáos privados ou suspensos por sentenp ou 
despacho judicial do uso dos seus direitos politrcos. 

§ 1 "4 inelegibilrdade mencionada nos n O" O ,  2 O e 3 '., 
9.0 e 5 O ceva. cessando as flmc@es de que ella resulta 

3 3 O A irieleg;hil~dade mencionada no n o 6 " e limitada a 
corporação de que a crdadào faz parte, e n primeira eleiflo 
d'ella depois da dissolução Porem se o cidadão estiver e@ 
processo, nos termos do artigo 106 O por actos da sua ge- 
rencta no corporacáo dissolvida, subsi~tira n inelegibilidade 
até a derisão do processo. 

$j 3." A inelegibilidade mencionada no n o 7 " e limitada aos 
cargas da corporacão adrninistraliva com a ual o contrata 
houver sido feito, e cessa logo que csle haja si oinbiramente 
cumprido, rescrodido ou annullado 

3 
Art 359 o As assemhleas eleitoraes são convocadas por a!- 

vara do governador do drstrrcto, dwi4ido aos adrninrstradores 
dos coacel hos 

Arr. 360 As d e i ~ õ e s  para os corpos psrochiaes serão fel- 
ia por parochias, e por concelhos as ele~còes para os corpos 
muniripaes sbtstrictacs. 

h t  362 * Emcada parochia civil havera uma so assernbléa 
eleiteral no logar onde esiiter a sede da administraçho paro- 
chiai. 

h t .  4623Para  as eiercões parochiaes farão os admrnistra- 
dores do conselho publicar por editaes afixados a entrada das , 
raSIwE1iuas e j a s  parochiaes e nos mais lagares do costume 
0 local, dia e hora da reunião das respectivas assembleas ebi- 
-deCiracg, 

S unico. As assembléas parochiaes serão presididas gdas 
7 

ioernbros da commissão do recenseamento do concelho, e n2o 
Gndo estes sutncienies. oti aa falta dealgum, pelos presrdcn- 
les doe res ectivos concelhos parochiaes 

bri. 3d0 Em cada concelho hasera, sendo pmsisel, orna 
So assembléa eleilaral. 

3 3." Mas quando a exrens5o do territorio, a densidade da 
ppulacào ou outra circtimsiancía ponderosa nào perrnittir 
que a eleifão se f a p  convenientemente em urna so ,assem- 
Me;\. h a ~ e r a  o numero d'eltas que f6r necessario para com- 
modidade dos povos 

8 2 As juntas peraes dos districtos desigaafio o numero 
das assembieas eleitoraes que deve hater em cada concelho, 
a sede d'ellas e a area eleitoral que devem abranger, a qual 
em nenhum caso deve conter menos de duzeotos eleitores 

3 3 Esta designqão depois de feita pela primeira vez fi- 
cara permanenle, e so podera ser alterada no hm de cada qaa- 
driennio pela juoia gera1 do districto, se e s a  alteraçiio se 
most~ar neceslaria cm razão de consideravel alleracáo na 
densidade da populacão do respectivo concelho ou nos meios 
de communiracão d'ellc. 

§ 4 Fora dos prasos declarados no 5 3 nenhuma altera- 
~ à o  pode ser feiia, salvo se resultar de nova divisáp territo- 
ria1 feita eni çoarormidade da lei 

Art. 364 " A convocacão das assambleas eleitoraes para as 
eleições mlinicipaes e disiricfaes sera feita pela forma deela- 
da no artrgo antecedenie, devendo tambem o administrador 
do concelho dar conhecrmento d3 farto com oito dias de ao- 
lecipaçào pelo meno5 ao presidente da commissao de recen- 
seamento 

5 í : Baveudo no concelbo uma so assembléa,eIeilpriI se- 
ra pres~dida pela preqrdenbe da cornmiss;io de recensearnentoo 

5 2.0 Eavendo mais de uma assemblea, o presjdente da 
eornmissão de  recenseamento preside á que se reunir na p- 
pita1 do concelbo, e as outras os membros da mesma cornms- 
são que o presldeete designar. 

,§ 3-o Se na capitat do concelho houver mais de uma as- 
jemblea, o presidente da commisiá~ de recenseameoto presi- 
dirá a uafquer d'eHas que elle designar. 

Art % 65." As commissóes de recenseamento remetterãe 
aos presidentes das assembléas, alem dos cadernos de eleito- 
res, dois cadernos eom os nomes,dos cidadàos recenseados 
como elegiv~s. 

3 unico Os cadernos para as actas que as mesmas com- 
missões devem remetter, serão tambem em numero de dois. 

SECÇÃO u 
Da clei@ 

Art. 366: Ro domingo assignado para se @&ceder a dei- 
@o, pelas noye horas da manhã, reunidos os eleitores no 10- 



cal designado, Ihes propori o presidente dois de entre ellq 
para escrutiaadores, dois para secretarros e quatro para os 
revezarem, convidando os eleitores que approtarem a propos- 
ta a passar para o fado direito d'elle e para o &querdo os que. 
a rejeitarem. 

1." Para a approvacãa da proposta são necessarias Ires 
quartas partes dos eleitores preseflteç 

8 2: Se a proposta não tiver tido a approvação d'estc nu- 
mero sera a mesa cornposla a aprazimento assim dos eleito- 
res que a approvarem como dos que a rejeitarem. 

5 3.' Por parle dos que approrararn ler-se-hão como es- 
colhidos de entre os pi opostos pelo presidente para eswuti- 
nadores, secrelaric~s e dois revezadores os prime~ros indica- 
dos para estes logares na ordem da proposta. 

$ 4.' Por parte dos que a rejeitaram serão os reslantes 
membros da niesa appro'ados por acclamacão, soh proposta 
de qualquer eleilor de entre elles. Não sendo esra proposta 
approvada por Ires quartas partes d'esfa secçiio, serão im- 
mediatamente eleitos por maioria relativa e escrulinio secre- 
to, em que ella so votara. Servirão de vogaes da mesa d'esta 
eleição os mencionados no 5 antecedente. 

Arl. 367 " Da forfriacão da mesa s e  lavrara a acta, e o se- 
cretario que a lavrar a lera immediatamente a assemblea. 

g unico. Uma relago do$ nomes dos approvados ou elei- 
tos para comporem a mesa, assignada pelo presidente e por 
um dos secretarios, sera logo a5xada nas portas do edificio 
onde a assembleia estiver reunida. 

Art. 368." A eleit$io da meza feita antes da hora designa- 
da no artigo 366 " é nulIa 

Arr. 369 Se uma hora depois da assignada para a reunião 
da assembleia o presidente ainda não tiver apparecrdo, ou se 
apparecer e se ausentar, tomara a presidenela o cidadão que 
para isso fôr escolhido pelo maior numero de eleitores pre- 
sentes. 

Art 370 * Se á mesma nora se não tiverem recebido na 
casa da assembleia nem os cadernos do recenseamento dos 
eleitores, nem os cadernos para se lavrarem as actas, que a . 
commissão recenseadora do conselho ou bairro devia ter re- 
meitido ao respectivo presidente, a eleição podera fazer* - 
por qiiaeequer copirs aulhenticas do respectriro recenseamen- 
to ue houyerem sido extrahidas do livro competente e que 
qua quer cida, apresenlar. c as actas poderão lavrar-se em 
cadernos 9 "  com'te mos de aberlura e rubrica da mesa que a as- 
semblea escolher. 

Art. 374.' A mesa da eleição sera collocada oo corpo d e  
cdi6pi0, de W r a  que todos os eleitores possam pt todos 
0% lados ter i? accesso a ella e ohsetbar todos os actos elet- 
torees. 

Art. 373." Constiíuida a mesa são balidos todos os actos 
eleitoraes que legalmente forem praticados, estando presen- 
áes pelo menos tres sogaes d'ella. 

Art 373 o Os parochos e os administradores das parochias 
que constitnem a assemblea eleitoral assistirão a eleirão pa- 
n informar sobre a identidade dos volantes. 

5 1 a Faltando o parocho ou o administrador, a mesa ao- 
meara pessoas idoneas que facam a4 suas vezes 

5 I." As mesas eleitoraes não começarao o acto da eleicão 
sem que os parocbos e os admiaistradores ou quem os substi- 
luir estejam presentes 

5 3." O arocho 3u quem suas tezes fizer Lera logar na B meza ao la o d~reito do presidente, emquanto se estiver pro- 
cedendo a chamada da respectiva freguezia. 

5 4 Sendo elcição por cooceihos, e havendo uma só as- 
semblea no concelho ou bairro, assistira ahi a eleiçao o ad- 
minrnislrador respectivo, se houver duas assistira a uma o 
administrador e a outra o seu substituto, se houver mais de 
duas ou algum d'elles e5tiver impedido, escolhera o adminis- 
[radar em exercicio pessoa ou pessoas que o representem e 
em quem delegue as altrihuieões conferidas por esta lei 

Art 374 "s mesas decidirão provisoiiamente as duvidas 
que se suscitarem acerca das operacões da assemhléa 

§ 1 a Todas as decisões da mesa sobre quaesquer duvidas 
ou recfaniacões serão motivadas. 

5 2 a Todos os documentos que disserem respeito as re- 
clamacòes serão a ellas appeasos e rubricados pelos vogaes 
da mesa e pelo reclamante. 

$ 3 " As decisòes serão tomadas a pluralidaee dê votos. 
No MSO de em are o presidente tem voto de qualidade. 

Art. 375.' I$ as assembleas eleitoras não se d e  discutir 
ou deliberar sobre objecto estranho as elei$ões. hdo aquillo 
de que alem &isso se tractar e nullo e de eenhum elleito. 

Art 376." Aos presidentes das meí?as ~neumbe manter a 
{herdade dos eleitores, conservar a ordem e regular a poli- 
cia da assembiea. 

5 unic? Todas as authoridzdes daráa inleiro cumprimento 
as requisi@es que as mesas para esse fim-lhes drrigirem, e 
si30 soh sua responsabilidade obrigadas a evitar que por quat- 
quer modo se attente contra a segurang dos elettores. 

Art. 377 ' Nenhum indlviduo pode apreçeníar-ça_ armado 
nas assembleas eleitoraes, e mi que o fizer ordenara o presi- 
dente que se retire 

Art. 378.' Se o presidente da assemblea eleitoral o julgar 
conveoiente para a ordem da mesma assemblea, poderá 
mandar sahir do local onde ella se achar reunida todos ou 
alguns dos individuos presentes não recenseados. 

Art. 379: A nenhuma força armada 6 perrnittido apresen- 



lar-se no local onde estiverem reunidas as assernl)lh eleiro- 
raes ou na proximidade d'elte, excepto e u  \irtude de requi- 
siçfio feita em nome do presidente. 

§! O O presideote consultara a mesa antes de fazer a re 
qnisicãe. 

5 t A for. só podera ser requerida quando seja aeees- 
eario dissipar alguin iurnulto, ou obstar a alguma aggressão 
dentro do edi6cio da assemhléa, ou na proximidade d'elle no 
caso de ter havido resistencia as ordens do presidente, repe- 
tidas duas vezes 

5 3." Apparecendo a força armada no edificio da aaeril- 
blea, ou na sua proximidade, saspender-se-hão os actos eiei- 
toraes, e so podera ~uir -se  n'elles meia hora depois de 
se haver retirado a i;%&a. 

§ 4 Kas terras onde se reunirem as assembleas eleito- 
raes, a Força armada conservar-se-ba nos quarleis ou a l o p  
mentos durante os actos das ditas assemhleas 

5 5 O As disposições d'este artigo e seus §S não compre- 
hendem a fo rp  i~dispeosavel para o servi9 ordinario, Pent 
iadividualmenle os militares que estivereni recenqeados 

Art. 380." A nenhum cidadão e permitiido votír em mais 
de uma assemblea 

Art. 381." A votação é por escrutioio secreto, de moda tal 
que de nenhum eleltor se conbeca ou se possa vir a saber quat 
foi o seu voto. 

8 uuico. Não são admittidas listas em papel de d r e s  oa 
transparentes, ou que tenham qua4quer marca, signaf ou nu- 
mcracão exteraa. 

Art. 389.O Os vogacs das ;ilesas volam primeiro que todos 
os eleilores, e tendo elles rotado, mandara o presidente fazer 
a cbamada dos outros, principiando pelas freguezrds mais dis- 
taales. 

Art. 383,"inguem pode ser admittido a votar, se o seo 
nome não estiver escriplo no recenseamento dos eleitores; 
exceptuam-se* 

1." Os presidentes das meaas que podem votar nas assem- 
hleras a que presidirem, ainda que ahi se n5o achem recea- 
seados; 

2." Os cidadãos que se apresentarem munidos de accor- 
dáos das relações, maudando-os inscrever como ele~tora,  e 
que ainda não estiverem insrripios 

Art. 388 O Nenhum cidadão. qualquer que seJa o seu em- 
prego ou condição,*de ser impedido de votar, quando se 
achar inscripto no respectiio recenseamento, exceptn se con- 
t ~ a  e lb  se apresentar sentençn ludicial, passada em julgado, 
que o exclua. 

Art. 380.' Ao passo quc cada um dos eleitores eharnados 
se approrimar da mesa, os dois escrutinadores ou os seus 

revezaderes o descarregarão noc dois c a d ~ r ~ i w  de ue se faz 
men@o no artigo 3665 O ,  escrevendo o appellih d'el 9, s escru- 
tinadores ao lado do nome dos votantes. O ekitor sO enGo 
entregara ao presidente a lista da vakcão, dobrada e sem as- 
signatnra, e o presidente a lançara na urna, 

§ unico. As listas deverão conter um numero d e  nomes 
igual ao numero de membros da corporacáo admimstraiva 
de cuja eleicão se tractar; o presidente da mesa a s sw rrm- 
nanciara W assembléa anteç de aceitar as listas. 

Art. 386 o Não se apresentando mas  eleitores, o p r ~ i -  
dente ordenara uma chamada geral dos que não truerem ro- 
bado. 

Art 387 O Duas hnras depois d'esta chamada o presidente 
fará contar as listas qiie qe acharem na urna, e confroatar o 
nnmero d'ellas com as notas ae descarga postas nos caderam 
do recenseamento. 

§ unico O resultado d'estti contagem e confxonta$io sem 
mencionado na acta, e inimediakamcnte puhiieado por edita[ 
afixado na poria da rasa da assenibtea 

Art 388.0 ConcIuida a conlagenl das listas mais nenhuma 
pode ser recebida 

Ar1 389 * Seguir se-h3 o apurammto dos v ~ t w ,  degdo- 
brando o premente suçcessivamente cada uma das listas, e 
entregandc-a alternadainente ã cada um dos escruttnadores, 
o qual a lerá em voz alta e a restiluirh ao presiteoie; o rime 
dos .cotados sera escripto por ambos os secrelarlos ao me- 
tempo coni os votos que forem tendo, nunierados por algrb 
mos, e sempre re.petido em -02 aita 

Art 390 Quer a eleiflo se f ~ a  simultaneamente para 
mais de um corpo adntinwtr=iiivo, quer se @a- para um só, 
na parte interna da [ista e no alto d'ella tera escripto o n o p  
do corpo administrativo para c q a  escolha fôr destinada. 

$ unico Quafquei lista a que falte este requisito será an- 
nullada 

Art 391 Não se contarão para nenhum effetto. 
1." Os nomes a qae vier annexa qualquer destgna@o que 

não seja da resikncia do ciüadão nomeado, do cargo qrme 
exercita ou da profis~ão que  tem; 

2 . O  Os nomes de quaesqner cidadãos nào recenseados CO- 
mo elegiveis, 
3.0 05 nomes que excederem o numero correspodente ao 

dos membros da corporacáo de c.tija elercão se tractar. 
Art 392 O Para o apurzimenlo de votoi e para o ealculuda 

maioria não se contaráo as lislas hrancas, que se*@ t&s . - 
como não exislentes. 

Art. 393,' As Iislas que as mesas dedararem viciadas ou 
nullas ser50 rubridadas pelo presidente, a jnnlar-se-& ao 
processo eleitoral. A mesma disposicáo se observara qnanto 



as listas declaradas validas conlra a reclamacão de algum d a  
cidadãos que formarem a assem bleia 

$ unico. Os votos que se contiverem nas listas annulfadas 
serão em todo o caso apurados, mas eni separadado e s e p a ~  
dameute escriptos nas actas 

Art. 396 " Se houver duvida sobre a nunieração dos volos, 
ou se o numero total d'elles não f6r exactamente ~gual a som- 
ma dos que as Iistas contiverem, e uma quarta parte dos ele- 
tores preseates reclamar a verrficacão d'elles, proceder-se-ha 
a noro exame ou leitura das listas 

Art. 395." As operacõ;es eleitor aes não podem continnar 
além do wl  posto. 

5 1.0 Se a votação se não concluir ao primeiro dia, o pre- 
sidente da mesa eleitoral mandara pelos dois secretarios ru- 
bricar nas costas as listas recebidas, e fal-as-ha depois fechar 
com os mais papeis concernentes a eleição n'um cofi e de tres 
chaves, das quaes ficara lima na sua mão e as outras na de 
cada um dos dois escrut~nadores Este cofre podera ser sel- 
lado pelo presidente e por qualquer dos eleilores preseates 
que assim o requeira, sendo depois quardado com toda a se- 
gurança e aberto no dia seguinte pelas nove horas da manbã, 
em presenp da assembleia, para se proçeguir na votacão 

5 2 ' A' votacão succedera o apuramento dos votos, guarda- 
das as formalidades dos artigos 389 e seguintes, e ublican- 
do-se por edita1 atlixado na porta principal do edi 1 cio o re- 
sultado do apuramenio de cada dia ate se concluir a elei- 
cão 
- Art. 396 " Terminado o apuramerito, uma selacão de to- 
dos os votados sera publicada poi edita[ afE~ado nas portas 
da casa da assembléa, e m  presenca da niesa serao quermadas 
as listas que não esliverem no caso declarado nos artigos 
390.", 391." e 392 O, e d'estas circumstancias se far,i expres- 
sa rnencáo na acla 

Art. 397 "d eleieão se lavrara acla em um dos cadernos 
de que trarla o $ unico do artigo 365 d'esta lei, assignado 
a rubricado pela mesa, na qual acta sp menc~onarso, alem 
das mais circumstancias relaiiws a eleigo: 

I.' Todas as dukidas que occorrerem ã reclama@es qae 
se fizerem, peta ardem com que forem apresentadas, e a de- 
c~são que sobre ellas se tomar deve ser rnotrvsda, 
f Quantos dias a cleicao durou e quaes as operacões 

eleitoraes e ectuadas em cada um d'efies, 6 3." Oe de todos os e o numero de votos que 
cada um leje, escripto por extenso. 
4.0 OS votos anaul lados e o motivo por que o foram. 
Art. 398.' D'esta acta tirar-se-ha copia autkentica no ou- 

tro d e r n o ,  que sera ignalmente assignada e rubricada pela 
mesa Esta copia sera rernetbida ao presidente da amara  do 

reçpectivo conwiho, para ser arebivada no archrvo da cama- 
ra municipal, a quem e confiada a s~ guarda. 

g unreo. Ao administrador do coocelho será remettida uma 
relayão dos nomes e moradas dos cidadãos eleitos; e por in- 
RrveUcão d'elle serão remellidos ao go\ernador do drstricto 
a acla original, os cadernos e todos os outros papeis relativos 
a eleiç?io 

Art 399 * Tanto a acta original como a rapia u qne se re 
fere o artigo antecedente, serão açfignadas por lodos os vo- 
gaeu da mesa. proprietarios e supplentes, dekendo comtudo 
julgar-se validas quando loreni asçignadas pelo menos por 
ires d'eatre eiles. Se  algum de~xar de assignar, o secreiario 
mencionara esta circumslancia 

Art. 400." A qualquer ctdadio é permillido pedir, e os 
presidentes das camaras sin obrigados a mandar-lhe passar 
certidòes authenticas das actas, recenseameolos e mais do- 
cumetitos reIativos as eteicões que estiterem guardados nos 
archivos das respectivas camaras. Todos estes documentos 
serao, para os effeitos d'esta lei, considerados origioaes c au- 
thenticos. e tera fe publica qualquer certidão legal que d'el- 
les se extrabia. 

Art 401 Se a eleicão l6r de corporacâo parochial, a acta 
orieinal. os cadernos e mais papeis da eleicáo serao remetti- - '7 - - -7  

dos ao administrador do respéci~vo concelho. 
Art. 402 Se porem a eleigir, for de corpnrasão muoici- 

pal ou distrrelal, e se nos Lermos doartigo 363 o houver uma 
so assemhlea eleitoral, a elei@o ler-se-ha como terminada 
pela volaeão n'essa assemhlea. Se porem. nos termos do mes- 
mo artigo, fiouver mais de uma assembléa, far-se-ha oapura- 
mento na cahep do concelho, no doiningo immedialo ácluelle 
em que houver sido fwta a eleicão. 

Art. 4 0 3 . O  Paragxecuçâo do arligo aptecedenle, os dois 
escrutinadores são os porlarisres das actas originaes da res- 
wctrva assemblea, e apresenld-as-hão uo dia designado na 
Cabeça do concelho. 

3 1.0 Quando algum dos escruiinadores tiber iuolnos que 
o estorvem de ir a cabeca d~ concelho, sera substiturdo pelos 
semelarios ou pelos resezadores. 

$, 9.0 Tanto a acta original que a entregue ao por.dor. 
como r co ia authcnrica e mais papeis qne na cookrmidade 
do arsgo l 9 8  sso renetlidos para a umara muncipal. se- 
rão fechados e taarados, e alem d'isso ie~arão no reverso do 
sobrescrioto os appellidos dos membros da respectiva mesa 
postos i& letra di'cada um. 

S E C ~ O  IIl 
DII.S m s d k m  áe apura~?da  - .. - -. - - . 

Art. 404.' No domingo immedialo ao da eieicáo, pelas mo- 
ve horas da manhã, reunir-se-hão nas casas da camara os 



portadores das actas de todo o concelho com o pr~sideate 
da comissão do recenseamento, proceder-se-ha logo a for- 
macão da mesa, conforme o disposro nos artigos 368 " e se- 
gurntes d'esta lei. e observar-se-hão todas as mais disposicões 
applicaveis com respeito a formacão das mesas das assemblèas 
eleitoraes primarias, e ao modo de manter ahi a Iibe~dade e 
fazer a policia, competindo para este tlm ao presidente e mesa 
das assembléas eleitoraes de apuramento as mesmas attribui- 
cões que pelos citados artigos competem aos presidentes e 
mesas d'aquelfas açsembleas, 

$ 1.0 Sê. o presidente não comparecer a hora assi nada 
n'este artigo, prover-se-ha a sua falta pelo modo indica o no 
artigo 369 

ti 

5-2.0 O administrador do coocelho assistira a todos os m o s  
da asscmbtéa. 

g 3 "as cidades de Laboa e Porto assislrra o adminis- 
trador do bairro onde esiiter situada a casa da carnara. 

Art 405,0 Constiturda a mesa. o presidente da commis- 
são do recenseamento, que fica sendo o presidenle da assem- 
bléa, lhe apresentara fechada e Izcrada a copia da acta que, 
na conformidade do artigo $98 O, tiver sido remetrida ao pre- 
sidente da camara municipal, que para tal fim a entiegara. 
c, os orlcidorcs das actas apresentarão lambem as orignaes 
que I' hes trverem sido entregues 

-4rt 406 Peita esta apresentayâo, nomaer-se-hão, pelo 
modo indicado no artigo 366.0, para a formaçào das mesas 
das assem bkds elettoraes, as commissões que se julgarem ne- 
cessarias para a niais prompta expedicão dos trabafkos, e por 
estas conimissões sc distriburráo roporcionatmente as achs 
das diversas assemhleas do conte i' ho, de maneira porem que 
o exame da acta de uma asseaibléa n5o srla nunca enmrre- 
gado a commissão de que sejam membros os portadores da 
acta d'essa asseoiblea 

Art 407." Estas commissòes procederá0 immediatamentc 
a examinar a6 actas que Ihes forem dislribuidas, e a apura1 
os respectir os voloç Do resnfaado darão c o m  a assemblea 

Art 408 o 0 s  pareceres das dirersas commissões serão 11- 
dos e approíados ou reformados pela assemblea geral dos 
portadores das actas. 

Art. 409." Approvadoson rehrmados os pareceres, a mesa 
procedera immedintamente ao aprrramento geral. na cmfor- 
midade d'elles, a fim de ar eriguar o nuniero total de votos 
que cada nrn dos ciw,ãos t o  ados tere em todo o coneelbo, 
e sobre isto lavrara-um parecei, que iera lainhern Iido e ap- 
provado ou reformado pela nssemblea. 

Arl. 610.' As Funcções das assernbleas de  apuramento re- 
$zcm-se a eramiaar, pela comparação das actas origioaes m- 
~kdas pelos portadores com as copias anlhenticas sutrminis- 

iradas pela presidente da camara mumcipal, e kanibem com 
os cadernos do reeense;imenlo,seaquellas a c m  orign8es sáo. 
realmente as mesmas que lonm confiadas aos portadares 
petas mesas, e sc os rotos qiie d'ellas consta haver f d o  cada 
cidadão na respectiva assemhlea s3o r e a l m e n ~  os que ejles 
ahi tiveram, e bem assim n apurar esses votos De manerra 
nenhuma porém deixarão de os contar a qnalquer cf&adà.o, 
ou poderão annullar as actas das quaes elles conshm, com 
o fóndarnento de que houve a l p m a  nullidade no recensea- 
mento, nn formação das mebas. no processo efeiLora1 com o 
fundamento de que alpuas ~ ,dàdãos  coiados e absoluta ou 
respectivamente ineIegnel. oii com qualquer ouWo q@e nXo 
seja a falta dd authenltcidade ou genuidade espressamentc 
especificadas a'este ariigo. 

Art. 811 o Quando por qualquer mot i~o  imprevislo deixar 
de ser apresentada a assemblea do apuramerito alguma acta 
original ou copia a que se referem os artigos antecedenles, 
far-se-ha o apnramento pelas que apparecerem. 

Art 412 O Conduido o apurameato, esciever-se-ha em 
dois cadernos, assignildos e rubricados pela mesa, o numero 
de votos que tete cada cidadão. 

Art. 4 t3  " Seráo consideiados como eleitos aqueHes cida- 
dáos que tiverem maioria relativa do numero real dos $0- 
tantes dc todo o conceltio. 

3 1 Quando dois cidadãos tiverem o mesmos oumero de 
volos, preferira o mais celho eni idade 

5 2: O nome d'aquelles que sairem eleitos pualicar-se-ha 
por editam affixados na porta da assemblea. 

hrt 414." Do apurammto se lavrara acta, na qrral se de- 
clararão os nomes dos crdad8os eleilos e o numero de voto% 
que cada um tete. 

Art. 815 O Da acta do apuramento se entregara copra assi- 
gnada por toda a mesa aoadministrador do concelho ou-bair- 
w 

ro qae'est i ~ e r  p r e s a  te 
8 unico. Nas ridade? de Lisboa e Porto sera remeltida 

igual copia aos administradores das outros bairros. 
Art. 4 1 G . O  A acta do apurameato conl as aeãas orighaer 

das assembleas primarias, os cadernos e mais papeis que 
d'e1las ticerem 5 indo, serão immedialame?te remettidos ao 
governador do districlo, por via do adminislrador do conce- 
lho ou bairro que assistir ao spn~amento 

$ nnrco As tupias autheniicas apresentadas pelo presiden- 
te da camara municipal volverâo ao a~cfiivo da mesma ca- 
ma~a .  s~c$Ão I V  

Da confi~-rna~ão tias elea~ces 
Art 417 Para a confirmayão das eleicóes parochiaes, o 

administrador da concelho apresentar6 as actas e mais papeís 



a a m a r a  municipal, dentro de cinco dias depois de os haver 
recebido, se n'esse praso houver sessâo ordinaria da camara, 
e niio a bavendo, em sessão extraordinaria que para esse fim 
fará convocar 

Art. 418 A 'camara, procedendo ao elanie da eleicão, a 
approrara ou snnulfará, Em qualquer d'estes casos e per- 
mittrdo recurso para o conselho de dislricto, qne podera ser 
snterpostopor qualquer cidadgo eleitorda respectiva parochia. 

Art 819 Para a confirmacáo das eleições municipaes, o 
governador do dislrielo apresentara em conselho, no praso 
de oito dias, contados desde o dia em que receber os pro- 
cessos eleitoraes que lhe forem remettidos, nos termos do 
artigo 416.", para o conselho de districto deliberar sobre a 
validade da eleição 

5 1 A decisão do conselho será 5empre niolivada, e sera 
proferida no praso d+e vinte dias depois de Ibe haver sido 
apresentado o respectivo processo eleitoral 

5 2.0 Da decisdo do conselho haverá recurso para o con- 
selho d'estado, o qual poderá ser inierposto por qualquer ci- 
dadão eleitor da respectiva circumscripçào administrativa 

Ar1 490." Nenhum menibro do conselho de districto póde 
tomar parte crn deliberacáo sobre a confirrnac60 de eleicso 
que lhe digl  respeito, ou a seus parentes dentro de qualquer 

rau de Iioha recta, ou do segundo da linha collateral, quer % coosanguioidade quer de alnidade, coouidos por direito 
civil. 

Art. Bf 1.' Quer peranle a camara rnunicrpa1,quer perante 
o conselho de districto, quer perante o d'estado podera qual- 
quer cidadão, d'aquelles a quem e permrttrdo recorrer, apre- 
sentar qualquer documento a fakor da validade da eteicio ou 
contra ella, ainda quando o recurso para o conselbo de dis- 
tricto cni d'eshdo tenha sido apresentado por outro. 

Art. 449 Se a eleição for annullada, o gov rnador do 
districto fara proceder immediatamente a nova e etgão, para 
a qual designara dia em conselho 

P 
CAPITULO VI1 

Dos magastrados e empregados admfiwistrativos 
SECCAO I 

Da m?%eafZo dos ?~aoesiraàas e mpegadm arEmenestralacos 
Art. 423 O O pessoal administrativo compõe-se 
1 . 9 e  um governador em cada distrieto, 
2." De um ~ c r e t a r i o  geral em cada governo de districto; 
3." De um-adminrstrador em cada concelho, excepto aos 

concelhos de Lisboa e do Porto, onde havera um administra- 
dor em cada bairro, 
4.' De um oficial secretario de administraçáo em cada 

cooceiho; 

5 . O  Ue um administrador em cada parochia civif 
$ unico Uma lei especial fixara os quadros dos emprega- 

dos das secretarias dos governos dos districtos e das adminis- 
trações dos concelhos. 

Art. 428.' Todos os empregados administratrvos são de li- 
vre nomacão do goverao, que os escolhe, ou directamente 
ou por interren$io dos seus delegados. 

Art. 4% O Os magistrados administrativos são sempre no- 
meados directamente pelo golerno. 

5 unico. São rnagislradas adminislralivos. 
1." Os governadores dos districtos, 
2." Os administradores dos concelhos; 
3 0 s  administradores das parochias. 
Art. 426 a Os secretarios geraes dos distrielos são nomea- 

dos pelo governo A este compete igualmente nomear os ad- 
ministradores de concelho, precedendo proposta dos gooer- 
nadores dos districtos 

Art 427." Os empregados das secretarias dosgo~ernosdos 
districtos podem ser nomeados, obtida a auihorisaçdo do go- 
kerno, pelo governador do drstrrcto, precedendo concurso 

Art. 418 "5 empregados das secrelarias das administra- 
ções dos concelhos sào nomeados pelo governador do dntri- 
cto, sem necessidade de aut horisacão previa 

Art. 429 o Os adminisiradores de parochia são nomeados 
pelo governo de entre os membros do conselho parochial, nos 
termos do arttgo 85 ", precedendo proposta do governador 
do drstricto sobre informaçáo do administrador do coocelho. 

Art. C 3 0 . O  Aos administradores dos bairros de Lisboa e do 
Porto e applicavel tudo o que dispõe a presente tZi relativa- 
mente aos administradores de concelho, sal\ as as e ~ c e p ~ õ e s  
expressamente feitas emquanto ás attriburções d'elles. 

Art 131." A nomeago de administrador de concelho so 
pode recahtr eiri bachareis formados em direito, ou em indi- 
viduos hahifitados com o ciirso administrativo, na falta de 
pessoas idoneas em que se dê alguma d'estas condicóeç @de 
recahir em bachareis formados em qualquer outra faculdade, 
ou em cidadálos habilitados com o curso de alguma outra es- 
côla de instrucção superior, nacional ou estrangeira. 

tj uoico. Exceptuam-se das dispasi@es d'esie artigo os ad- 
ministradores ,de concelho que esirvereni servindo bem a@ 
tempo da eaecufão d'esta lei, eque o governo tenha como di- 
gnos de serem conservadas. 

sscc,Ão r1 
Dos zenctmenfos, do arcesso e proinao âo, das lrceqas, J da s~bstztzrzç~io e da aposenta~üo os rnagzstrtados 

e empregycdos admnzstratzeos 
Art. 632." Os goternadores de dislricto vencerá0 annual- 

mente 



1 Nos distrietos da Eutremadur~ e do Douro 1.200&0I)O 
reis de ordenado e 800&000 reis para despezas de represen- 
tacão: 

8." No di~trictn da Madeira 1 000~000  reis de ordenado e 
outro hnlo para despezas de representação, 

3 Nos oiiiros dtstrictou I 000$@00 reis de ordenado e 
880&000 reis para despezas de represeataca0 

$ unico. Nenhum oiilro vencimento a titulo de quota so- 
bre as contribui~iies geraes do estado compete aos goveraa- 
dores de dtstricw 

Art 4 3 3  Os secretdrios geraes do governo dos districlos 
vencer30 annualmeote 

1 Kos dt.;trrrtos da Extremadura e do Douro 800&000 
reis de ordenado e 2003000 reis de grattficacão; 

2 Mo districto da Maderra 6004000 reis de ordenado e 
1004000 rcis de gratificacào, 

3 O Pios 0[11ros ~ I S L I I C ~ O S  600&000 reis de ordenado e 
?00&000 reis de gratrhracão 

5 unico. Os einpregados das seceetarias dos governos de 
districb conserrarão os seus actuaes veocimentos em quanto 
os respectivos quadros não forem fixados por lei. 

Art 634 Os ordenados dos gorernadores dos dislrictos, 
os dos secretarios geraes e os dos outros empregados das re- 
partrges centraes dos rncsrnoç drstrictos constituem encargo 
do estado ~ . - - . . . . 

Art 635 " 0 4  administradores dos harrros de Lisboa e do 
Porto conservam os seus actuaes vencimentos. Nos outros con- 
celhos terão os adminrslradores o vencimento amual que hes 
for volado pelas respectivas carnaras muniapaes, e que nunca 
podera ser inkrior a 300$000 reis 

$ i Serão igualmente votados pelas camaras municipaes 
os \ei~cirnentos anauaes dos empregados das secretarias das 
ndm~n tsirações doç concelhos 

5 E 0s vencrmentos dos administradores dos coacelfms, 
e dos outros empregos ad~iinistratitos das repartlçóes cen- 
traes dos concelhos, constrluem eucargo municipal. 

Ar1 436." Quando dois oii mais concelhos estiverem uni- 
dos adminístrativamente, as despezas com o pessoal adminis- 
tramo commum dos ditos concelhos e ou tras s~milhanles se- 
rão pagas por todos os concelhos annesados 

Ar1 637." As gralificacòes dos administradores de paro- 
chia e dos escrivães e tbrsoure~ras das mesm;is parochias 
consti tuern encargo parochral 

Arf. 438 Terão, dleni do veacimenlo fixo, os magstrados 
e empregados adminrstrattvos os emolumentoa attribuidos por 
lei a akuns dos aetas que pda mesma lei Ihes são commetti- 
dos, equesmão regulados pela respectiva taklla. 
AI%. 439.0 Becorridos tres annos depois da execu$io da 

presente tci a nomeac;ilo de w.xetarioc geraes do< goternos 
dos districtos so pndera+recahir em admioís~radores de con- 
d h o  que, tendo as liahifitacões scientificas especificadas no 
&igo 431 ", houvercm servido bem durante Ires aanos ou 
mais, oii em membros do conselho de distrido com igual 
tempo de servi.. 

ArL. 840." Igualmente, decorrido o período assignado ao 
artigo precedente, a oomeacão de ouvidores junto dos canse- 
lhos de districto so podera recahir em membros {e conselho 
d e  districto coni Ires ou mais aanos de bom servrgo, ou em 
administradorei de ( oncelbo que, alem do mesmo tempo de 
serviço, tenham a habilitacão da forn~ntura ern direito pala 
yniversldade de Corm bra 

Arc. 481 .O Eni geral, pata o protimento dos bgares e car- 
gos d e  adminiara@o dependentes do mrnrsterio dos negocios 
do reino, serão preferidos, em igualdade de circumstancias, 
os inditiduos que estiterem servindo ou tiverem servido a l -  
guma magistratura ou emprego administrat~vo 

Art. 442."~ logdres de chefe de repartição e officiace 
dos governos dos districtos, que de futuro vagarem, serao 
providos em administradores de concelho, habilihdos nos 
termos do artigo &I.", e que tenham pelo menos dois annos 
de bom serviyo Xao havendo administradores nas referidas 
condícóes que os requerrnm, serão posi0~ a concurso, no qual 
só sera adm~ttido quem tiver um curso completo de iaslruc- 
cão superior. 

S 1 .O Os chefes de reparli$ão e officiaes das secretarias dos 
governos civis supprimrdos podem ser providos nos logares 
das respeetiras categorias que vagarem, sem embargo do dís- 
posto $este artigo, 

g 3.0 Os actuaes officiaes e amanuenses das secretarras dos 
governos civis, que tiverem mais de dois annos de bom e 
effeaivo serviço, poderão igualmente ser pr omor idas aos lo- 
mres que vagarem, sem embargo do que se dispóe no artl- 
go 483:. - 

Art 143.0 Os lognres de amanuenscs dos governo; das 
districtos poderão ser providos, na falta de individuos mats 
habilitados, em empregados das admiois~a~ões  de concelho. 

§ unico Aos amanuenses das secrelar~s dos governos ci- 
\is sapprimidos e applicase\ O disposto gio $ 1" do artigo 
antcdente .  

Art. 4 48.0 OS magistrados e empregados ad~lnlstrat ivm 
s;lo obrigados a apresenlar-se a serrir 0s b W e s  para que 
foram nomeados. 
1." Se a nomeação lhes CÔr communinica~ directamente, 

-w vaso que Ibes fâr assignodo na communica@o, ou no de 
trinta dias, se náo fôr assipnado praso algum, 

9 . O  Se a nomeacão não Ihes fôr communrcada directamente, 



no praso de trinta dias contados desde a publicacão da noma- 
cão na Folha ofíicial do governo 

5 unieo Em relacão as nomealões feitas para logares das 
ilhas adja~entes, os prasos assignad~s n'este artigo serao sem- 
pre duplicados. 

Art. 645 O A auctoridade que feza nomeaçiio pode, quando 
para isso hqa  motivo grave, prorognr o praso prírnit~vamente 
assrgnado, comtanto que h1 praso assim prorogado não exce- 
da a noventa dias 

S unico Qualquer prorogacão fora do praso assignado 
n'este artigo EO poderá ser concedida pelo governo 

Art 4 I 6 . O  O servico é sempre pessoal. São portanto pro- 
hibidas as posses por procurasão. O tempo de serrrço dos 
magistrados e empregados adminislralivos so se conta desde 
que elles comecam a servir effectivamente os respectivos 10- 
sares. 

Art. 5 f i  o Ate trinta dias em rada anno, náo havendo pre- 
juiza do servípo publico, pode ser concedida licença 

I." Peio administrador do coocefbo aos empregados seus 
subordinados; 

2." Pelo gokernador do districto aos empregados da ad- 
ministracão districtal, e aos adniinistradores de conce1ho dos 
respectivos districtos 

$ u~ico.  Compete igualmente ao governador do districto - 
conceder Iicen$n aos empregados mencioaados no o," l " 
quando a Iicenya for por mars de trinta diaç, mas não exee- 
der a noventa 

, Art 118 A concessão de Iicencas. aos empregados admi- 
nistrativos de nomeacão do governo, não comprehendidos oo 
artigo aniecedenie, e aioda aos empregados n'elle designa- 
dos, sendo por praso superior aos asstgnados no mesmo ar- 
iigo e seu $, so compete ao gokerno. 

Ar1 449: A concessào de licenca ale trinta dias em rada 
aono não envolve perda de vencimento, nem de tenipo de an- 
tiguidade. A concessão de licença por um praso superior a 
trinta dias, enl olie: 

1 O Deyonto de todo o tempo de Iicenca de que o magis- 
trado ou empregado se aproveitar, alem de trinta dias, 

2." B perda de metado do vencimento 
§ unico Podera porem o kencimento ser eonser~ado p@ ' 

inteiro ao magisrrado ou empregado iiceocindo, se elle o re- 
querer, nlleaando e provando circums~ancias aitendiveis, e 
declnnnda& isso no dtploma que cooceder r licença. 

Art. 450.0 O dto asto nos artigos aniecedenles é applicavef 
as prarogaqões de r icenca. 

drt .  621 Os magiistradw allmirtistrattvos ser50 suhir1rn'- 
dos na sua falta, ausencia ou impedimento pelo modo se- 
guinte- 

i 0 s  goternadores de dislricto pelos i-especiioos secre- 
tarios gemes, @ na falta d'estes, pelos membros do cooseibo 
de districto, por ordem da sua antiguidade, e havendo mais 
de uni com n mesma aotiguidade, pelo mars velho, 

2 Os adminrstradures de concetho por um substittrto que 
havera em cada conc~lho, 

3 . q ~  subslitolos dos adminisaadores de concelho peja 
preqidenles das carnaras municipaes, 

h 0 s  administradores de parochia pelo substttulo nomea- 
do, e esle pelo membro mais antigo do conselho parocbial, e 
harendo mais de u m  com a mesma antigiiidade, pelo mais 
velho. 

Art 852 Para a subsirtuicão dos empregados ndministra- 
tivos provera o niagistrado superior da respectiva circum- 
scripcão administrati~a como julgar mais conveniente ao ser- 
viro publtco 

brt 457 Ao substituto dc qualquer authoridade adminis- 
irativa, qoaado esta em exercicio, competem as mesmas at- 
tribuicões que a authondade substituida, salvo nos casos em 
que a lei expressamente ordenar o contrario 

Art. h54 o Poden ser aposentados com o ordenado por in- 
telro os magistrados administrativos, e os secretarios geraes 
dos governos dos distrtcios qiie, lendo pelo menos trinta an. 
nos de bom e elfectito serviso, tiverem impossibilidade phy- 
sica ou moral, detidemente comprovada, de continuar a aer- 
t l P  

$ 1 " Dada n impo>qibilrdade mmcionad~ n'este artrgo, po- 
dem ser aposentados com metade do ordenado os rnavtPa- 
dos adminiçtrntiuos que tiverem vlnte oii mais amos de bom 
e eff~criio ser r lp ,  e com u m  terço do  ordenado, quando esse 
servico tiver durado por qurnze annos ou mais 

$j 2.0 Os magistrados adrniorslratr~os aposenlados gue de 
novo se habilitarem para entrar no seriico priblico poder50 
ser novamente collocados em Jogares das respectivas eategffo- 
rias 

3 3 "s despezas proteaientes da aposentacao dos admi- 
nistradores de concciho, Bcam a cargo dos diçtrictes onde es- 
riverebn servindo ao tempo em que fo~eui apoçeiib;dos. Para 
os eReiloç da aposentnção d'estes niagisirados os se& o&- 
nados sán fixados em 300$000 reis 

A F ~  455 Os adniinrstradores de p8mcbia a80 gosaro do 
direto de aposentação concedtda no artigo ante*te. 

Art. 436 As a oscntações dos empregâcrus das secrwrnas 
dos governe dos Sialrictas serao reguladas pele lei que fim 
os quadros das mesmas .3ecretarias 

Art 137 e Em lodo o caso, para os effeitos da aposentã- 
cão, SQ se tonta o tempo de sei?viço etkctrio, ou por lei ha- 
tido como tal, prestado em algbm dos tova~eç a que por esta 

6 



lei e concedida aposentasão, c n'csses mesmos nao será con- 
tado o tempo de  serviso interino ou prestado em substitui- 
rào. 

5 ariico Os secrelai ios geraes promovrdos a govei nndores 
do districto, e os administradores de cóncelho promovidos a 
secrelarros geraes, só podem ser aposentados com a s  vanra- 
gens correspondentes aos logares a que tiverem sido promo- 
vidos, tendo cinco annos oti mais de  servico edecttvo n'efles, 
afias so o poderão ser com as taniagenç correspondentes no 
ultimo Ioga1 que anteriori~ientc liouterem serlido durante 
aqtielie tempo 

S E C ~ . ~ O  111 

Un t! o)i$fer cndm, suspenstio e ddcrnrssào (10s rnagdst? ndos 
e emnpregados ndmzizisfi atrr os 

Art 458 * 0 s  niagistrsdos adrninistraiivos são funcciona- 
rios de confiança do governo Podem, portanto, ser Iiire- 
mente transferrdos, suspensos e dernitlidos. sem formalidad~ 
aiguma, sempre que o -goierno o ienfia por conGnien&~iõ 
servlco publico 

§ 1 "Exceptuarn-se os administradores de parachia, que 
podcm ser suspensos ou demil~idos (Ias respeclisas func~òes,  
mas nâo transferidos 

3 2." As disposicões d'esle artigo <ao appl~careis aos se- 
cretarios geraes dos governos dos di~lr tc tos  

Art 459 a Podem igualmente ser livremente suspensos ou 
demit~idos os c~utros empregados adniinr*irativos, inas a sua 
suspensão ou demissão dele eer precedida de  audiencia d'el- 
1% sobre os factos ou oniissões que poderem dar occasiiio a 
mesma suspcnao ou demissão 

Ar1 460 o A suspcasão ou denitssào dos magistrados e 
empregados administrativos niío anni~lla o tempo de ,servico 
anterior do suspenso ou demittrdo, com rejacão as  tantageos 
que d'esse tempo de servico possam resultar, salvo quanto a 
dernissrio, se resultar de condemnac;io em processo crtmi- 
na1 --... 

A r l  461 " No caso de  transfererrçia de magiitrado ou em- 
pregado administrativo, quer seja a requerrniento seu, quer 
por coaieniencia do servrco publico, no diploma da  traasfe- 
rencia se assignara o praso que c concedido ao traasferido 
para se apre5entar no seu novo fogar 

S 1 O Quando o praso não fòr especralmcnte asstgnado,ea- 
tender-se-ha que P 

1 . O  De vtnte dias, quando ambos os logares forem no con- 
tinente do reino ou na mesma ilha, sendo ria; )lhas adjacen- 
%. *"  De quarenta dias, quando a transferencta fdr do reino 
Para as ilhas e vict-versa, ou de uma para outra ilha. 

8 9 o &te prnso contar-se-ha desde que a transferencia ti- 
t e r  sido rntrmada ou oficialmente conhecida do transferido. 

Art $62 O praso de intersticio entre o sertico de dois 
logares, assrgnado no artigo antecedente e sziis $3, ter-se-ha 
cunio de servico eficctivo para os eBeitos legaea 

5 unira Todo o tempo de iiiterslieio, alem do decígaado 
no artigo precedente, ainda que tcnba sido concedido coma 
prorogacão, sera sempre descontado na antiguidade ou a o  
tempo de servi(o, seja qual fôr a causa de que tenha resul- 
tado essa ro[ongayão de  praso 

r 16! h sunpensáo envolie a perda de reneineni? da 
suspenso emqi~anto a suspensáo durar, sem direito a restitui- 
rão ou rndem~isacão d'elle em tempo algum 

Art 861 Quando algum magistrado adniinisirativo iÔr 
dcinandado criminnlmenle por f x t o  prat~cado no exercicio 
das suas tunccóes, n3o podera pasaer-se alem-do processo 
preparatorio sem preiia Iicenca, qire spra oficialmente pedt- 
da pela parlc accusadora, ou pelo niinisterro publico se  d'elle 
par t i r  a sccusa$ão 

Ai 1 i 6 5  b concess50 ou recusa da I i renp  de que,tracta 
o artigo antecedente compele ao soterno 

S 1 o A concessão da Iirença pode ser feita pelo goierno 
independentemente da consirlta do conselho d'estado 

5 E Para que a i ice~ga s q a  rficusada e necessario que a 
secclo ndminrsiratlra do conselho d'eslado seja previamente 
ouvida A consulla subira ao governo d ~ n t r o  de trinta dias 

Ar1 'lb6 O A licença de te  ser concedida ou recusada no 
praso de sessenta dras roniados desde qi,c tenha srdo pedrda 
rio governo se n'esçe praao nada fôr resolvrdo, ter-se-hd co- 
mo concedida 

t; 1 " Se  fòr uegada publicar-se-ha logo na folha oficial do 
go\ erno a reso lu~ão  morivíida que recusar a Iicenca 

3 3 No processo adiiiinislrativo para a concessão ou de- 
ncgacão da Ilcença sera sempre ouvido o magistrado admi- 
nizrãtrvo accuaddo 

Ar1 467 o As disposicões dos artigos antecedentes abran- 
Bem os magistrado$ administrativos demittrdos ou exonera- 
dos 

hrt 468 ' J A  nenhum outro empregado adniinislrati~o, 
alem dos niogistrados aditiinistrativos designados no artigo 
425.0, aproveita a garantia estabelecida n'esta seccão 

$ unico Aproveita porem aos substitutos dos magistrados 
administralivos, aos actos praticados no tempo em que como 
iaes servirem 



CAPITULO V11[ 

I r t  469 " Tcem o direito de rnspecfão 
1 " Nas parochias rlt is o adininisirador do coocellio, 
2 has parochias e nas concelhos o governador do dih- 

tricto 
Art 470." A rnspercão e ordinnrin c cxtraordinaria Esk 

pode ser feita por delegados dos magistrados a quem conl- 
pele a inspeccão, aquella deve ser feira pessoairnente pelas 
Atos magisiredos. 

unico. Exceptua-se, quanto a inspecção exlraordinarra, O 
caso em que o poteroador do districto receba do gokerno, ou 
o admrnislrador do concelho receba do poternador do distri- 
cio ordem para a fazer pessoalmente 

Art 471 " llavera inspeccrio ealraonlinaria geral ou local, 
quando omagis~rado a qdem ella con~peie o julgar conte- 
niente ou para esse fim receber ordem aperior 

Ar& Biè Eiavei a rnspeccão ordrnai ia. 
1 O Nas parochias pelo admrnistrador do concellio, uoln vez 

em cada anno, 
E &os coocelhos pelo governador de districto, uma tez 

de dois em dois annos. 
Art 473 " O magistrado inspeclor &\e 
1 .O Examinar o estado da administracão ~arochial ou mu- - .  

n~cipal, 
2 O Visitar os estabelecinientos aublrcos das Darot hras ou 

dos concelhos, 
3." Oiivir as repreqelita~ães das corporacões e csiabeleci- 

mentos publicos e as dos povos acerca de quaesquer objecto4 
necessarios ou uteis a esses rstabelecimehtos, as parochias 
OU 805 municipios, 

4 * Ouvir qrinesquer queixas que Itie sejam feitas acerca 
do procedimento dos funccionarios paraciiiaes ou municipaes 
sobre os giiaes os magistrados adrnrnistraLivos teem o direita 
de inspeccão, indagar da verdade d 'cws puerxas, e pòr co- 
hro aos abusos que encontrar, representa~du a auctoridade 
superior quando selam secessarias pror ideucias que não cai- 
bam nas suas atlribuic6es, 

a Crear ou orgaoisar os se r l io s  publicos auctorisado5 
por leb, 

6 O Dar conia cireumstanciada do rcsultado da inspec~ào, 
o adminrstrador do coacelho ao governador do districto eeste 
ao governo 

Art. 474 " Os governadores de diarrclo devem dirigir ao 
goleroo de dois ern dots annos uma e\posicão do estado da 
a ~ a i s U - a @ o  rios respectivos dierricto-i, na qual ddráo c o m  
do resultado da inspeccão adrninistraiiva 

.hrt k75 o Do mesmo resol/ado dirá" conta or goreroado- 
fes de distrieto no rclatorto que, nos terinos do artigo 235 ", 
são obrigados a fazer as juntas geraes de districto, 

Art 4'76 O O disposto no arligo aiilecedcnte e applicatet 
ao resultado d'i rnspercdo que os go~ernndores de dislriclo 
d o  obrigados a fazer de dois em dois annos, nos termos do 
artigo 473.0 n O 2." 

ArE 477 O h'a inspec~ão serão acompanhados: 
I .O Os admiaiskradores de concelho gelo oacial secretario 

da adm~nistracão ou por quem o substitur, 
I." Os governadores de districio pelos em iegados do go- 

de dors. 
1 verno do districto que desigaarem, não exce endo o numero 

Art. 478 O E' pretiibido aos magisirdos inspectores aceitar 
hospedagem de qualquer cidadãonas terras que percorrerem. 
Onde não houver hospedaria publica, na qual possam accom- 
modar-se decentemente, requisitarão, com anlecipaçâo de Ires 
(fias, pelo menos, aposentadoria, que os concelhos parochiaes 
ou as camaras municipaes são obrigados a fazer preparer. 

Arf , 479 " Veacerão as seguintes gratificacões drarias em 
todo o tempo que durar a inspecção 

1 " Os governadores de districto, @E00 reis, 
2 Os empregados superiores das respectivas secretarias 

que os acompanharem, l$500 reis; 
3 o Os empregados subalternos das mesmas secretarias 

que acompanharem oi governadores dos distr~ctos, 140P ,i 
reis, 

k Os administradores de concelho, l&li00 reis; 
5 OS empregados das respe~Li\~aa seeretarias que os acom- 

panharem, i&000 rels. 
g 1 "E~S gralificayões so terão jogar na inspei vção f*ra 

das capitaes das resptxttvm crrcumscrrp~ões admir ,,,trativas. 
5 9.0 As $ratificaçóes de iospecfão constituem encargo do 

estado 
Art. 480 9 soverno dara aos magistrados lnspectorrs as 

~nstrucfões, Lanlo geraes como especmes, c(r ,e t~ver por con- 
\enienles para o bom resullado da inspecf;ão, quer seja or- 
dinai ia, quer eutraordi naria 

Dbspos,pes kanshtw, tas 

Art, 181 E' o governo aucloiiçadc, para organisar o serkiço 
do registo cr\ i1 am todo o reino 

Ar[. B82.0 E' irualmente auctoTArsado o goierno para pro- 
ceder a rerrieão da tabella dos eriiolurnentos dos magistrsdm 
e empregados adm~nistratikos. 

~ r t  4 8 3 . O  Os empregados das secretarias dos governos ci- 
vis supprimidos nos lermoi d'esta lei fitarão addidos ás des 
novos governos dos districlos. 



$ 1 ' Logo que por lei tenham sido fixados os quadros dos 
empregados das referidas secretarias, os empregados addidos 
entrarão para as vacnturas que h o u ~ e r  nos quadros, e para 
as que siiccessir amente sr derem 

$ 2 o Em quanto tioliver empregados addrdos nas eircum- 
itancias de prestarem bom servico, so n'elles podem ser pro- 

a d a s  as vacaturas que orcorrerpm 
$, 3 o Para os logares de oiilidor peranle o conselho dedis- 

tricto serão de prefer~ncia nomeados os empregados dos dis- 
trictos supprimidos, que tenham as habililacões e a aptidão 
neeessarias para o bom desempenho do cargo, 

Paço, aos ia6 de ]unho de 1867 =Jo8o 3aptista dn Srlca 
F~rrilo tle Carwrlho Martens. 

CAPITULO 11-Da parochta e da sua adm~nrstrncito 
S E C C ~ O  I-Do COOSBI~O parochral e d'outras ~nsti- 

tuicóes de parochia . 4 
a ir-Da fazenda parocbial . 12 

, u IEI-Do administrador de parochia . . 14 

CAPITULO 111-Do munacapio 
seccÀo [-Das camaras municipaes . 15 

B IT-Da competencia dascamaras mnnieipaes 20 
)) 111-Da dissolucao das camaras municipaes 26 
» rv-Da fazenda munictpai 
SUB-SEC$~Q [-Da receita rnunicipai . . . . . . 9% 

o 11-Do orcaniento rnuo~crpal - 8 
P 111-Da conlabrlidade municipal . . 36 

s~ccÃo %-Das attnbuifóes do administrador do 
concelho . . , . . . . 38 

CAPITULO 1V-Do dastrzcto 
$EC$ÁO r-Da Junta geral do dislric to 

scs.ssccho I-Da eleicão das juntas geraes de 
d is t~  icto. . - 42 

a 11-Das sessões e da ordem dos Ira- 
balhos das juntas geraes de dis- 
triclo . . . . . . . . , 44 

V 111-Da competencia das juntas geraes 
de districto . . . . . 47 



Pag 
snccão 11-Da fazenda districlal . 50; 

1) TI[ - Das attribuicões do goierniidor do dis- 
triclo . . . 52 

)) IF-Das itttribu1:Óes do secretario geral do 
governador do districto 5 8 

CAPITULO T-Do contencaoso admznzstratzeo 
seccdo I-Da rompetencia do contencioso ndmi- 

nistralivo em geral e especialmcnle 
da d o  conselho de districto . . 35 

u IK-Da organisacáo do conselho de dislr ico W 
r, 111-Do processo administral i~o . . . li8 

C 4PITULO VI- Da elescão dos corpos admincsfratzoos 
s~cc i ío  I-Disposicões geraes . 63 

r 11-Da eleicão 67 
» 111-Das assembieas d'apuramcnlo 74 
u iv-Da confirmafão das eleicões. P* . 10 

CAPITULO VII- Dos mqastrados e empregados adwaz- 
nsstrdtwrs 

s ~ c c l o  r-Da nonieacão dos magistrados e empre- 
gados administratrvos . 76 

n ir-Dos rencimeatos, do acccesso e promo- 
cão, das Ircenfas, da sub, t i lui~ão e 
tia aposentacão dos magistrados e em- -- pregado. adminrstrítiivos . l i  

)) 111-Da transferencia, sircpensao e demis- 
são dos ~iagrskrados e empregndw 
adm~nisirativos . . . 80 

w iv-Da garantia dos rnasisl~ados adminis- 
tratralivos . .  . 83 

CAPITULO PIII-L)(ernspeq@o admnasfrattvn . . 86 
DPspoa%gdPs tran.sabaf8ns . 85 


	Capa

	Carta de Lei

	Capítulo I - Da Divisão do território 

	Capítulo II - Da parochia e da sua administração

	Secção I - 
Do conselho parochial e de outras instituições de parocha
	Secção II - Da fazenda parochial

	Secção III - Do administrador de parochia


	Capítulo III
 - Do municipio 
	Secção I - Das Camaras municipaes

	Secção II - Das competencias das camaras municipaes

	Secção III - Da dissolução das camaras municipaes

	Secção IV - Da fazenda municipal

	Secção V - Das attribuições do administrador do concelho


	Capítulo IV - Do districto

	Secção I - Da junta geral do districto  
	Secção II - Da fazenda districtal

	Secção III - Das attribuições do governador de districto

	Secção IV - Das attribuições do secretario geral do governo do districto


	Capítulo V - Do contencioso administrativo

	Secção I - Da competencia do contencioso administrativo em geral e especialmente da do conselho de districto

	Secção II - Da organização do conselho de districto

	Secção III - Do processo administrativo


	Capítulo VI - Da eleição dos corpos administrativos

	Secção I - Disposições geraes

	Secção II - Da eleição 

	Secção III - Das assembleias de apuramento

	Secção IV - Da confirmação das eleições


	Capítulo VII - Dos magistrados e empregados administrativos

	Secção I - Da nomeação dos magistrados e empregados administrativos

	Secção II - Dos vencimentos, do acesso e promoção, da substituição e da aposentação dos amgistrados e empregados administrativos

	Secção III - Da transferencia, suspensão e demissão dos magistrados e empregados administrativos

	Secção IV - Da garantia dos magistrados administrativos


	Capítulo VIII - Da inspecção administrativa

	Indice




